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Ata da 72ª Sessão Não Deliberativa,  
em 9 de maio de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Garibaldi Alves Filho, Mão Santa,  
Geovani Borges e Paulo Paim

(Inicia-se a Sessão às 9 horas e 4 mi-
nutos)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão 
do Senado da República do Brasil desta sexta-feira, 9 
de maio de 2008, às 9h04, coordenada pela compe-
tente Drª Cláudia Lyra.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Presidência recebeu o Ofício S/14, de 2008 (nº 
180/2008, na origem, da Prefeitura Municipal de Quatro 
Barras – PR, encaminhando ao Senado Federal, cópia 
da manifestação daquela Prefeitura sobre o Relatório 
nº 974/2007, da Controladoria-Geral da União, relativa 
a inspeção proveniente do 23º sorteio do Programa de 
Fiscalização a partir de sorteios públicos.

A matéria vai à Comissão de Meio Ambiente, De-
fesa do Consumidor e Fiscalização e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
A Presidência recebeu o Ofício nº 327, de 2008, da 
Câmara Municipal de Jaguariúna – SP, encaminhando 
manifestação sobre projeto de lei que dispõe sobre a 
organização das atividades de comunicação social 
eletrônica.

O expediente vai à Comissão de Ciência, Tec-
nologia, Inovação, Comunicação e Informática, e, em 
cópia, ao Conselho de Comunicação Social.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – A 
Presidência recebeu correspondência encaminhando 
manifestação acerca do veto presidencial aposto ao 
Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 2002.

O expediente será juntado ao processado da re-
ferida matéria, que volta à Secretaria de Coordenação 
Legislativa do Congresso Nacional, onde aguarda in-
clusão em pauta para apreciação do Veto.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Sobre a mesa, ofícios de Ministros de Estado que 
passo a ler.

São lidos os seguintes:

OFÍCIOS  
DE MINISTRO DE ESTADO

– Nº 7/2008, de 30 de abril último, do Ministro Che-
fe da Secretária-Geral da Presidência da Repú-
blica, encaminhando informações em resposta 
ao Requerimento nº 66, de 2008, do Senador 
Arthur Virgílio;

– Nº 8/2008, de 30 de abril último, do Ministro Che-
fe da Secretária-Geral da Presidência da Repú-
blica, encaminhando informações em resposta 
ao Requerimento nº 78, de 2008, do Senador 
Arthur Virgílio;

– Nº 78/2008, de 28 de abril último, do Ministro do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exte-
rior, encaminhando informações em resposta 
ao Requerimento nº 81, de 2008, do Senador 
Arthur Virgílio;

– Nº 118/2008, de 2 do corrente, do Ministro do Pla-
nejamento, Orçamento e Gestão, encaminhando 
informações em resposta ao Requerimento nº 
141, de 2008, do Senador Magno Malta;

– Nº 119/2008, de 2 do corrente, do Ministro do Pla-
nejamento, Orçamento e Gestão, encaminhando 
informações em resposta ao Requerimento nº 77, 
de 2008, do Senador Arthur Virgílio; e

– Nº 198/2008, de 30 de abril último, do Ministro da 
Integração Nacional, encaminhando informações 
em resposta ao Requerimento nº 83, de 2008, 
do Senador Arthur Virgílio.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
As informações foram encaminhadas, em cópia, aos 
Requerentes.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, avisos de Ministros de Estado 

que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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AVISOS  
DE MINISTROS DE ESTADO 

– nº 80/2008, de 28 de abril último, do Ministro de 
Minas e Energia, encaminhando informações 
em resposta ao Requerimento nº 58, de 2008, 
do Senador Arthur Virgílio;

– nº 130/2008, de 30 de abril último, do Ministro da 
Fazenda, encaminhando informações em respos-
ta ao Requerimento nº 171, de 2008, do Senador 
Heráclito Fortes;

– nº 146/2008, de 28 de abril último, do Ministro da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, encami-
nhando informações em resposta ao Requerimen-
to nº 72, de 2008, do Senador Arthur Virgílio;

– nº 147/2008, de 28 de abril último, do Ministro da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, encami-
nhando informações em resposta ao Requerimen-
to nº 10, de 2008, do Senador Alvaro Dias; e

– nº 349/2008, de 29 de abril último, do Tribunal de 
Contas da União, encaminhando informações 
complementares em resposta ao Requerimento 
nº 661, de 2006, do Senador Alvaro Dias.)]
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

As informações foram encaminhadas, em cópia, aos 
Requerentes.

Foi juntada cópia das informações referentes ao 
Requerimento nº 171, de 2008, ao processado do 
Projeto de Resolução nº 5, de 2008.

Os Requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Of. nº 59/2008 – CCT
Brasília, 6 de maio de 2008

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o atentamente, tenho a honra 

de dirigir-me a Vossa Excelência para comunicar que 
por meio do Of. nº 69/07 – PJ de 20 de junho de 2007, 
o Doutor Ricardo Caldeira Pedroso, Promotor de Justi-
ça do Ministério Público do Estado de São Paulo, Pro-
motoria de Justiça Civil de São Bernardo do Campo, 
transmitiu-nos que persistiam problemas relacionados 
à Fundação Sociedade Comunicação, Cultura e Tra-
balho, objeto do Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 104, de 2007, que aprovou a outorga de conces-
são para explorar serviço de radiodifusão de sons e 
imagens, na cidade de Mogi das Cruzes, no Estado 
de São Paulo.

A esse respeito, e para os fins que Vossa Ex-
celência julgue conveniente, esclareço que enviei ao 
digníssimo Doutor Ricardo Caldeira Pedroso, por meio 
do Of. nº 38/2008 – CCT, de 2 de abril do corrente, a 
informação de que devido ao fato de sua correspon-

dência ter chegado nesta Casa fora do tempo hábil 
para suspensão da tramitação do projeto em tela, foi 
reconhecido como correto o Ato do Poder Concedente, 
baseado nos elementos disponíveis nos autos.

Naquela oportunidade informei, ainda, que após 
promulgado o Decreto Legislativo nº 154, de 2007 no 
DOU de 8-8-2007, seção 1, página 2, é que foi regis-
trado o recebimento da correspondência do digníssi-
mo Promotor de Justiça, com data de 10 de agosto de 
2007, bem como a determinação pelo arquivamento do 
processo, considerado regimentalmente concluso.

Atenciosamente, – Senador Wellington Salgado 
de Oliveira, Presidente da Comissão de Ciência, Tec-
nologia, Inovação, Comunicação e Informática.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

Sobre a mesa, projetos recebidos da Câmara dos 
Deputados que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 50, DE 2008 
(Nº 4.378/2001, na Casa de origem)

Denomina a BR–232, no Estado de 
Pernambuco, Rodovia João Lyra Filho no 
trecho entre Recife e São Caetano e Rodovia 
Luiz Gonzaga no trecho entre São Caetano 
e Parnamirim.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A BR–232, no Estado de Pernambuco, fica 

denominada da seguinte forma:

I – Rodovia João Lyra Filho, no trecho 
entre Recife e São Caetano;

II – Rodovia Luiz Gonzaga, no trecho 
entre São Caetano e Parnamirim.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 4.378, DE 2001

Denomina Rodovia Luiz Gonzaga a 
BR–232 – estrada integrante do Plano Na-
cional de Viação, aprovado pela Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A BR – 232, rodovia integrante do Plano 

Nacional de Viação, aprovada pela Lei nº 5.917, de 10-
9-73, que liga o sertão do Araripe a capital pernambu-
cana, ficará denominada “Rodovia Luiz Gonzaga”.

Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrá-
rio.

Justificação

Luiz Gonzaga nasceu lá Onde o vento encosta 
o cisco, a fazenda Caiçara, terras do Barão de Exu, 
a três léguas da cidade de Novo Exu, Pernambuco, 
aquela mesma onde até Kid Morengueira, o rei do ga-
tilho, teria de se abaixar para não pegar uma sobra do 
bang-bang da guerra entre famílias. Mas o único exú 
que baixou no terreiro de Luiz Gonzaga foi mesmo o 
musical. O seu pai, Januário, era cabra do barão, ho-
mem de confiança, capaz de se armar de bacamarte 
para defender o latifúndio do barão.

Januário consertava sanfonas. E, além disso, 
era um dos mais respeitados sanfoneiros da região. 

O menino Luiz acompanhava Januário por todas as 
suas andanças para animar os fornis e bailes nos pés 
de serra. Era doido pra meter os dedos no fole e, na 
primeira chance que teve, já mostrou intimidade, con-
seguindo fazer uma zoadinha bastante razoável no 
instrumento. A mãe, Dona Santana, deu um tremendo 
cascudo, não queria nada saber de filho seu metido 
com sanfona.

O pai de Gonzagão seria imortalizado em uma 
de suas músicas: “Respeita Januário”, onde um amigo 
adverte: “Luiz respeita Januário!/Tu pode ser famoso/
Mas teu pai é mais tinhoso/ e com ele ninguém vai...” 
Aliás, toda uma série de músicas de Luiz Gonzaga 
evoca os tempos em que vivia no pé da serra de Exú 
observando o trabalho no campo, brincando nos for-
rós, perdido nos matos. Apesar de todo um tempero 
de linguagem bem urbana; a música de Luiz Gonzaga 
é bastante nostálgica. Canta quase sempre o paraíso 
perdido de um tempo e de um mundo (o sertão) que 
não voltam mais.

Mas, até Gonzagão chegar no baião, muitas 
águas rolaram. Ele passou 10 anos no Exército, morou 
uns tempos em Minas Gerais e acabou aterrissando 
no Rio de Janeiro, onde se virava tocando em boates, 
botequins, praças, casas noturnas e até na zona. To-
cava valsas, fosca e tangos nos bares cariocas. Não 
dava muito ibope.

O primeiro sucesso foi “Vira e Mexe”, um xamego 
que estourou nas paradas, no ano de 1941. O xame-
go é chorinho urbano com pimenta rítmica nordestina. 
Mas o grande ataque do cangaceiro do baião ocorreu 
mesmo no momento em que se juntou ao cearense 
Humberto Teixeira, para dar à música nordestina um 
toque mais urbano: A viola, o pandeiro, o botijão e 
rebeca do baião tradicional foram substituídos pelos 
acordeão, o triângulo e a zabumba. O baião ficou mais 
simples, mais dançável, mais urbano, na sua rítmica 
frenética, de pulsação percussiva e energia esfuzian-
te. Eu vou mostrar pra vocês como se dança o baião: 
cadência da viola dos repentistas e toada de cego na 
mesma pancadaria.

Com a energia musical do baião de Luiz Gonza-
ga até lista telefônica virava leira de música. E ainda 
por cima ele tinha em Humberto Teixeira um craque 
como tenista. Os dois fizeram juntos “Asa Branca”, “Ju-
azeiro”, “Mangaratiba”, “Xanduzinha”. Com sua incrível 
intuição musical, Luiz Gonzaga fazia arranjos capazes 
de deixar Júlio Medaglia ou Rogério Duprat babando 
de inveja. Armado apenas pela sanfona e pela intui-
ção musical, Luiz Gonzaga era capaz de criar climas, 
atmosferas, espaços de ritmo e harmonia, em suma, 
narrar só com o som da sanfona, fazer teatro, cinema 
e música só no resfolego da sanfona. Em “Mangara-
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tiva”, por exemplo, ele reproduz o balanço/solavanco 
de um trem com a sanfona.

Gonzagão teve ainda um grande parceiro no mé-
dico Zé Dantas. Com ele fez “Cintura Fina”, “ABC do 
Sertão”, “Algodão”, “Vozes da Seca”. É com Zé Dan-
tas que unta sensibilidade para os problemas sociais 
começa a se insinuar na música de Luiz Gonzaga. A 
música que Gonzagão mais gostava é “Triste Partida” 
(de Patativa do Assará). Mas não é certamente aí no 
“protesto” que está o melhor de sua música. O melhor 
de Luiz Gonzaga está no ritmo endiabrado do baião, 
na verde narrativa (herança do côco e dos repentistas, 
na intuição musical dos arranjos, no impagável senso 
de humor: Eu sou valente/sou pernambucano/quando 
me zango/boto a mão no cano/aperto o dedo/sai logo 
o tutano” de “Cortando o Pano”).

No ápice do Tropicalismo perguntaram a Caetano 
Veloso quem era o gênio da música popular brasileira. 
Caetano não teve dúvidas: Luiz Gonzaga. Felizmente, 
em um país onde se desrespeita, sistematicamente, 
tudo o que é precioso, a sua voz está registrada em 
discos. Vai ficar boiando no ar. É o Brasil, é absurdo, 
mas tem (ou pelo menos tinha) um ouvido musical que 
não é normal.

Se, nos anos 50, Luiz “Lua” Gonzaga foi o “Rei 
do Baião”, nos anos 60 ele caiu no esquecimento. 
Voltou brilhar na mídia e junto aos jovens depois que, 
no comecinho dos anos 70, Caetano Veloso gravou 
“Asa Branca”. Isto, no exilo londrino. Quando voltou 
acompanhado por Gilberto Gil, Caetano não perdeu 
oportunidade de dizer que “Lua era um dos pais da 
música brasileira, fonte inesgotável para muitas via-
gens sonoras”.

Gonzagão reconhecia o apoio dos influentes 
Caetano e Gil. Um dia, num especial de TV, ele con-
tou: “Eu estava numa discoteca quando ouvi unia voz 
que chorava “Asa Branca”. Era um lamento triste, tão 
triste que me arrancou lágrimas dos olhos. Fui ver o 
que era E vi um disco de Caetano, gravado em Lon-
dres (Caetano Veloso, Famous/Philips – 1971). A capa 
mostrava o artista barbudo e cabeludo, envolto numa 
capa de pele. Minha emoção foi incontrolável. Chorei 
como um menino”.

Daí em diante, tornou-se chique regravar Luiz 
Gonzaga e seu vastíssimo repertório. Os nordestinos 
que invadiram a música brasileira no final dos anos 70 
– Alceu, Elba Ramalho, Fagner e muitos mais – não 
se cansaram de cultivar o mestre Lua.

Sorte da música brasileira. Hoje, quem for a al-
guma loja de música vai encontrar em catálogo bons 
discos do artista. Dois deles, em parceria com jovens 
intérpretes: “Gonzagão e Fagner” (BMG – Ariola, 1988) 
e “Forró do Gonzagão” (com os convidados especiais: 

Gal Costa, Alceu Valença, Jorge de Altinho, Chico 
Anysio, Gonzaguinha, Fagner e Elba Ramalho). Os 
outros são: “Vou Te Matar de Cheiro” (Copacabana, 
1989); “Danado de Bom” (RCA-84); “Sanfona de Ma-
cho” (RCA-85) e “Forrobodó Cigano – Instrumental” 
(Copacabana-89).

Hoje está sendo entoado o coro dos anjos com 
suas maravilhosas canções, levando para o Céu, aqui-
lo que deixou nas pautas das partituras que montou 
na terra.

Cantando os lamentos da “Asa Branca”, da “Triste 
Partida” ou as Louvações à Padre Cícero e a Nossa 
Senhora da Penha, enaltecendo os feitos de heróis, 
fazendo hinos à natureza, ao País, à região nordestina 
e a Pernambuco, ele imortalizou o seu talento, dando 
um exemplo de dignidade profissional. Não se alienou 
e não se descaracterizou; pelo contrário: fortaleceu 
suas raízes a ponto de sofrer durante longo período a 
discriminação da calca especializada que via no seu 
repertório e no seu estilo, coisas que consideravam 
superadas. Felizmente, o tempo soube ser sábio e 
mostrou que a pureza da sua música retratava o sen-
timento nacional no que havia de mais nobre.

Rei do Baião, Luiz Gonzaga o “Lua”, aquele que 
representa para o Brasil o exemplo do quanto um ar-
tista popular pode ser importante para formação cul-
tural de sua terra, principalmente quando ele canta a 
alma do povo.

Gonzagão, o artista, o cantador, o homem. Tudo 
nele se confunde a partir do comportamento, da conduta 
e da seriedade profissional Exemplo de ontem, de hoje 
e de sempre, Luiz Gonzaga ai está com a sua força 
maior da poesia popular e do sentimento do povo.

Gonzagão, o pacifista de Exu que fez pousar 
sobre aquela terra a “Asa Branca” da paz que gerou 
a prosperidade.

Do fole de oito a cento e vinte baixos, “Lua”, o 
herdeiro de Januário, tomou-se Rei. Rei aqui e lá fora, 
onde os entendidos da música, como na França e In-
glaterra, entoam as notas melodiosas de “Asa Branca” 
com o povo assoviando nas ruas o solfejo da música 
símbolo da região nordestina. 

O “Lua” dos forrós de pé-de-serra do Araripe, não 
deixou de ser o cantador do Nordeste quando enfrentou 
os microfones da Rádio Nacional; os palcos iluminados 
do Centro Sul e as câmaras do circulo eletrônico da Te-
levisão. Cinqüenta anos se passaram. Depois de tocar 
e cantar por meio século para o Brasil e para o mundo 
foi tocar e cantar para Deus e para os anjos.

Aqui na terra, deixou sua voz; suas poesias, sua 
sanfona branca; seus discos e fitas; seu acervo e, so-
bretudo, Paz em Exu.
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Não morreu porque é imortal. Luiz Gonzaga, o 
Rei do Baião, jamais morrerá.

Deixou também muita saudade para todos os bra-
sileiros – seus irmãos – e para o resto do mundo...

Dar o nome da BR-232, que liga o Cais ao Araripe, 
a Luiz Gonzaga, é por demais justo. Ele teve grande 
participação no desenvolvimento econômico do País, 
principalmente, contando a Construção das estradas 
para escoar o Progresso do Brasil.

Há pouco tempo, Luiz Gonzaga foi escolhido pela 
população do nosso querido Estado de Pernambuco, 
como a Personalidade do Século. Um prêmio de reco-
nhecimento de todo o povo pernambucano a um dos 
seus filhos mais talentosos e ilustres.

Sala das Sessões, 27 de março de 2001. – De-
putado Gonzaga Patriota, PSB – PE.

(À Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 51, DE 2008 
(Nº 5.288/2001, na Casa de Origem)

Acrescenta art. 36-A à Lei nº 8.078, 
de 11 de setembro de 1990, disciplinando 
a publicidade, nos meios de comunicação 
social escrita, dos anúncios de venda de 
veículos usados.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei acrescenta dispositivo à Lei nº 

8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre 
a proteção do consumidor e dá outras providências, 
disciplinando a publicidade, nos meios de comunica-
ção social escrita, dos anúncios de venda de veículos 
usados.

Art. 2º A Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, 
passa a vigorar acrescida do seguinte art. 36-A:

“Art. 36-A. Nos anúncios de venda de 
veículos automotores usados, publicados nos 
meios de comunicação social escrita, será obri-
gatório informar, de maneira clara e objetiva, 
além das características do veículo e o preço 
de venda, o ano de fabricação, o modelo, a 
placa e o número do chassi.”

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 5.288, DE 2001

Regulamenta anúncios vinculados nos 
meios de comunicação, sobre a venda de 
automóveis usados.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º  Os anúncios de oferta de venda de veícu-
los publicados em jornais, revistas, e ou classificados 
deverão constar além das características do veículo, 
número do chassi, ano de fabricação e do modelo, bem 
como o número da placa.

Art. 2º A não observância do disposto no artigo 
anterior, implicará em multa ao órgão de publicação 
de 1.000 a 10.000UFIR, por cada anúncio.

Parágrafo único.  Em caso de reincidência a multa 
será aplicada em dobro.

Justificação

Conforme observado no Código de Defesa do 
Consumidor, todos os cidadãos brasileiros têm o direito 
de se informar e direito as informações para não ocor-
rerem em risco de enganosidade, determinado neste 
código. E em embasado nos diversos problemas refe-
rentes à comercialização e ao mau uso de elementos 
que venham a levar todo aquele que por ventura tenha 
necessidade de procurar mediante vinculação sobre 
a forma de anúncios a compra ou venda de veículos 
automotores de qualquer ramo ou espécie, salientando 
que existem diversas fraudes que freqüentemente se 
valem dos meios de informações jornalísticos para obter 
lucros ilícitos facultando em erro milhares de brasileiros 
todos os dias, meses e anos desde muito tempo.

O projeto que vislumbro se definirá na regulamen-
tação desse tipo de anúncio vinculados em jornais de 
todo o país ao qual se regulamentaria e se obrigaria a 
inserção do número do chassi do veículo por ano, placa 
e modelo quando da venda desses veículos para que 
assim as partes interessadas na compra pudessem 
ter o direito de informar-se em órgão competente as 
restrições veiculares ou mesmo a própria existência do 
bem tendo em vista também as diversas fraudes aco-
metidas em nome de diversas montadoras como já é 
de nosso conhecimento a muito tempo e que todo dia 
são aplicadas fraudes por empresas de má fé.

Sala das Sessões, 5 de setembro de 2001. – 
Pompeo de Mattos, Deputado Federal Vice-Líder da 
Bancada – PDT.

LEGISLAÇÃO CITADA 
 ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990

Dispõe sobre a proteção do consumi-
dor e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 36. A publicidade deve ser veiculada de tal 

forma que o consumidor, fácil e imediatamente, a iden-
tifique como tal.
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Parágrafo único. O fornecedor, na publicidade de 
seus produtos ou serviços, manterá, em seu poder, 
para informação dos legítimos interessados, os dados 
fáticos, técnicos e científicos que dão sustentação à 
mensagem.
....................................................................................

(Às Comissões de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática; de As-
suntos Econômicos; e de Meio Ambiente, De-
fesa do Consumidor e Fiscalização e Con-
trole.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 52, DE 2008 
(Nº 2.374/2003, na Casa de Origem)

Dispõe sobre o dever de notificação 
em caso de necessidade de ações preven-
tivas, de socorro, assistenciais ou recupe-
rativas na área de defesa civil e dá outras 
providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei versa sobre informações de pres-

tação obrigatória aos órgãos competentes de defesa 
civil, sua natureza, procedimentos para seu suprimento, 
medidas de segurança preventivas para minimizar os 
riscos e reduzir a ocorrência de acidentes e desastres, 
e penalização pelo descumprimento das disposições 
legais, em todo o território nacional.

Art. 2º As pessoas físicas ou jurídicas, públicas 
ou privadas, ficam obrigadas a notificar os órgãos com-
petentes de defesa civil:

I – previamente, de quaisquer atos por 
elas praticados no curso de seus empreendi-
mentos ou atividades que impliquem potencial-
mente a necessidade de ações preventivas, 
de socorro, assistenciais ou recuperativas na 
área de defesa civil;

II – imediatamente, das situações anor-
mais decorrentes de seus empreendimentos ou 
atividades que possam causar danos pessoais, 
materiais ou ambientais à comunidade.

Art. 3º Os órgãos competentes de defesa civil 
poderão requerer às pessoas físicas ou jurídicas, pú-
blicas ou privadas, informações técnicas acerca de pro-
cedimentos, instalações e equipamentos que possam 
ocasionar, em razão de eventos adversos, naturais ou 
provocados pelo homem, danos pessoais, materiais ou 
ambientais à comunidade.

§ 1º Na hipótese de as informações prestadas 
na forma do caput deste artigo não serem suficientes, 
ficam os órgãos competentes de defesa civil autoriza-
dos a proceder a vistorias, testes e medições para a 

obtenção dos dados necessários ao planejamento das 
ações de defesa civil.

§ 2º Os custos decorrentes das vistorias, testes 
e medições realizados pelos órgãos competentes de 
defesa civil, na forma do § 1º deste artigo, serão co-
bertos pelas pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou 
privadas, responsáveis pelos empreendimentos ou 
atividades em questão.

§ 3º Os órgãos competentes de defesa civil ficam 
responsáveis pelo sigilo das informações obtidas na 
forma deste artigo que se caracterizam como sigilo 
industrial ou militar.

Art. 4º Além do disposto no art. 2º desta Lei, ficam 
obrigadas a promover as medidas necessárias à segu-
rança de suas instalações, bem como a dar conhecimento 
delas aos órgãos competentes de defesa civil, as pessoas 
físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, responsáveis 
pelos seguintes empreendimentos ou atividades:

I – usinas hidroelétricas, termelétricas 
e nucleares;

II – diques e barragens destinados à re-
gularização de cursos d’água;

III – depósitos de munições e explosi-
vos;

IV – refinarias, destilarias e bases de 
distribuição de combustíveis;

V – outros que vierem a ser relacionados 
pelos órgãos competentes de defesa civil.

Parágrafo único. O disposto neste artigo 
não exclui outras exigências de segurança es-
tabelecidas por legislação específica.

Art. 5º Os órgãos responsáveis pelas rodovias 
e ferrovias em que se realize transporte regular de 
cargas perigosas estabelecerão, em conjunto com os 
órgãos competentes de defesa civil, planos para aten-
dimento de situações de emergência relacionadas a 
esse transporte.

Art. 6º Sem prejuízo de outras cominações legais, 
o descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará os 
infratores ao pagamento de multa, imposta pelo órgão 
competente de defesa civil, na forma e nos valores de-
finidos pela regulamentação desta Lei.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 2.374, DE 2003

Dispõe sobre o dever de notificação 
em caso de necessidade de ações preven-
tivas, de socorro, assistenciais ou recupe-
rativas na área de defesa civil e dá outras 
providências.

O Congresso Nacional decreta:
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Art. 1º As pessoas físicas ou jurídicas, públicas 
ou privadas, ficam obrigadas a notificar os órgãos com-
petentes de defesa civil:

I – previamente, de quaisquer atos por 
eles praticados no curso de seus empreendi-
mentos ou atividades que impliquem potencial-
mente a necessidade de ações preventivas, 
de socorro, assistenciais ou recuperativas na 
área de defesa civil;

II – imediatamente, das situações anor-
mais decorrentes de seus empreendimentos ou 
atividades que possam causar danos pessoais, 
materiais ou ambientais à comunidade.

Art. 2º Os órgãos competentes de defesa civil 
poderão requerer às pessoas físicas ou jurídicas, pú-
blicas ou privadas, informações técnicas acerca de pro-
cedimentos, instalações e equipamentos que possam 
ocasionar, em razão de eventos adversos, naturais ou 
provocados pelo homem, danos pessoais, materiais ou 
ambientais à comunidade.

§ 1º Na hipótese das informações prestadas na 
forma do caput deste artigo não serem suficientes, 
ficam os órgãos competentes de defesa civil autori-
zados a proceder vistorias, testes e medições para a 
obtenção dos dados necessários ao planejamento das 
ações de defesa civil.

§ 2º Os custos decorrentes das vistorias, testes 
e medições realizadas pelos órgãos competentes de 
defesa civil, na forma do § 1º, serão cobertos pelas 
pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, 
responsáveis pelos empreendimentos ou atividades 
em questão.

§ 3º Os órgãos competentes de defesa civil ficam 
responsáveis pelo sigilo das informações obtidas na 
forma deste artigo, que se caracterizam como sigilo 
industrial ou militar.

Art. 3º Além do disposto no art. 1º desta Lei,  as 
pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, 
responsáveis pelos empreendimentos ou atividades 
enumeradas neste artigo, ficam obrigadas a promover 
as medidas necessárias à segurança de suas insta-
lações, bem como a dar conhecimento das mesmas 
aos órgãos competentes de defesa civil:

I – usinas hidroelétricas, termelétricas 
e nucleares;

II – diques e barragens destinados à re-
gularização de cursos d’água;

III – depósitos de munições e explosi-
vos;

IV – refinarias, destilarias e bases de 
distribuição de combustíveis;

V – outros, que vierem a ser relacionados 
pelos órgãos competentes de defesa civil.

Parágrafo único. O disposto neste artigo 
não exclui outras exigências de segurança es-
tabelecidas por legislação específica.

Art. 4º Os órgãos responsáveis pelas rodovias 
e ferrovias em que se realize transporte regular de 
cargas perigosas estabelecerão, em conjunto com os 
órgãos competentes de defesa civil, planos para aten-
dimento de situações de emergência relacionadas a 
este transporte.

Art. 5º Sem prejuízo de outras cominações legais, 
o descumprimento ao disposto nesta Lei sujeitará os 
infratores ao pagamento de multa, imposta pelo órgão, 
competente de defesa civil, na forma e nos valores de-
finidos pela regulamentação desta Lei.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Este projeto de Lei era de autoria do ex-Depu-
tado e amigo Jair Menegueli. Por ser considerado de 
extrema importância para o País, que o estou reapre-
sentando nesta Casa. É que existe uma lacuna na 
legislação brasileira em relação ao dever de notificar 
os órgãos competentes de defesa civil em casos de 
ações ou fatos que potencialmente gerem a necessi-
dade de medidas preventivas, de socorro, assistenciais 
ou recuperativas, no âmbito da competência desses 
órgãos. Ademais, não obstante haver certas exigên-
cias legais relacionadas a setores específicos, não 
há uma obrigação geral de que os empreendimentos 
ou atividades que apresentem grau ou significado de 
periculosidade para a comunidade mantenham planos 
de segurança conhecidos dos órgãos competentes de 
defesa civil.

Essa lacuna dificulta mais a atuação da defesa 
civil que, já pela sua própria natureza de seu trabalho, 
trata no seu cotidiano com imprevistos e situações de 
calamidade derivadas de eventos extremamente ad-
versos, naturais ou provocados pelo homem. Algumas 
vezes, tais situações adversas resultam de atos pre-
visíveis praticados no curso de empreendimentos ou 
atividades que, se notificadas previamente, poderiam, 
se não evitar totalmente, pelo menos amenizar as con-
seqüências danosas à comunidade.

Mesmo nos casos de acidentes, em que não há 
possibilidade de notificação prévia, é fundamental que 
a defesa civil esteja plenamente informada acerca de 
procedimentos, instalações e equipamentos envolvi-
dos na ocorrência, de forma a poder tomar as medidas 
de proteção necessárias. Fatos como o vazamento de 
oleoduto da Petrobrás, seguido de explosão e incêndio, 
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em Cubatão, anos atrás, ou do recente vazamento de 
óleo na Baía de Guanabara, ou ainda do episódio da 
explosão do depósito de munições da Marinha, no Rio 
de Janeiro, demonstram a importância da existência 
de um sistema permanente de informações, que ca-
pacite os órgãos competentes de defesa civil para agir 
de forma rápida e eficiente.

Sempre que os dados fornecidos não sejam su-
ficientes, deve-se assegurar aos órgãos competentes 
de defesa civil, ainda, a prerrogativa de requerer in-
formações técnicas adicionais, bem como efetuar vis-
torias, testes e medições que se fizerem necessárias 
ao planejamento de suas ações.

Determina a nossa Constituição Federal, em seu 
art. 21, inciso XVIII, que compete à União “planejar e pro-
mover a defesa permanente contra as calamidades públi-
cas, especialmente as secas e as inundações”. Por outro 
lado, o art. 22 da Carta Magna, em seu inciso XXVIII, fixa 
a competência da União para legislar sobre defesa civil. 
Amparado, pois, nestas disposições, propomos aqui que 
a lei federal imponha o dever de notificação em caso de 
necessidade de ações na área de defesa civil.

Na plena convicção de que a iniciativa se consti-
tui em aperfeiçoamento oportuno e conveniente para o 
ordenamento jurídico federal, esperamos poder contar 
com o valioso apoio dos nobres Pares em favor de sua 
aprovação nesta Casa.

Sala das Sessões, 29 de outubro de 2003. – De-
putado Sandro Mabel.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 53, DE 2008 
 (Nº 5.669/2005, na Casa de Origem)

Denomina Hospital Universitário Dr. 
Antônio Alves Duarte o Hospital Universi-
tário da Universidade Federal da Grande 
Dourados, localizado em Dourados, Estado 
de Mato Grosso do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O Hospital Universitário da Universidade 

Federal da Grande Dourados, localizado na cidade de 
Dourados, no Estado de Mato Grosso do Sul, passa 
a denominar-se Hospital Universitário Dr. Antônio Al-
ves Duarte.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI Nº 5.669, DE 2005

Denomina Hospital Universitário Dou-
tor Antônio Alves Duarte o Hospital Univer-
sitário da Universidade Federal da Grande 

Dourados, localizado em Dourados, Estado 
do Mato Grosso do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O Hospital Universitário da Universidade 

Federal da Grande Dourados, localizado na cidade de 
Dourados, no Estado do Maio Grosso do Sul, passa 
a denominar-se Hospital Universitário Dr. Antônio Al-
ves Duarte.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O presente Projeto de Lei denomina o Hospital 
Universitário da Universidade da Grande Dourados 
de Hospital Universitário Dr. Antônio Alves Duarte, em 
reconhecimento ao pioneirismo e extraordinários ser-
viços prestados à população de Dourados/MS, como 
um dos primeiros médicos a exercer suas atividades 
naquele município.

Nascido em 19 de novembro de 1903 em Nativi-
dade do Carangola, Estado do Rio de Janeiro, colou 
grau em Medicina pela Universidade Federal de Minas 
Gerais em 1931.

Exerceu atividade médica nas cidades de Car-
mo da Mata, Minas Gerais e em Lavras, passando por 
Rio Verde e, finalmente, radicando-se em Dourados, 
Estado do Mato Grosso do Sul.

Nesta cidade praticou intensamente a atividade 
de clínica geral e foi o primeiro cirurgião da região de 
Dourados o que lhe permitiu construir grande repu-
tação.

Ao todo, foram trinta e cinco anos atuando nes-
sa área. Paralelamente, deu grandes passos na vida 
política iniciando sua carreira como vereador, pas-
sando à vice-prefeito por duas vezes, substituto legal 
na chefia do município em várias ocasiões e, por fim, 
deputado estadual.

Faleceu, em acidente automobilístico, no quilô-
metro 80 da BR-163, após a cidade de Coxim, Mato 
Grosso, em pleno exercício da profissão , no dia 29 de 
janeiro de 1982 às nove horas da manhã. No trágico 
acidente vieram a falecer sua esposa Dona Isabel Pi-
nheiro Duarte, seu sobrinho Ataliba Pinheiro Rodrigues 
Junior, de treze anos à época, a Senhora Maria José 
Amorim e sua neta Luciene Coutinho de Lara, estas 
duas últimas vítimas, cidadãs que foram acolhidas pelo 
nobre Dr. Antônio Alves Dutra que as levaria até um 
ponto próximo. A única sobrevivente do trágico acidente 
foi a filha Lisie que dormia no maleiro do carro.

Na condição de médico e homem público, este 
ilustre cidadão lutou brava e ativamente pelo desenvol-
vimento do município, colaborando para a construção 
da história de uma importante região do nosso País.
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A marca de suas vidas, a profissional e a política, 
foi e continua sendo lembrada como uma caminhada 
persistente em favor do próximo e em favor do cresci-
mento do Estado do Mato Grosso do Sul que tão bem 
o acolheu.

A apresentação deste Projeto de Lei manifesta o 
reconhecimento ao vasto e profícuo trabalho do Doutor 
Antônio Alves Duarte. Para tanto e frente á relevância 
deste cidadão que por quatorze cidades foi condeco-
rado com Títulos de Cidadania Honorária.

Para dar continuidade a este processo de amplia-
ção da dignidade da região e do desenvolvimento dos 
setores de educação superior e saúde iniciados com 
o título de Universidade Federal da Grande Dourados, 
recentemente conquistado pelo povo desta região e 
pelos representantes políticos ativos na seara políti-
ca federal, contamos com o apoio dos ilustres pares, 
nesta casa, para a rápida aprovação e transformação 
desta proposição em norma legal a fim de que possa-
mos comemorar esta imensa conquista e oferecer às 
38 municipalidades que compõem a região da Grande 
Dourados, com seus quase 800 mil habitantes, nosso 
sonhado Hospital Universitário Doutor Antônio Alves 
Duarte.

Sala das Sessões, 19 de julho de 2005. – Depu-
tado Geraldo Resende.

(Á Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte.)

PROJETO DE LEI DA CAMARA Nº 54, DE 2008 
(Nº 6.816/2006, na casa de origem)

Confere ao Município de Corumbá, no 
Estado de Mato Grosso do Sul, o título de 
capital do Pantanal.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O Município de Corumbá, no Estado de Mato 

Grosso do Sul, fica declarado capital do Pantanal.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 6.816, DE 2006

Confere ao Município de Corumbá, no 
Estado do Mato Grosso do Sul, o título de 
“capital do Pantanal”.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O Município de Corumbá, no Mato Grosso 

do Sul, fica declarado “capital do Pantanal”.
Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação.

Justificação

Corumbá, Município de Mato Grosso do Sul, está 
localizado a 418 quilômetros da capital do Estado, 
Campo Grande. Maior cidade do Estado em exten-
são, possui uma área de 65.165, 8km2, que abrange 
60% do Pantanal sul-mato-grossense e 37% do Pan-
tanal brasileiro. É a principal cidade às margens do 
Rio Paraguai.

A cidade foi fundada em 21 de setembro de 1778 
e ao longo da história alternou momentos de prosperi-
dade e crise, como, por exemplo, quando foi invadida na 
Guerra do Paraguai. Da época de grande prosperidade, 
Corumbá guarda preciosos registros como seus belos 
casarões e sobrados em estilo europeu, tombados em 
1992 pelo Patrimônio Histórico Nacional.

O turismo é uma das suas principais atividades 
já que a maior parte do município está ocupada pelo 
Pantanal. Consolidou-se na década de 80 e mudou a 
economia da cidade. A infra-estrutura turística modifi-
cou a paisagem urbana com a construção de hotéis, 
pousadas, barco-hotel, restaurantes, bares e outros 
estabelecimentos necessários para melhor atender o 
turista. É a única cidade da região que possui aero-
porto internacional.

Em Corumbá está localizada a Estrada Parque 
Pantanal. São 120 quilômetros de passeio com a sensa-
ção de se estar em um zoológico natural, a céu aberto, 
sem grades separando público e animais.

Por tudo isso, a cidade é considerada pelos co-
rumbaenses como a capital do Pantanal.

Espero, portanto, o apoio dos meus ilustres pares 
para a aprovação deste Projeto de Lei, que ora sub-
meto à Câmara dos Deputados.

Sala das Sessões, 28 de março de 2006. – De-
putado Vander Loubet, PT/MS.

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 55, DE 2008  
(Nº 7.310/2006, na casa de origem)

Institui o Dia Nacional da Arte da Ike-
bana-Sanguetsu.

O Congresso Nacional decreta:
Art. lº Fica instituído, no Calendário de Even-

tos Nacionais, o Dia Nacional da Arte da Ikebana-
Sanguetsu, com a finalidade de difundir e celebrar 
a cultura dos arranjos florais, como elementos de 
harmonização e embelezamento dos ambientes e 
da convivência.

Art. 2º O Dia Nacional da Arte da Ikebana-San-
guetsu será comemorado anualmente em 23 de se-
tembro.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação
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PROJETO DE LEI Nº 7.310- , DE 2006

Institui o Dia Nacional da Arte da Ike-
bana-Sanguetsu.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica instituído, no Calendário de Eventos 

Nacionais, o Dia da IkebanaSanguetsu, com a finalida-
de de difundir e celebrar a cultura dos arranjos florais, 
como elementos de harmonização e embelezamento 
dos ambientes e da convivência.

Art. 2º O Dia da Ikebana-Sanguetsu será come-
morado anualmente em 23 de setembro.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação

Baseada na filosofia desenvolvida por Mokiti Oka-
da, seu patrono, a Arte da IkebanaSanguetsu repre-
senta uma nova forma de tratar as diversas situações 
antagônicas que se apresentam em nosso cotidiano.

A Ikebana-Sanguetsu, arte de harmonizar as di-
ferentes formas e cores por meio de arranjos florais, é 
importante instrumento de revitalização das energias 
gastas em decorrência das atribulações a que todos os 
cidadãos das grandes cidades encontram-se expostos. 
Dessa maneira, a arte contribui para que a sociedade 
alcance dias de paz e de equilíbrio.

Dessa forma, a Ikebana-Sanguetsu apresenta-se 
como importante instrumento no combate às graves con-
seqüências do desrespeito às Leis Naturais, verificadas 
na agricultura, na medicina, na saúde, na educação, na 
arte, no meio ambiente, na política, na economia, e em 
todos os demais campos da atividade humana.

O propósito da Filosofia de Mokiti Okada é desper-
tar a humanidade, alertando-a para essa triste realidade. 
Ela cultiva o espiritualismo e o altruísmo, faz o homem 
crer na sua capacidade de evoluir e ensina que existem 
espírito e sentimento não só no ser humano, mas tam-
bém nos animais, nos vegetais e nos demais seres.

Seu objetivo final é reconduzir a humanidade a 
uma vida concorde com a Lei da Natureza e construir 
uma nova civilização, alicerçada na verdadeira saúde, 
na prosperidade e na paz.

Sala das Sessões, 11 de julho de 2006. – Depu-
tado Rodrigo Maia, Líder do PFL.

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 56, DE 2008 
(Nº 615/2007, na casa de origem)

Institui o Dia Nacional do Engenheiro 
Ambiental.  

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica instituído o Dia Nacional do Engenhei-

ro Ambiental a ser comemorado, anualmente, no dia 
31 de janeiro, em todo o território nacional. 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Câmara dos Deputados, 30 de Abril de 2008. – 
Arlindo Chinaglia, Presidente.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 615, DE 2007

Institui o Dia Nacional do Engenheiro 
Ambiental.  

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica instituído o Dia Nacional do Engenhei-

ro Ambiental a ser comemorado, anualmente, no dia 
31 de janeiro, em todo o território nacional. 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Há de se instituir um dia para prestigiar tão im-
portante profissão, sobretudo porque a história recente 
tem sido marcada pelo descaso com meio ambiente.

Acreditamos que o tema é oportuno e se apre-
senta como mais uma importante ferramenta na busca 
pela solução dos principais problemas que a huma-
nidade enfrenta hoje – a chamada “crise ambiental”. 
Ela surgiu em decorrência de três fatores diretamente 
relacionados: o aumento populacional, o aumento da 
demanda de recursos naturais e o aumento da polui-
ção ambiental. Os dados são alarmantes e o resultado 
disso são os inúmeros problemas que degradam os 
meios aquático, terrestre e atmosférico. O engenheiro 
ambiental surge como mais um aliado na exploração 
racional dos nossos recursos naturais e na defesa do 
meio ambiente.

Os primeiros profissionais Engenheiros Ambien-
tais do Brasil foram diplomados em 31 de janeiro de 
1997, no Estado do Tocantins, conforme informação 
do MEC. Depois dessa, já foram formadas mais 11 
(onze) turmas.

No Brasil já são 106 (cento e seis) instituições, 
entre universidades e faculdades, que ministram o Cur-
so de Engenharia Ambiental. O Estado do Tocantins é 
referência para todo o País.

Entendemos que tais profissionais, em virtude de 
sua relevância, devem ser lembrados, por isso apresen-
tamos este projeto de Lei, criando o Dia Nacional do 
Engenheiro Ambiental, a ser comemorado em todo o 
Brasil no dia 31 de janeiro de cada ano, por entender-
mos que foi nesse dia que o Brasil teve seu primeiro 
profissional graduado em Engenharia Ambiental.

Sala das Sessões, 29 de março de 2007. – De-
putada Nilmar Ruiz.

(À Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte.) 
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Os projetos que acabam de ser lidos serão publicados 
e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 571, DE 2008

Requer VOTO DE PESAR pelo faleci-
mento do Vereador Messias do Carmo Leite, 
e seu filho Leandro Vieira Leite, ocorrido no 
dia 7 deste mês de maio de 2008, na rodovia 
BR-174 (Manaus/Presidente Figueiredo).

REQUEIRO, nos termos do art. 218, do Regimen-
to Interno, a inserção em ata, de Voto de Pesar pelo 
falecimento do Vereador Messias do Carmo Leite e 
seu filho Leandro Vieira Leite, ocorrido no dia 7 deste 
mês de maio de 2008, em acidente de automóvel, na 
rodovia BR-174 (Manaus/Presidente Figueiredo).

Requeiro, ainda, que este Voto de Pesar seja le-
vado ao conhecimento de sua família, bem como à Câ-
mara Municipal da cidade de Presidente Figueiredo.

Justificação

Trágico acidente de automóvel, ocorrido por volta 
das 15 horas do dia 7 deste mês de maio, ceifou a vida 
do valoroso Vereador Messias do Carmo Leite, da ci-
dade de Presidente Figueiredo, e de seu filho Leandro 
Vieira Leite, deixando ainda seriamente ferida a noiva 
deste, Rejane Barroso Duarte, a quem faço votos de 
que se recupere o mais rapidamente possível. Mes-
sias do Carmo, que tinha 54 anos de idade, estava no 
exercício do seu quarto mandato na Câmara Municipal 
de Presidente Figueiredo, num atestado da reiterada 
confiança que a população nele depositava. O filho, de 
27 anos de idade, tinha o exemplo do pai e poderia vir 
a ser seu seguidor na vida pública. Ambos, portanto, 
fazem jus à homenagem póstuma que ora requeiro.

Sala das Sessões, 9 de maio de 2008. – Senador Ar-
thur Virgílio, – Líder do PSDB – Senador João Pedro.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – A 
Presidência encaminhará o voto de pesar solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 572, DE 2008

Requer VOTO DE APLAUSO à RÁDIO 
PANORAMA, da cidade de Itacoatiara-AM, 
pelos seus 20 anos de fundação.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
anais do Senado, Voto de Aplauso à Rádio Panorama, da 

cidade de Itacoatiara-AM, por seus 20 anos de fundação, 
comemorados no dia 13 de abril deste ano de 2008.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento da Diretoria da emissora e, por 
seu intermédio, a todos que com ela colaboram.

Justificação

No dia 13 de abril deste ano de 2008, uma das emis-
soras de rádio de maior audiência no interior do Amazo-
nas, a Rádio Panorama, da pujante cidade de Itacoatiara, 
completou seu 20º aniversário de fundação. São 20 anos 
prestando excelentes serviços à comunidade, seja no 
plano do entretenimento, seja no da informação, fazendo 
jus, portanto, à homenagem que ora proponho.

Sala das Sessões, 9 de maio de 2008.  – Sena-
dor Artur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Nos termos do art. 222, § 1º, do Regimento Interno, o 
requerimento será despachado à Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Há oradores inscritos.

Ontem, não pôde usar da palavra o represen-
tante do Estado do Amazonas, porque houve muitos 
oradores e S. Exª cedeu gentilmente seu lugar a outros 
Senadores, mas convidamos, hoje, o representante 
do Partido dos Trabalhadores do grandioso Estado do 
Amazonas, Senador João Pedro, a fazer uso da tribuna 
nesta sexta-feira.

João Pedro tem se caracterizado como um líder de 
idéias avançadas e rejuvenescidas do Partido dos Traba-
lhadores, inspiradas na sua origem de defesa da ética, 
o que está faltando no seu Partido e no Brasil todo.

O seu Partido tem nomes bons. No meu Piauí 
mesmo, eu confesso, vocês têm um interessante can-
didato a Prefeito, um homem honrado, um médico que 
eu conheço há longo tempo – inclusive disputei o Go-
verno do Estado com ele em 1994 – um grande líder, 
um extraordinário líder, um homem de grande caráter; 
foi um extraordinário Secretário e Deputado Federal.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Nosso 
Deputado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – V. 
Exª também está nesse time dos virtuosos do Partido 
dos Trabalhadores.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado, Sr. Presidente Mão Santa.

Srªs e Srs. Senadores, na realidade, não só o 
nosso Deputado, o PT tem muitos militantes valoro-
sos, virtuosos, que orgulham a militância política no 
Brasil. Tenho muito orgulho do meu Partido. É verdade 
que temos erros nessa caminhada, mas tenho muito 
orgulho do Partido dos Trabalhadores.
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Sr. Presidente, o noticiário de ontem à noite divul-
gou essa conexão das informações já com nomes: um 
servidor da Casa Civil e, possivelmente, um servidor 
do Senado. É preciso que se esclareça essa situação 
do Sr. André, que não sei se tem uma ligação formal. 
Inclusive, a CPI, Senador Paulo Paim, deve convocar 
os dois servidores para que os membros da Comissão 
discutam isso. Esse Sr. André parece-me que é do Tri-
bunal de Contas da União e que tem uma relação com 
o gabinete do Senador Alvaro Dias. É preciso saber se 
ele é servidor ou está prestando serviço para o gabi-
nete, se está nos quadros do Senado da República. É 
preciso esclarecer isso! A CPI precisa fazer esse de-
bate, precisa fazer esse esclarecimento.

Quanto ao próprio Senador Alvaro Dias, o nosso 
colega, não quero fazer nenhuma acusação precipita-
da, como já foi feito contra a Ministra Dilma.

Ainda bem que o Senado travou um debate de 
quase dez horas com a Ministra Dilma. O Brasil assistiu 
esse debate, acompanhou-o, e não tenho dúvida da 
postura de S. Exª como Ministra de Estado.

Agora, a Polícia Federal – é preciso confirmar 
todo esse noticiário – divulga informações sobre os dois 
funcionários, do computador de um para o computador 
de outro. Essa conexão veio para cá, para o Senado 
da República. Nós precisamos esclarecer, e esclarecer 
agora, sem a Ministra Dilma, porque S. Exª já prestou 
os seus esclarecimentos aqui no Senado, em debate 
olho no olho, frente a frente com todos os Senadores. 
Temos, então, um dado novo, e a CPI precisa ouvir os 
dois servidores: este, que não sei se é servidor do Sena-
do – inclusive, o Senador Alvaro Dias precisa esclarecer 
a relação desse servidor com o seu gabinete, pois ele 
o freqüenta –, e o servidor da Casa Civil. 

Então, penso que os esclarecimentos vão clare-
ando toda essa polêmica de dossiê.

Concedo um aparte a V. Exª, Senador Paulo Paim, 
que o solicitou primeiro.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
João Pedro, faço um aparte a V. Exª, porque, da mes-
ma forma transparente como V. Exª traz esse assunto 
ao Plenário, eu agora dava uma entrevista sobre o 
mesmo tema. Terminei-a e percebi que V. Exª estava 
na tribuna. Toda a Casa sabe da minha ligação respei-
tosa e carinhosa com a Ministra Dilma. Eu a conheço 
há mais de 35 anos. Ela participou da minha primeira 
disputa eleitoral sindical, e sei do seu compromisso 
com a verdade, com os fatos, na construção de um 
país melhor para todos. Um dia antes de ela ser ouvi-
da na CPI, fui entrevistado por essa mesma emissora 
que mencionei agora. Eu disse o seguinte...

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Quero 
dizer que ouvi a entrevista de V. Exª pelo rádio.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Eu disse: 
“Conheço a Ministra; tenho certeza de que ela sairá, 
depois desse debate na Comissão, muito mais res-
peitada, muito mais conhecida, porque é uma grande 
gestora, competente, preparada, qualificada. A Ministra 
é que nem pão: quanto mais amassa, mais cresce.” En-
tão, para mim, o resultado não foi nenhuma surpresa. 
Mas, hoje pela manhã, me perguntaram sobre essas 
informações que vieram de um funcionário do Tribunal 
de Contas, lotado na Casa Civil, para um outro colega 
seu, de nome André, do Senado. Conforme o próprio 
Senador, chegaram às suas mãos aqueles documen-
tos. Perguntaram-me: “Não complica mais a situação 
da Ministra?” Eu acho exatamente o contrário! O que 
nós queremos saber, uma vez que havia documentos 
sigilosos no Palácio, é como um funcionário – aí, sim, 
de forma, para mim, irresponsável – desloca esses 
documentos para o Senado. Que interesse teria a Mi-
nistra nesses fatos? A Ministra não teria interesse ne-
nhum. O que a Ministra disse ao longo do debate para 
o qual foi convidada na Comissão de Infra-estrutura? 
Ela disse: “O que há é um banco de dados, inclusive 
correspondendo à expectativa criada pela CPI, que 
nós vamos remeter no momento em que for convo-
cado, até quem sabe numa sessão secreta.” Bom, se 
alguém, fazendo um jogo que não interessava, com 
certeza absoluta, ao Palácio, ao Governo, resolve pu-
blicar os documentos, são eles que têm de explicar da 
onde vieram e por que publicaram. Os fatos que estão 
aí, para mim, não são novos. O único fato novo é que 
agora se sabe o nome de quem imprimiu e para onde 
mandou. São esses dois nomes que V. Exª levanta 
muito bem: um é André e sei que o outro é um funcio-
nário do Tribunal de Contas lotado na Casa Civil. Eles 
vão ter de responder por que fizeram com que esses 
documentos viessem a ser publicados pela imprensa. 
Quero cumprimentar V. Exª. Tenho convicção de que, 
a partir desse fato, fica mais uma vez claro que a Mi-
nistra não teve nenhuma atitude de divulgar dados dos 
ex-Presidentes da República, como os do agora citado 
ex-Presidente Fernando Henrique Cardoso.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Muito 
obrigado, Senador Paulo Paim. Concedo um aparte ao 
Senador Heráclito Fortes.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Agradeço 
a V. Exª a oportunidade de fazer um aparte, Senador 
João Pedro. V. Exª tem tido posições firmes. Podemos 
até discordar de algumas delas, mas V. Exª tem mos-
trado uma honestidade de propósitos que todos nós 
devemos respeitar. A minha pergunta é se V. Exª acha 
que esse vazamento do ex-assessor do Ministro José 
Dirceu tem participação do Ministro José Dirceu.
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O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – De for-
ma alguma. A tinta tem de ser...

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Pois é. Eu 
quero ir exatamente nessa linha. Ledo engano de quem 
quiser jogar lixo atômico em quem já deixou função de 
Governo. Sabemos todos nós que, para a maioria das 
pessoas, Senador Paim, a gratidão é a esperança do 
favor futuro. No primeiro dia, Senador João Pedro, em 
que esse caso estourou, eu disse aqui que era fogo 
amigo. Já está provado que é. Agora, é preciso saber 
onde está o lança-chamas, que é alimentado e moti-
vado exatamente por colegas de V. Exª que não con-
cordam com a candidatura eventual da Ministra, agora 
já lançada oficialmente pelo Líder de V. Exª, o Senador 
Romero Jucá, que passou a ser o pai da candidatura, 
oficialmente, a partir de agora. Mas eu quero chamar a 
atenção para um fato. Veja bem – o Senador Mão Santa 
diz sempre “Atentai bem” –: a Folha de S. Paulo de do-
mingo, 6 de abril, traz uma matéria, assinada pelo Leo-
nardo Souza, que diz: “Dossiê começou a ser montado 
logo depois do carnaval.” Vou chegar ao ponto, Senador 
Paim: “Da reunião participaram a secretária-executiva 
da Casa Civil, Erenice Alves Guerra, o Secretário de 
Administração, Norberto Temóteo Queiroz, o secretá-
rio de Controle Interno, José Aparecido Nunes Pires, 
a chefe-de-gabinete de Erenice, Maria de La Soledad 
Castrillo, que também responde pela Dilog (Diretoria 
de Logística), e o responsável pela Dirof (Diretoria de 
Orçamento e Finanças), Gilton Saback Maltez. Na se-
gunda-feira seguinte, 11 de fevereiro, segundo arquivo 
digital gerado dentro da Casa Civil, ao qual a Folha teve 
acesso, os trabalhos de desarquivar os documentos 
do arquivo morto e lançá-los nas planilhas paralelas 
começaram a ser feitos nas dependências da Dilog.” 
Senador João Pedro, cautela e caldo de galinha são 
recomendados numa questão como essa. Esse fato 
é mais grave do que V. Exª possa imaginar. Aliás, as 
grandes crises no País, historicamente, são geradas 
por traidores. Conterrâneo de Paulo Paim, Getúlio 
Vargas suicidou-se por traição. Jango caiu por traição. 
Jânio renunciou por traição. Traição é um fato históri-
co inerente ao poder. Só que os motivos geralmente 
são ideológicos. Os traidores, os vazadores querem 
chegar ao poder. Neste caso, atente bem para o que 
estou dizendo: além das questões ideológicas, há por 
trás disso questões financeiras, questões econômicas, 
ONGs, fundos de pensão. V. Exª preste bem atenção 
no que estou lhe dizendo: cautela e caldo de galinha 
não fazem mal a ninguém. É um conselho de amigo. Os 
fatos estão começando a clarear, vão-se avolumando, 
fique bem V. Exª consciente disso, à medida que este 
processo de definição eleitoral se aproxima. De for-
ma que esse é apenas o começo, meu caro Senador. 

Como, além da importância de Senador, V. Exª tem a 
importância de ser aqui dentro a pessoa mais ligada 
ao Presidente Lula, eu lhe sugiro: o homem é dono da 
palavra guardada e é escravo da palavra anunciada 
(Eclesiastes, 10). Muito obrigado.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Obriga-
do, Senador Heráclito Fortes. Eu gostaria de consultar 
a Mesa dos trabalhos acerca do meu tempo. Eu sei 
que há vários Senadores para falar.

Quero dizer aos dois Senadores que me aparte-
aram, Heráclito Fortes e Paulo Paim, primeiro...

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. PMDB – 
AP) – Senador João Pedro, V. Exª tem vinte minutos 
e já usufruiu treze minutos; restam sete minutos. Mas 
sigo o exemplo do Senador Mão Santa, deixo V. Exª à 
vontade para a conclusão do seu pronunciamento.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Está bem. 
É que eu tenho um pronunciamento escrito acerca des-
sa discussão sobre Roraima e quero deixar nos Anais 
do Senado a minha opinião sobre esse debate.

Senadores que me apartearam, eu não tenho dú-
vida, está muito claro esse processo todo, até porque a 
Ministra Dilma, como Chefe da Casa Civil, respondeu 
a um documento do Senado, provocado pelo eminente 
Senador Arthur Virgílio, solicitando informações sobre 
gastos nos cartões corporativos. E ela fala – e isso fi-
cou claro no debate com a Ministra Dilma – que desde 
2005 a Casa Civil vem se organizando para responder 
às auditorias nas contas da Presidência da República. 
Ela respondeu ao Senado da República.

Ou seja, banco de dados existe, a questão é 
quem roubou. E agora a investigação está mostrando 
que houve, sim, já há o nome do servidor, o computa-
dor do servidor. Perdão, não sei se é um servidor do 
Senado, mas ele freqüenta o gabinete, o Sr. André, do 
Tribunal de Contas da União.

Então, nós estamos nos aproximando. A vinda 
da Ministra Dilma e a investigação vão mostrar fatos 
palpáveis, cristalinos acerca dessa discussão. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Brasil 
volta-se hoje para Raposa Serra do Sol, em Roraima, 
por conta dos incidentes que envolvem a desocupa-
ção de terras indígenas por parte dos plantadores de 
arroz, e a devolução delas aos seus legítimos e histó-
ricos donos. É condenável que empresários inescru-
pulosos afrontem a determinação do Governo brasi-
leiro com atentados contra a vida de brasileiros que 
há séculos habitam a Amazônia. Mais preocupante 
ainda é a constatação de que detentores de cargos 
públicos que deveriam zelar pelo cumprimento da lei 
estejam incitando a participação em ações violentas 
contra os índios e delas participando. Isso é condená-
vel, Sr. Presidente. 
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Todos nós sabemos que se trata de uma questão 
delicada. De um lado, estão os indígenas, os primeiros 
habitantes do Brasil, os primeiros habitantes da Ama-
zônia, que, como é do conhecimento de todos nós, 
são vítimas de extermínio e do escravismo desde os 
primeiros momentos da colonização européia. Ou não 
é verdade? Ou não é verdade, Srs. Senadores?

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nador João Pedro...

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Sena-
dor Mozarildo, eu peço licença, mas eu tenho que ler 
o meu pronunciamento. Estou na primeira lauda, e o 
Presidente já me chamando a atenção.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se V. 
Exª democraticamente quiser que eu o aparteie...

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – A histó-
ria registra que, ao menos, 1,5 milhão de índios foram 
massacrados a cada século do pós-Descobrimento.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – De-
mocraticamente, se V. Exª quiser me dar o aparte, 
estou pedindo.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – A popu-
lação indígena do Brasil está reduzida, hoje, a aproxi-
madamente quinhentos mil índios...

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – A 740 
mil, conforme o IBGE.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Aumen-
tou o número.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – São 
dados oficiais.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Do outro 
lado, estão brasileiros que se dedicam ao agronegócio 
e que, por meio da violência explícita ou velada, am-
pliam suas plantações e criações de gado sobre terras 
de domínio das populações tradicionais.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – E os 
outros 458 familiares que moram lá?

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Sr. Pre-
sidente, por favor. Senador Mozarildo, por favor. V. Exª 
é um médico...

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – V. Exª 
não vai me dar o aparte?

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Não, 
não vou dar. A sua indisciplina me....

Que fique bem claro que esse não é um pro-
blema apenas de Raposa Serra do Sol, uma vez que 
conflitos desse gênero ocorrem em toda a Amazônia. 
Certamente que esse tipo de apropriação ocorreu em 
razão da ausência ou conivência de setores do Esta-
do, ao longo dos séculos, ou facilitada por ambas as 
situações.

O que o Estado faz hoje em Raposa Serra do 
Sol e em outras terras indígenas demarcadas ou em 

processo de demarcação ou ainda na legitimação ju-
rídica dos quilombolas ou das reservas extrativistas é 
simplesmente garantir o direito de existência de povos 
que sobreviveram às práticas e ideologias motivadas 
apenas pela exploração dos recursos humanos e na-
turais em benefício do lucro fácil e farto.

Penso que é hora de o País pagar essa horroro-
sa dívida que acumula com os negros e com os índios 
do nosso País. 

Nunca mais haverá momento para ampliá-lo. 
Não é o Brasil que quer passar uma borracha so-

bre esse débito histórico. É a própria humanidade que 
não suporta mais erros e equívocos que comprometam 
a convivência plural, diversa, tolerante, sem preconceito 
e democrática entre as pessoas e povos. 

Parabenizo, por isso, o Governo do Presidente 
Lula, pela determinação de concluir o processo de 
desocupação da Raposa Serra do Sol, por plantado-
res de cereais, que há alguns anos se arrastava. Esse 
processo vem, mais ou menos, por 20 anos, Sr. Presi-
dente. Parabenizo os índios que, nesses longos anos, 
se utilizaram dos meios legais, como a mobilização da 
sociedade em beneficio dessa causa, para reconquistar 
suas terras e, assim, terem asseguradas as referên-
cias culturais e materiais que lhes permita existir como 
pessoas, como etnias e como brasileiros. Os índios de 
Roraima são índios brasileiros, Sr. Presidente.

(Interrupção do som.)

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Lamen-
to e condeno a incompreensão daqueles que teimam 
em não devolver bens que foram obtidos por meios 
que, após longo processo judicial, foram considera-
dos ilegais.

O uso de arma de fogo por esse tipo de gente 
contra os índios só reforça a minha convicção de que 
o Governo e a Justiça precisam agir rapidamente para 
impedir que a violência se sobreponha ao bom senso 
– falta bom senso, inclusive, para algumas pessoas 
compreenderem esse processo, Sr. Presidente – , e 
para que a Amazônia seja salva dos que querem vê-la 
como terra arrasada, sem lei e sem ordem, para que 
possam usufruir das suas riquezas sem distribuí-las 
com as suas populações.

Srªs e Srs. Senadores, V. Exªs sabem perfeita-
mente que o capital tem a capacidade de se adaptar 
às multirrealidades.

Não será a devolução da Raposa Serra do Sol 
aos seus legítimos donos que acabará com a produ-
ção de grãos ou com a economia de Roraima. Não 
será com a definição, Sr. Presidente, que vai acabar 
com a economia.
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Se for equilibrada, sim. Mas V. Exª não tem ne-
nhum equilíbrio para fazer esse debate.

Não tem. Então, é melhor V. Exª ouvir. Por favor.
Sr. Presidente, garanta-me a palavra.
V. Exªs sabem perfeitamente que o capital tem a 

capacidade de se adaptar às multirrealidades. O Brasil 
ainda tem mais de 900 milhões de hectares de terras 
disponíveis para a agricultura. Roraima, certamente.

(Interrupção do som.)

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Eu gos-
taria que V. Exª me desse mais alguns minutos para eu 
concluir isso aqui. Sei que incomoda alguns ouvidos, 
mas preciso registrar isso. É o jogo democrático.

Roraima certamente tem outras terras para gran-
des plantações de soja, milho e arroz. Eu estou dizendo: 
Roraima tem terras, Sr. Presidente, para plantar arroz, 
milho e soja e respeitar os povos indígenas. Precisa-
mos ter a grandeza de reconhecer que é possível, sim, 
naquele território, compatibilizarmos os direitos indíge-
nas, as terras indígenas, a cultura indígena, o direito 
das etnias indígenas e o arroz, a soja e a pecuária. É 
possível, Senador Gim, fazer tudo isso. O que não dá 
é escondermos que grupos encapuzados atacaram os 
índios nesses últimos dias com armas de fogo.

Sr. Presidente, ontem mesmo, no lançamento do 
Programa Amazônia Sustentável, o Presidente Lula re-
comendava àqueles que imaginam os índios atrelados 
a interesses forasteiros que visitassem os quartéis de 
São Gabriel da Cachoeira, para constatar o ânimo, a 
experiência e o empenho dos guerreiros indígenas na 
defesa das fronteiras do nosso Brasil. São Gabriel da 
Cachoeira é um Município amazonense, na fronteira do 
Brasil com a Colômbia e a Venezuela, com 90% da sua 
população composta por índios. Os jovens indígenas 
se destacam entre os melhores guerreiros da selva. 
Em muitos lugares da Amazônia, são os índios que se 
impõem como sinal da presença brasileira, mesmo, em 
muitos casos, sob a ausência dos serviços e equipa-
mentos sociais do Estado brasileiro.

O Presidente Lula decidiu sobre uma questão 
que demorou, em decorrência da complexidade e até 
mesmo de vontade política, mais de 20 anos para ser 
resolvida, Sr. Presidente. Os índios resistem na luta, 
porém dentro dos limites impostos pelas leis do País. 
Evidentemente que se tratou sempre de uma deman-
da tensa, conflituosa e com momentos radicalizados. 
Não tenho conhecimento de que nesse litígio os índios 
tenham recorrido, de modo sistemático, a armas de 
fogo e táticas de guerrilha para recuperar suas terras. 
Recorrem, sim, à Justiça, ao Governo e à sociedade, 
para que compreendessem que eles precisavam de 
suas terras para continuar existindo como brasileiros, 

pertencentes a uma etnia que habita a Reserva Ra-
posa Serra do Sol há vários séculos.

Sr. Presidente, quero deixar o restante destas 
páginas do meu pronunciamento para que sejam pu-
blicadas. Solicito a V. Exª que o meu discurso seja in-
serido nos Anais da Casa.

Espero que o Supremo Tribunal Federal, já que 
há uma ação no Tribunal, se manifeste do ponto de 
vista da sociedade brasileira, do ponto de vista de um 
Estado democrático, do ponto de vista do respeito aos 
povos indígenas do nosso País. Seis milhões de índios 
existiam no Brasil quando os europeus chegaram aqui, 
no início do século XVI.

Seis milhões!
E é preciso que hoje o Estado brasileiro tenha 

uma relação democrática, respeitosa, um olhar antro-
pológico, um olhar de quem pode, sim, conviver com 
diferenças culturais dentro do País. 

Um olhar de quem pode, sim, conviver com di-
ferenças culturais dentro do País. Este é o desafio: 
convivermos com os índios, com os europeus, com 
os negros. 

Espero que o Supremo decida com esse olhar; um 
olhar no presente, mas um olhar no futuro. Não estou 
aqui, não venho aqui para defender o arroz. Estou aqui 
fazendo este pronunciamento para defender a dignida-
de e a história dos povos indígenas do Brasil.

É isso, Sr. Presidente, o que tinha a dizer acerca 
desse debate que penso o Senado deve travar. O Se-
nado representa os Estados, representa a sociedade. 
Espero que possamos compreender a magnitude e a 
importância do respeito aos povos indígenas. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR JOÃO PEDRO.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco PT – AM Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o Brasil volta-se hoje para Raposa Serra 
do Sol, em Roraima, por conta dos incidentes que en-
volvem a desocupação de terras indígenas, por parte 
dos plantadores de arroz, aos seus legítimos e históri-
cos donos. É condenável que empresários inescrupu-
losos afrontem a determinação do Governo brasileiro 
com atentados contra a vida de brasileiros que há sé-
culos habitam a amazônia. mais preocupante ainda é 
a constatação de que detentores de cargos públicos, 
que deveriam zelar pelo cumprimento da lei, estejam 
incitando e participando de ações violentas contra dos 
índios. isso é condenável!

Todos nós sabemos que se trata de uma questão 
delicada. De um lado, estão os indígenas, os primeiros 
habitantes do Brasil, que, como é do conhecimento de 
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todos nós, são vítimas de extermínio e do escravismo 
desde os primeiros momentos da colonização européia. 
A história registra que ao menos um milhão e meio de 
índios foram massacrados a cada século do pós-desco-
brimento. A população indígena do brasil estáreduzida 
hoje a aproximadamente 500 mil pessoas. 

Do outro lado, estão brasileiros que se dedicam 
aos agronegócios e que, por meio da violência explícita 
ou velada, ampliam suas plantações e criações de gado 
sobre terras de domínio das populações tradicionais 
(que fique claro que esse não é um problema apenas 
da Raposa Serra do Sol, uma vez que conflitos desse 
genero ocorrem em toda a Amazônia). Certamente que 
esse tipo de apropriação ocorreu em razão da ausên-
cia ou conivência de setores do Estado ao longo dos 
séculos, ou facilitada por ambas situações.

O que o Estado faz hoje em Raposa Serra do 
Sol e em outras terras indígenas demarcadas ou em 
processo de demarcação, ou ainda na legitimação ju-
ridica dos quilombolas ou das reservas extrativistas, é 
simplesmente garantir o direito de existência de povos 
que sobreviveram às práticas e ideologias motivadas 
apenas pela exploração dos recuros humanos e na-
turais em benefício do lucro fácil e farto. Penso que é 
hora de o País pagar essa horrosa dívida que acumu-
la com os negros e com os índios. Não haverá, nunca 
mais, momento para ampliá-la.

Não é o Brasil que quer passar uma borracha so-
bre esse débito histórico; é a propria humanidade que 
não suporta mais erros e equívocos que comprometam 
a convivência plural, diversa, tolerante, sem preconceito 
e democrática entre as pessoas e povos.

Parabenizo, por isso, o Governo do Presidente 
Lula pela determinação de concluir o processo de de-
socupação da Raposa Serra do Sol por plantadores de 
cereais, que se arrastava há alguns anos. Parabenizo 
os índios que, nesses longos anos, se utilizaram dos 
meios legais, como a mobilização da sociedade em 
benefício dessa causa, para reconquistar suas terras 
e, assim, terem asseguado as referências culturais 
e materias que lhes permitem existir como pessoas, 
como etnias e como brasileiros.

Lamento e condeno a imcompreensão daqueles 
que teimam em não devolver bens que foram obtidos 
por meios que, após longo processo judicial, foram con-
siderados ilegais. O uso de arma de fogo por esse tipo 
de gente contra os indios só reforça a minha convicção 
de que o Governo e a Justiça precisam agir rápido para 
impedir que a violência se sobreponha ao bom senso, 
e para que Amazônia seja salva dos que querem vê-la 
como terra arrasada, sem lei e sem ordem, para que 
possam usufruir das suas riquezas sem distribuí-las 
com as suas populações.

Srªs e Srs. Senadores, V. Exªs sabem perfeita-
mente que o capital tem a capacidade de se adaptar às 
mutirealidades. Não será a devolução da Raposa Serra 
do Sol aos seus legitimos donos que acabará com a 
produção de grãos ou com a economia de roraima. O 
Brasil ainda tem mais de 900 milhões de hectares de 
terras disponíveis para a agricultura. Roraima, certa-
mente, tem outras terras para grandes plantações de 
soja, milho e arroz.

Já os índios, sem suas terras, estarão condenados 
a uma vida sem sentido, sem referências históricas, 
sem referências culturais e sem meios de sobrevivên-
cia dignos. Se não exergamos nem reconhecemos a 
importância da diversidade étnica e cosmológica dos 
povos indígenas, então não podemos nos vangloriar 
de que somos um País plural. A devolução da Rapos-
sa Serra do Sol está embasada no princípio de que o 
Brasil é uma nação que se fundamenta na convivên-
cia harmoniosa das diversas etnias que o compõe; e 
que cada uma delas tem o direito de viver conforme a 
sua visão de mundo. É isso que se pode difinir como 
brasilidade.

Ontem mesmo, no lançamento do programa Ama-
zônia Sustentável, o Presidente Lula recomendava 
àqueles que imaginam os indígenas atrelados a inte-
resses forasteiros que visitassem os quartéis de São 
Gabriel da Cachoeira, para constatar o ânimo, a expe-
riência e empenho dos geurreiros indígenas na defesa 
das fronteiras amazônicas. São Gabriel da Cachoeira é 
um Município amazonense, na fronteira do Brasil com 
a Colômbia e a Venezuela, com 90% da sua população 
composta por índios. Os jovens indígenas se destacam 
entre os melhores guerreiros de selva. Em muitos lu-
gares da Amazônia, são os indígenas que se impõem 
com sinal da presença brasileira, mesmo, em muitos 
casos, sob a ausência dos serviços e equipamentos 
socias do Estado brasileiro.

O Presidente Lula decidiu sobre uma questão 
que demorou, em decorrência da complexidade e até 
mesmo de vontade polítiva, mais de vinte anos para 
ser resolvida. Os índios resistiram na luta, porém, den-
tro dos limites impostos pelas leis do País. Evidente-
mente que se tratou sempre de uma demanda tensa, 
conflituosa e com momentos radicalizados. Não tenho 
conhecimento de que, nesse litígio, os indíios tenham 
recorrido, de modo sistemático, a armas de fogo e tá-
ticas de guerrilha para recuperar suas terras. Recor-
rem, sim, à Justiça, ao Governo e à sociedade para 
que compreendessem que eles precisavam de suas 
terras para continuar existindo como brasileiros per-
tencentes a uma etinia que habita a reserva Raposa 
Serra do Sol há vários séculos.
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A devolução dessa reserva aos índios implicará 
a recuperação de rios, igarapés, solos e florestas que 
foram degrados pela garimpagem, pela criação de 
gado e pela agricultura predatórias. Tais medidas se 
constituem um benefício para toda a sociedade brasi-
leira, que, neste momento, empenha-se na correção 
de politicas públicas que não levaram em conta a pro-
teção de ecossistemas relevantes para manutenção 
da habitabilidade do planeta.

Aliás, é importante destacar que, nessa questão, 
o próprio capitalismo reformula seus conceitos e prá-
ticas produtivas para se adequar à realidade imposta 
por fenômenos naturais e sociais derivados dos erros 
que cometeu como processo civilizatório a partir da 
chamada cultura ocidental. Nem a humanidade nem 
o planeta suportam mais a exploração danosa da na-
tureza e dos recursos humanos. Não há mais espaço 
para degradação do solo, os rios, da floresta, da qua-
lidade do ar, nem para a degradação da vida.

Por tudo isso, estou aqui para exigir que os Po-
deres da República garantam a devolução das terras 
da Raposa Serra do Sol aos seus legítimos donos, e 
para pedir à sociedade brasileira que se mantenha vi-
gilante na condução desse processo, para evitar que 
os valores repúblicanos sejam vilipendiados. Ao Su-
premo apelo para que faça valer a justiça.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. João Pedro, o 
Sr. Mão Santa, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Geovani Borges.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Sr. Presidente,...

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. PMDB 
–AP) – O Senador João Pedro, do Amazonas, reque-
reu que o seu pronunciamento fosse considerado como 
lido, na íntegra.

V. Exª será atendido na forma regimental.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 

– Sr. Presidente, o Senador João Pedro citou-me no-
minalmente, como não tendo equilíbrio. Então, pelo 
art. 14, peço a palavra para me defender.

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. PMDB – 
AP) – V. Exª terá a palavra por cinco minutos.

Senador Mozarildo Cavalcanti, do PTB de Ro-
raima.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Para uma explicação pessoal. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, diferentemente do que pensa 
o Senador João Pedro, sou um homem de equilíbrio, 
sim. Sou médico, aprendi a ter equilíbrio, inclusive em 
situações difíceis. Agora, com o que eu não consigo 

conviver é com mentiras. Porque, primeiro, havia cin-
co milhões de índios. Quem contou? Quem contou? 
O IBGE existia? Segundo, falar do meu Estado como 
se o conhecesse. Nunca foi lá. Não conhece nada de 
Roraima! Fala por ouvir dizer! Diz aqui, de maneira 
distorcida, no esquema da inquisição,...

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Estou falan-
do do Brasil, Senador! Estou falando do Brasil!

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– ...que a briga é contra arrozeiros e índios. É menti-
ra de novo!

Lá existem 458 moradores, 458 famílias que mo-
ram ali há centenas de anos. Quanto aos índios que 
estão lá, a grande maioria, se ele estuda Antropologia, 
sabe que veio do Caribe. Eles foram expulsos pelos 
espanhóis, mas nem por isso deixam de ser brasilei-
ros. Vêm da Guiana Inglesa, nem por isso os estamos 
desterrando. Agora, pregar esse ódio que vem pregan-
do o PT... E é o PT mesmo. Tanto é o PT que o povo 
de Roraima não elegeu um Deputado Estadual do PT; 
que o povo de Roraima derrotou o Presidente Lula no 
primeiro e no segundo turnos, por causa dessas dis-
torções e dessas mentiras.

Na Raposa Serra do Sol, não existem só arro-
zeiros – seis ou oito arrozeiros; é uma só etnia indí-
gena que pensa de um jeito só. Isso está provado por 
trabalho do Senado Federal, pelo trabalho da Câmara 
Federal, por trabalho da Justiça Federal de Roraima. 
No entanto, esse esquema “ongueiro” marxista ultra-
passado teima em impor um ponto de vista que não é 
verdade, Sr. Presidente!

Então, quero dizer aqui ao Senador João Pedro 
que ele deveria respeitar as opiniões divergentes. E 
ninguém mais do que eu, ninguém mais do que o Se-
nador Augusto conhece essa questão. Eu me criei foi 
no meio dos índios, eu nasci lá em Roraima. E não 
sou defensor de arrozeiro, mas também não sou acu-
sador de arrozeiro, não! Os arrozeiros são necessá-
rios para o meu Estado, pois produzem 25% do PIB 
do Roraima. O Brasil está sem arroz, e os arrozeiros 
de Roraima sendo expulsos. Mas não são só os arro-
zeiros, não; são 458 famílias, segundo a Funai, sain-
do de cidades, Senador Geovani, desterrados por um 
Governo que, realmente, tem uma visão ultrapassada 
de um comunismo de antes do Muro de Berlim e da 
Cortina de Ferro.

É isto que realmente é preciso dizer: o PT é o 
responsável por essa situação. Dizer que há décadas 
está sendo demarcado? Sim! Há décadas está sendo 
feita uma empulhação, comandada por ONGs como o 
CIR, que recebe milhões de reais por mês do Gover-
no Federal; a Urihi, que recebe milhões do Governo 
Federal; a Diocese de Roraima. São essas ONGs que 
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comandam a demarcação dessas terras. E nós temos 
que debater, sim; e vou debater aqui todas as vezes 
em que for necessário.

Estive ontem com a Presidente do Supremo Tri-
bunal Federal, levamos a documentação. O laudo em 
que se baseia essa demarcação é falso. Já fizeram 
isso com Roraima quando tiraram 4,5 milhões hecta-
res para a reserva ianomâmi, e nós engolimos cala-
dos, embora seja também uma outra mentira, um outro 
embuste. Agora estão querendo fazer com a Raposa 
Serra do Sol. E criando – o que é pior – um ódio intra-
étnico, porque lá há cinco etnias, que não se cheiram: 
uns são católicos, outros são evangélicos, outros nem 
são evangélicos, nem católicos, não têm os mesmos 
costumes. E esses antropólogos “ongueiros” teimam 
em impor essa situação.

Mas confio que o Supremo está acima dessas 
ideologias ultrapassadas e vai demarcar – demarcar, 
sim; demarcar judicialmente – essa área de maneira 
que se pacifique o Estado de Roraima e que não ve-
nham aqui pessoas ler assuntos sobre Roraima sem 
conhecer Roraima.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. PMDB – 
AP) – Concedo a palavra ao Senador Mão Santa – o 
nosso Senador mais democrático quando preside às 
sessões do Senado Federal –, em permuta com o Se-
nador Marconi Perillo.

Com a palavra V. Exª, Senador Mão Santa, do 
PMDB do Piauí.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Geovani Borges, que preside esta sessão de sexta-feira, 
Srª e Srs. Parlamentares, brasileiras e brasileiros aqui 
presentes, este é o melhor Senado deste País, em 183 
anos. Nunca dantes “verdes mares bravios navegados”, 
como diziam os literatos portugueses desde Camões. 
O nosso Presidente diz: “nunca antes”. Então, “nunca 
dantes”, ou “nunca antes” do Luiz Inácio, este Senado 
se reunia às sextas-feiras com um debate claro. Nem 
nas segundas-feiras. E aqui estamos todos nós, com 
temas autênticos. Está ali Mozarildo Cavalcanti.

Há certas coisas, meu Presidente Luiz Inácio, 
que eu não entendo. Na história do mundo, somos os 
pais da Pátria. Foi assim que se formou o Senado. E 
eu não entendo uma coisa, Senador Pedro Simon – 
V. Exª entende e compreende a coisa, e engrandece 
este Senado; V. Exª é o único que se está igualando a 
Rui Barbosa, que teve 32 anos de mandato; a V. Exª, 
o povo gaúcho já lhe concedeu 32 anos de Senado. 
Senador Gim Argello, não entendo como vocês que 
são do PTB, de Getúlio, apóiam o Governo – eu sou 
testemunha apenas ‑, e, há cinco anos, Mozarildo Ca-

valcanti, do PTB, denuncia essas ONGs, as corruptas, 
as que prestam serviços internacionais. Eu não enten-
do... Ô Gim Argello, diga a Cafeteira, seu Líder.

Outro dia, falou-se em Franklin Delano Roose-
velt. Eles entendem pouco: o Vice-Presidente pedindo 
o terceiro mandato de Luiz Inácio. Que ridículo! Mas 
mais ridículo ainda foi ele mostrar a ignorância dele. 
Eu sabia que ele era um homem que tinha muito di-
nheiro. Dizia que Franklin Delano Roosevelt tinha sido 
três vezes presidente dos Estados Unidos e que, então, 
Luiz Inácio deveria ser três vezes aqui. A ignorância 
dele é que Franklin Delano Roosevelt foi quatro! Ain-
da morreu, e a viúva dele elegeu o Truman. Mas era 
em guerra. Mas eu não compreendo, porque Franklin 
Delano Roosevelt disse (e ele não sabe): “Toda pes-
soa que eu vejo é superior a mim em alguma coisa. 
E, nesse particular, eu procuro aprender”. Por que 
Luiz Inácio não chama Mozarildo Cavalcanti, que é 
do PTB, que é coligado, e sabe tudo sobre Roraima? 
Tudo, tudo, tudo! Só Deus sabe mais que o Mozaril-
do – e eu dou meu testemunho. Nós já vamos para o 
sexto ano aqui, e eu dou meu testemunho de que foi 
o primeiro que denunciou essas ONGs. Aí o Herácli-
to pegou o trem e fez a CPI das ONGs, que é muita 
falcatrua, é muita imoralidade, é muita corrupção! Ele 
já denunciava esse problema. A metade do Estado é 
dividido. É índio? Não tem mais negócio de índio. Eu 
que sei História aqui. Queria que fizessem o exame 
aqui que fazem na faculdade para os estudantes. Eu 
sei História. Esse negócio de índio acabou! Acabou! 
Acabou! Não precisamos mais desse negócio de índio, 
não! Aqui tinha índio, tinha branco, tinha negro, que 
veio da África, tem os orientais. E o amor uniu e mis-
turou. Nós somos é brasileiras e brasileiros. Acabou 
essa palhaçada aí! São umas ONGs querendo dizer 
que tomam conta dos índios. Os pobres estão morren-
do, doentes, estão contrabandeando os minérios. Só 
é isso. E as ONGs garantindo? Estão nada. Aqui, há 
trinta anos, passou o índio mais esperto do que todos 
nós, um tal de Juruna. Isso não tem mais nada. Disso 
não existe mais nada, não.

Ô Pedro Simon, os Estados Unidos. Nós só so-
mos mais novos do que eles oito anos, para os que não 
sabem. Lá foi em 1492, e nós, 1500. Gim Argello, olha, 
eu ando por aí com a minha Adalgisinha. Mozarildo, 
fico em hotel barato, caro, mas eu compro excursão, 
para aprender mesmo. Aí eu não caí num negócio de 
ver índio? Negócio de carnaval, eu gostava de dançar 
com as indiazinhas, que eram bonitas. Eu disse: “Eu 
vou ver esse negócio de índio”.

Olha, excursão. Acordamos cedo. Ó jornalista 
e psicólogo Antonio Carlos Ferro Costa, que está ali, 
testemunha da experiência. Psicologia. Aí eu comprei 
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essa excursão. Aí eu cheguei. Pobre. Eu nunca tive 
mensalão. Minha mãe, terceira franciscana, não me 
ensinou a roubar. E o seguinte. Eu digo que eu tenho 
um ritmo, Senador Mozarildo, quando eu viajo com 
a Adalgisinha: ou a gente faz um almoço bom ou um 
jantar com vinho. Eu digo: nós vamos para essa ex-
cursão aí. Ninguém compra com negócio de almoço 
em hotel cinco estrelas não. Nós vamos lá, comemos 
um cachorro-quente e, de noite, nós vamos tomar um 
vinho aí... Aí eu fui: pegamos, pagamos aquela excur-
são de americano, bem ali. Tudo é malandragem, tem 
mais nada no mundo. Com a tecnologia, isso acabou: 
acabou a escravidão, acabou a capitania hereditária 
nos governos. É uma evolução. A globalização hoje: 
não tem mais ninguém, todo mundo sabe tudo, todo 
mundo ama todo mundo, todo mundo tem... O Moza-
rildo disse que a índia mais velha casou foi com um 
branco e teve filho como o quê. Que rolo! Não tem 
mais negócio. Está lá. Ele deu o nome dela, o marido, 
os filhos, o diabo, tá tudo um rolo só.

Aliás, quem estudou História já sabia, não é? Tem 
branco com índio, dá o mameluco, e tal. É essa con-
fusão de raça. Não tem mais! Tem brasileiros e brasi-
leiras. Isso, sim, que somos nós todos. Uma Pátria só. 
Rui Barbosa disse: “A Pátria é a família amplificada”. 
A Pátria não é ninguém, somos todos nós. Por isso é 
que Rui Barbosa está ali.

Mas, Mozarildo, aí eu fui. Aí, chegamos lá, na 
hora do almoço, todo mundo tinha comprado o almoço 
e entrou no hotel. Eu saí de mão dada com a Adalgisa 
e fomos comer um cachorro-quente. Antes, tinha um 
indião. Mas olha: o índio era mais forte do que o Gim 
Argello: cabeludo – viu? – o índio, todo pintado, cocar, 
flecha, índio. E ali botou a tenda dele, e haja gente a 
comprar flecha, pintura de índio, apito de índio, essas 
coisas, tanga de índio, e todo mundo... E aí entrou 
todo mundo lá, e eu fiquei do lado de fora andando 
com a Adalgisa. Aí o índio olhou assim e não viu nin-
guém: foi buscar um carrão daqueles grandes, parou 
lá, aí pegou aquelas bugigangas de índio tudinho que 
ele estava vendendo e enganando todos nós turistas. 
Aqueles carros americanos são grandões, tirou um 
baú e colocou aquilo tudo. E o índio saiu guiando. Eu 
disse: “Ah, é?” E depois eu fui lá. Pagamos para ver a 
taba de índio, a maloca. Era índio com óculos, índio 
de relógio. Ah! Não tem mais nada. Então, a nossa 
solidariedade, Mozarildo.

Luiz Inácio, convide o Mozarildo, que é seu alia-
do, que é do PTB. Franklin Delano Roosevelt: “Toda 
pessoa que eu vejo a mim é superior num assunto. E, 
nesse particular, eu aprendo com ele. Ó Luiz Inácio, 
eu entendo pouco de Roraima, V. Exª muito menos, 
porque eu tenho muitos quilômetros de estudo – sobre 

a natureza e a História do Brasil eu sei tudo. Então, 
convide o Mozarildo.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nador Mão Santa, V. Exª me permite?

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Pois não, 
Senador. Estou preocupado com V. Exª, como médico, 
porque há seis anos o senhor está enfurecido aqui. Ou-
tro dia o Mário disse: é a ira da revolta, da verdade. V. 
Exª é aquele que um líder da minha geração diz: “Se 
és capaz de tremer de indignação por uma injustiça em 
qualquer lugar do mundo, és um companheiro”. Che 
Guevara lhe cascou esse companheiro, e o senhor está 
tremendo de indignação. Agora estou preocupado em 
V. Exª ter um infarto, porque o senhor aí com a verdade 
e não é auscultado pelo Presidente da República, que 
o Partido de V. Exª apóia.

V. Exª tem a palavra.
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-

dor Mão Santa, eu quero agradecer a solidariedade de 
V. Exª, suas palavras generosas, mas eu quero fazer 
algumas retificações. Primeiro, eu não sou aliado do 
Presidente Lula. Não sou! Sou oposição ao Presidente 
Lula. O meu Partido apóia o Presidente Lula; eu não. E 
não apóio porque eu aprendi a fazer diagnóstico, como 
V. Exª, e fiz o diagnóstico claro: o Presidente Lula não 
quer pessoas que falem a verdade. O Presidente Lula 
não quer companheiros; quer subalternos. Ele gosta de 
falar de companheiro, não é? Ele quer subalternos. Eu 
nunca aprendi a ser subalterno. Eu gosto de ser igual. 
Aprendi na maçonaria a ser igual. Agora, subalterno, 
nunca. Não sou aliado do Presidente Lula. E não adianta 
gastar argumento com o Presidente Lula nesse tema 
não, porque ele está dominado. Está dominado. Aliás, 
como V. Exª sempre diz, ele não estuda as questões. 
Se ele estudasse, ele tinha o relatório da Comissão 
Externa do Senado, que ele encomendou através do 
Deputado Aldo Rebelo; ele tinha o relatório da Comis-
são Temporária Externa da Câmara, que ele recebeu 
– o Senador Delcídio disse isso aqui ontem. Mas ele 
não está interessado nisso não. Roraima para ele tem 
pouco eleitor, mas, por isso mesmo, em Roraima ele 
perdeu; e perdeu nos dois turnos, e cada habitante 
nordestino de Roraima hoje está pedindo nos seus Es-
tados para votarem contra o PT e contra Lula, porque 
eles não ouvem as pessoas de Roraima, porque eles 
mentem. Nem os índios querem isso. Hoje já está se 
criando lá um ódio intra-étnico de brancos contra ín-
dios, pois eu conheço pessoas que dizem que não dão 
mais carona para índio, porque “índio é que tem direito 
a tudo”. Então, esse ódio quem está criando, Senador 
Mão Santa, é o Presidente Lula. Não adianta dizer que 
é esse Ministro da Injustiça, Tarso Genro; não adian-
ta dizer que é essa Ministra sonhadora, que está no 
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mundo da lua, Marina Silva. Não. É o Presidente Lula. 
Assessor meu que erra, o culpado sou eu, porque, se 
ele errar e continuar meu assessor, eu sou o culpado. 
Errando um assessor meu, eu ponho para rua. E por 
que é que ele não põe? Obrigado, mas queria colocar 
principalmente esta ressalva: eu não sou aliado desse 
Presidente imperador.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Olha, eu ape-
nas continuo preocupado com V. Exª. V. Exª clama, luta 
pelos mais fracos, por uma justiça de distribuição de 
terra e do trabalho. V. Exª – eu ainda sou médico – tem 
que andar aí com um Isordil, um negócio desses. Mas, 
Pedro Simon... Ô Pedro Simon, Pedro, Pedro... Paim, 
me ceda o Pedro Simon um instante. Pedro Simon, 
abra o Livro de Deus. V. Exª sabe, não precisa, está 
na cabeça de V. Exª, terceiro franciscano. Francisco, o 
santo, foi o que mais se aproximou de Cristo. Está lá: 
“Se alegrai, se exultai com os seus irmãos na vitória. 
Chorai. Seja solidário nos momentos da dificuldade”. 
Luiz Inácio, eu quero aconselhar o Luiz Inácio. A ci-
tação é do Livro de Deus. Olha, acaba esse negócio 
de estar cacarejando aí. Isso não existe. Essas obras 
não existem. Esse negócio de fazer política antecipa-
da, Vossa Excelência está desmoralizando a justiça. 
Não pode. A justiça é uma inspiração divina, Luiz Iná-
cio. Deus entregou as leis a Moisés. O filho de Deus 
não tinha uma tribuna, uma televisão, não tinha o 
nosso amigo ali, Alíbio, focalizando, mas ele bradava 
nas montanhas: “Bem-aventurados os que têm fome 
e sede de justiça”.

Vossa Excelência está desmoralizando a justiça. A 
própria Ministra disse que era comício. Ela que disse. E 
Vossa Excelência lançando candidato. O direito é igual 
para todos, como tanto Rui Barbosa pregou. Se nós 
formos fazer isso, prendem. Prenderam injustamente 
o prefeito escolhido pelo povo de Roraima.

Então, está errado! Vossa Excelência dá mau 
exemplo. Vossa Excelência foi ao interior do Ceará e 
disse “Olha, esse juizinho não meta o bico aqui em po-
lítica, não. Se ele meter, ele tem de largar esse lugar 
de juizinho e se candidatar a vereador, porque ele vai 
perder as eleições.” O juizinho era Marco Aurélio, do 
Supremo Tribunal Federal. Isso não pode estar certo. 
Respeito é bom; exemplo arrasta.

Pedro Simon, então, ele devia deixar de estar aí 
cacarejando no Piauí, no Amazonas, e ficar solidário 
com o seu Estado. O ciclone arrasou lá. Tem duzentas 
e tantas cidades sofrendo, com desabrigados. Que é do 
Presidente? Lá em Santa Catarina, está cacarejando, 
com a “cacarejadora-mor” dele por aí.

Pedro Simon, eu estava aqui... Heráclito Fortes, 
fiquei orgulhoso de V. Exª, quando V. Exª impediu que 
aquela sessão fosse a mais vergonhosa da história 

do Senado. Dar mimo para a Ministra, publicamente, 
numa Comissão, se vangloriar? Ó Adelmir! Adelmir 
vai ser cidadão piauiense na segunda-feira. Ele já é 
do Município de Uruçuí. Adelmir, quando se vangloria, 
porque a Ministra veio aqui e demorou.

Em 1536, Pedro Simon, depois que a zorra das 
capitanias hereditárias não deu certo, Dom João III 
resolveu colocar uma unidade de comando, uma uni-
dade de direção, e o Governador-Geral Tomé de Sou-
za. Ele permitiu uma câmara municipal. Pedro Simon, 
sabe como se chamava a câmara municipal em 1536? 
Câmara dos Bons. E ele tinha lá – o nome não era mi-
nistro – o ouvidor-mor, que via os problemas e fazia 
justiça; o corregedor-mor; o provedor-mor, que anga-
riava os fundos financeiramente; e ele tinha o capitão-
mor, que era o ministro da guerra, vamos dizer. E eles 
iam à Câmara Municipal. Em 1536! E o próprio Tomé 
de Souza foi. Pedro II vinha, deixava coroa e cetro e 
vinha ouvir. Ele é que era o Poder Moderador. Agora, 
vem uma Ministra e toca fogo. Em 1536! Isso é anor-
malidade democrática.

Agora, sou do Piauí. Heráclito, o comportamento 
de V. Exª foi brilhante, inteligente. Seria a mais vergo-
nhosa página, o avacalhamento de um Senador pre-
sentear publicamente, numa sessão, um mimo para a 
Ministra. Então, está aqui o Estadão de S. Paulo. Olha, 
esse jornal combateu todas as ditaduras, toda prepo-
tência: “O engodo do PAC e da Ministra”.

Ô Pedro Simon, a Ministra se saiu muito mal. Esse 
negócio do José Agripino, ele tinha que... Shakespeare: 
“Não tem bem, nem mal; o que vale é a interpretação”. 
Permita-me, a Ministra gaguejou, não soube soletrar 
uma palavra que qualquer mobral sabe: mo-ni-to-rar.

Eu sou médico e psicólogo. Ela saiu-se tão mal 
que se perdeu. E mais: eu fui quase trucidado aqui 
por esse Partido quando citei Mein Kampf, galinhas 
cacarejadoras. Ela se perdeu lá, porque ela buscou a 
figura da galinha, de Leonardo Boff, o vôo de galinha, 
vôo curto. Eu só estou analisando como psicólogo, o 
vôo curto de Leonardo Boff. Vôo da águia é o nosso, 
é o da verdade, é o da democracia.

Eu não sei se o José Agripino, mas uma mentira 
repetida se torna verdade. É o Goebbels. Olha, o He-
ráclito denunciou lá. No Piauí, tudo foi mentira. Está 
aqui a ZPE, que eu quero pedir. Vem da Câmara. Va-
mos votar esta ZPE. Vamos votar a ZPE.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Permite, 
Senador?

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Vou permi-
tir e vou dizer, mas eu vou dizer do Piauí. Ontem eu 
vim aqui, Jayme Campos, contestar que aquilo tudo é 
obra fantasiosa. A Rainha Vitória já dizia que o papel 
aceita tudo.
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E isso... PAC, PAC. Que PAC? Que novidade, Pe-
dro Simon? Meu Juscelino já fez as metas. Eram 30. 
A meta 101. João Paulo dos Reis Velloso, no período 
revolucionário, fez o primeiro PND e o segundo PND. 
Quem se esquece de “mãos à obra”? Quem se esquece 
de que esse Governo fala mal da herança? A heran-
ça é deles mesmos. Quem não se esquece da PPP? 
Não é partido, não; é aquela parceria público-privada. 
Passaram cacarejando aí. Que é da PPP? Enterraram 
e agora surgiram com o PAC.

O PAC, ô Mozarildo, é um “programa de acele-
ração de comunicação”. É a mídia: Pá! Pá! Pá! Mas a 
verdade vem. Sou do Piauí e aprendi com o caboclo 
que é mais fácil tapar o sol com a peneira do que es-
conder a verdade.

A verdade está aqui no jornal O Estado de S. 
Paulo: “O engodo do PAC e da Ministra.”

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Nós nos or-
gulhamos muito do jornal O Estado de S. Paulo pela 
sua história, pela sua vida, pela sua verdade.

Informa O Estado de S. Paulo:

...das 9 horas que durou o depoimento, 
mentindo despreocupadamente sobre as obras 
do PAC, que Senadores oposicionistas, como 
Heráclito Fortes, do Piauí, Tasso Jereissati, do 
Ceará, Kátia Abreu, de Goiás, demonstraram 
irrefutavelmente que nunca saíram do papel.

[...]
Ninguém cobrou da Ministra, com a se-

veridade necessária, que dos R$17,2 bilhões 
destinados ao PAC este ano, só R$1,9 bilhão 
foi empenhado – e só ínfimos R$13,7 milhões 
foram efetivamente gastos no primeiro qua-
drimestre.

É um artigo longo. Ô meu amigo Alíbio, bote 
grandão aqui: “O engodo do PAC e da ministra.” Essa 
é a verdade.

Pedro Simon, veja V. Exª, que busca a verdade: 
“Ritmo da indústria cai em todo o País”. Bote bem 
grande aí, Alíbio. Olhem aí. Aumentam os empregos, 
mas esse Governo nunca fala dos que estão desem-
pregados, dos empresários que pagam 76 impostos e 
estão fechando suas empresas. Contem as carteiras 
que entram e as carteiras que saem. Essa é uma pro-
va aritmética elementar. A mentira tem pernas curtas, 
Luiz Inácio.

“Ritmo da indústria cai em todo o País”. O IBGE, 
do Governo, Mozarildo. O IBGE trouxe a verdade, como 
a verdade foi trazida...

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – ... pelo militar 
Augusto Heleno. Até o nome: Augusto. Vem à tona. Di-
zem: “Empregamos tantos”. Mas e os desempregados? 
E as firmas que estão falindo por este País, que tem a 
mais perversa carga de tributos?

Pedro Simon, nós nos rebelamos contra os por-
tugueses, rolaram pescoços... Quem não tem saudade 
de Tiradentes? Mozarildo, a Globo fez uma novela, O 
Quinto dos Infernos, falando do imposto; agora são dois 
quintos dos infernos. São 40%, e 10% mais são dados 
aos banqueiros. E quem é a mãe dos banqueiros? A 
Dilma é a mãe do PAC! E a dos banqueiros? Não, não 
são as nossas esposas, não; são eles mesmos. Mãe 
dos banqueiros.

O Itaú e o Bradesco estão brigando para ver quem 
ganha mais dinheiro no mundo. Estão brigando e en-
ganando os velhinhos, os aposentados, com defeitos 
visuais, com hipermetropia, que chamamos de vista 
cansada, e fizeram uns contratos de empréstimo con-
signado. E os velhinhos não podem pagar mais! Estão 
sofrendo, não têm dinheiro para comprar. Há uns até 
que, pela honra, estão fugindo da vida em suicídio. 

Está ali o Paim, querendo resgatar e apagar 
essa nódoa da nossa sociedade: o fator redutor pre-
videnciário.

(Interrupção de som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – É para ter-
minar, não é?

Eles pagaram 35 anos com contrato, que o Gover-
no não obedece. Pagaram para aposentarem-se com 
dez salários mínimos, e estão recebendo quatro; com 
cinco, e estão recebendo dois. Essa é a verdade!

Aí, Luiz Inácio, na sua fala fácil, vem cacarejar 
e diz: “Eu não devo mais ao FMI, aos bancos interna-
cionais”. Eu, Presidente da República, deveria lá, mas 
pagaria aos velhinhos, aos aposentados, aos funcio-
nários públicos, que, por mais de uma década, estão 
sem aumento.

Então, essa é a realidade, e essas as nossas 
palavras aqui para contestar. Cadê a ZPE do Piauí, 
Heráclito? Está aqui, passou na Câmara, vamos apro-
var, mas ela vai caducar daqui a pouco mais de cem 
dias, se o Governo do PT não fizer um programa, se 
não liberar os terrenos. E nós encravamos, acreditan-
do nesse orçamento, os recursos necessários para o 
Porto de Luís Correia, que foi iniciado no Governo de 
Epitácio Pessoa. 

A estrada de ferro está parada, os tabuleiros es-
tão parados no Piauí. Tem uma ponte que eles levam 
oito anos fazendo, quando, no mesmo rio, eu fiz uma 
em noventa dias, e o Heráclito, no mesmo rio, em cem 
dias. O pré-metrô de Alberto, o Hospital Universitário, 
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A Transcerrado, a ponte de Luzilândia. Eu pediria aqui 
a Sua Excelência o Presidente da República o que é 
fácil: vamos terminar as obras inacabadas.

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Eu queria 
apenas dizer: “Presidente Luiz Inácio, os aloprados 
estão mentindo, os aloprados estão lhe enganando. 
Vá, urgentemente, socorrer os irmãos do Rio Gran-
de do Sul e de Santa Catarina, e vamos terminar as 
obras paradas no Estado do Piauí, que são mais de 
trinta, mais de quinhentas neste País”. Essas são as 
nossas palavras.

E vamos enterrar a corrupção, porque está aí o 
Tribunal de Contas da União, que disse que, em 33% 
das obras, há corrupção. E é uma vergonha, Heráclito 
Fortes. A maioria está em Santa Catarina, e o Piauí 
ganhou medalha de prata na corrupção de suas obras, 
porque o Governo de lá é do PT.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MÃO SANTA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. PMDB 
– AP) – Senador Mão Santa, parabenizo V. Exª pela 
eloqüência, pela paixão com que se pronuncia na tri-
buna desta Casa do Senado Federal.

Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon, por 
permuta com o Senador César Borges.

Em seguida falará o Senador Heráclito Fortes, por 
permuta com o Senador Jarbas Vasconcelos.

Convido o Senador Mão Santa para retornar à 
Presidência da Mesa, porque tenho um compromisso 
inadiável.

O Sr. Geovani Borges, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Mão 
Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – É 
com grande honra que vamos continuar os trabalhos.

O Senador Geovani Borges estava muito regi-
mentalista, colocando tempo.

Convidamos para usar da palavra aquele que, 
sem dúvida nenhuma, engrandece o Brasil, a democra-
cia e o Senado da República, um gaúcho que é, sem 
dúvida nenhuma – a democracia fala em Cícero, mas 
felizes somos nós que não precisamos citar Senadores 
de outras pátrias, de outras histórias –, o verdadeiro 
homem, casado com a ética, com a decência, que re-
presenta o povo que aqui está: Pedro Simon.

Pedro Simon, a nossa maneira é diferente. Não 
lhe cedi o aparte porque vi que o Senador estava muito 
regimentalista e eu quero dizer que V. Exª está acima 
de qualquer regimento. As leis nasceram para servir 
o homem, e a vida de V. Exª é servir aos homens e 
mulheres do Brasil. V. Exª pode usar da palavra pelo 
tempo que achar conveniente.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, eu realmente tinha solicitado um aparte a V. Exª 
e, antes de entrar no meu pronunciamento, vou falar 
sobre o aparte que eu queria fazer a V. Exª.

Não há como deixar de reconhecer um aspecto 
muito importante, além de todas as suas qualidades, 
de todo o seu patriotismo e a sua garra: V. Exª está 
marcando uma posição muito importante nesta Casa. 
V. Exª é o grande responsável por este debate que, 
graças a Deus, estamos fazendo, saindo da rotativi-
dade de medida provisória e de não sei mais o quê. 
Estamos debatendo os problemas da vida brasileira e 
do mundo. V. Exª estabeleceu a norma que já não tí-
nhamos mais: sexta-feira e segunda-feira. V. Exª está 
aqui às 13 horas e 30 minutos de segunda-feira e às 8 
horas e 30 minutos de sexta-feira, telefonando, como 
telefonou para mim e para muitos outros Senadores: 

“Olha, vamos lá para o Senado”. Isso está sendo uma 
realidade.

As pessoas me dizem que gostam muito de as-
sistir, pela televisão, às sessões de sexta-feira e de 
segunda-feira porque elas fogem daquele debate que, 
de certa forma, está cansando: PSDB; PT; Lula; Fer-
nando Henrique; as ONGs de um lado; as ONGs do 
outro lado; os cartões privados de um lado; os cartões 
privados do outro lado... Estamos discutindo os proble-
mas da realidade brasileira. V. Exª tem esse mérito. V. 
Exª marcará essa história.

E já disse alguém que – e eu digo também – a 
única coisa de que eu não gostei de Lutero foi o fato 
de ele abrir a dissidência com a Igreja Católica. Mas 
Lutero, quando chegou lá e viu a compra de cadeira 
no céu para a construção do Vaticano, tinha razão no 
seu protesto. Podia ter feito tudo o que fez e ficado 
na Igreja Católica e não dividi-la, como dividiu. Mas 
que os argumentos dele eram profundamente sérios 
e corretos eram!

V. Exª é isto: V. Exª veio e desbravou. Nós estamos 
andando atrás de V. Exª, cumprindo nossa parte até 
por obrigação. Se V. Exª não o estivesse fazendo, nós 
não estaríamos. Se V. Exª não tivesse, ontem, antes 
de sair daqui, insistido comigo, se V. Exª não tivesse, 
hoje de manhã, me acordado para dizer “vá lá”, eu, 
talvez, não teria vindo – e acho que muitos dos que 
estão aqui também. Esse mérito eu quero dar a V. Exª, 
com muita alegria.

Nós somos amigos de muita intimidade. V. Exª tem 
qualidades e defeitos. Não é defeito, mas é da carac-
terística de V. Exª exagerar nos elogios a seus amigos. 
Mas não sou nada do que V. Exª disse. Mas sou, sim, 
como V. Exª, preocupado com a verdade e em debater 
as grandes causas de nosso País. Eu tenho grande 
orgulho de nossa amizade, do carinho que nós temos 
e vejo o esforço que V. Exª vem fazendo neste grande 
debate na história do Brasil.

Hoje vou falar, Sr. Presidente, e tenho falado... Eu 
vou deixar para segunda-feira a continuação do debate 
que fiz nesta Casa sobre a Floresta Amazônica, sobre 
o projeto que votamos aqui que trata das terras que o 
Governo Federal concede por 40 anos, renováveis por 
mais 40. Consegui apresentar uma emenda, que foi 
aprovada, por unanimidade, na Câmara e no Senado, 
e o Lula vetou e fez a primeira concessão: 95 mil hec-
tares por 40 anos. O procurador entrou em juízo, e a 
desembargadora acatou, mandou suspender a entre-
ga, dizendo que tinha que cumprir a Constituição, que 
manda ouvir o Congresso antes de fazer a entrega, e 
a lei, que tinha sido vetada.

Fiz aqui um apelo ao Ministro Tarso para que 
convencesse o Lula a aceitar o pedido da desembar-
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gadora e mandasse a lei para cá, para que o Lula não 
fique na história, para que, daqui a 40, 50 anos, nos-
sos filhos e os dele não digam: foi o Lula, lá em 2008, 
que deu a primeira concessão – 90 mil hectares – para 
uma empresa. Foi ali que começou a universalização 
da Amazônia.

O que o Lula fez? Recorreu da decisão da de-
sembargadora, foi para o Supremo, e, para surpresa 
minha, embora eu reconheça que é decisão e que te-
nho que respeitar, o Ministro do Supremo acatou, e o 
Presidente Lula vai assinar a primeira entrega dos 90 
mil hectares, começando aqui, pelo Presidente Lula, 
a universalização da Amazônia.

Mas eu não vou falar deste assunto agora. Eu 
só estou falando porque eu quero desabafar, porque 
saiu no jornal de hoje. Eu quero desabafar a minha 
mágoa com o Presidente Lula e a minha mágoa com 
o Ministro Tarso, pois eu mandei um ofício para ele. 
Não tive resposta, mas fiquei na expectativa de que ia 
acontecer alguma coisa. E o que aconteceu foi isto: o 
Lula recorreu da decisão da desembargadora, foi para 
o Supremo, ganhou na Presidência do Supremo. E eu 
lamento, com todo o respeito. E vai começar.

Eu vou dizer aqui – e quero fotografia –, quero 
conclamar aqui: começou a internacionalização da 
Amazônia, com o Lula entregando para uma empresa 
95 mil hectares de terra lá na Amazônia, o que pode ser 
prorrogado por mais 40 anos – são 80. Essa empresa 
para quem ele vai entregar pode fazer um entendimen-
to com uma multinacional, de onde tiver; pode pegar o 
empréstimo que quiser e pode dar como garantia es-
sas terras. Vai pegar empréstimo lá fora, de qualquer 
multinacional, e dar como garantia essas terras.

E sobre isso o meu querido Presidente do Su-
premo não parou para pensar: despachou. E o Presi-
dente Lula marcou o seu nome. Está na biografia dele. 
Meus filhos, meus netos, os netos dele vão dizer: tudo 
começou quando o Presidente Lula começou a inter-
nacionalização da Amazônia.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Senador 
Pedro Simon, V. Exª disse que vai discutir este assunto 
na segunda-feira. Portanto, eu vou deixar também para 
fazer comentário na segunda-feira, mas eu não pode-
ria deixar de me congratular com V. Exª. Eu tenho dito 
sempre que V. Exª, embora seja um gaúcho, é, acima 
de tudo, um brasileiro e um amazônida de primeira li-
nha. V. Exª conhece a Amazônia e defende a Amazônia 
como poucos amazônidas, inclusive. Quero dizer que 
V. Exª merece – e vou propor ao Governador do meu 
Estado – a mais alta comenda do Estado, que é a do 
Forte São Joaquim, porque realmente essa defesa da 
Amazônia precisa ser feita por brasileiros como V. Exª, 
que estão acima de qualquer suspeita, porque, quan-

do somos da Amazônia e a defendemos que não no 
viés ortodoxo aí da linha do Presidente Lula, somos 
chamados de conservadores, direitistas. Parabéns! Na 
segunda-feira, quero participar do debate com V. Exª.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – De cora-
ção, muito obrigado.

Sr. Presidente, V. Exª permite, presidindo este tra-
balho, nesta manhã de sexta-feira, que a gente aborde 
aqui com tranqüilidade grandes temas desta Nação. 
Tenho pretendido fazer isso. Falei sobre a Amazônia, 
sobre os gaúchos do Rio Grande do Sul percorrendo 
o Brasil e hoje quero falar num assunto que, de certa 
forma, está esquecido.

Vamos reconhecer que a Vale do Rio Doce – ou 
com o novo nome, A Nossa Vale – é uma empresa vi-
toriosa. É. Temos orgulho dela. Temos. Não pretende-
mos... Pelo amor de Deus pretender alguém imaginar 
que passe pela minha cabeça mexer na Vale ou na sua 
privatização. Ela vai muito bem. Está ótima. E fico feliz. 
Mas tenho que voltar a analisar aqui, Sr. Presidente, o 
que aconteceu lá na privatização, quando estivemos 
nesta tribuna, quando debatemos, quando até, no 
nosso debate, um Ministro caiu, renunciou, mas este 
assunto merece ser analisado, porque, num momento, 
a história vai julgá-lo.

Lembro-me, Sr. Presidente, de todas as insinua-
ções, de todas as evidências e as dúvidas que foram 
levantadas à época sobre a avaliação e a modelagem 
para o leilão daquela que foi chamada “a jóia da co-
roa”: a Vale do Rio Doce. Todos os jornais, todas as 
revistas semanais noticiaram a possível participação 
do Governo na montagem do Consórcio Brasil, por 
intermédio do Sr. Ricardo Sérgio de Oliveira, então 
Diretor do Banco do Brasil.

Olhem a Veja da época:

Propina na privatização
Ricardo Sérgio de Oliveira, o homem dos 

fundos de pensão, ex-caixa da campanha do 
tucanato, e a história dos R$15 milhões pedi-
dos ao consórcio que comprou a estatal Vale 
do Rio Doce. Dois ministros confirmam a his-
tória: R$15 milhões na Vale.

Telespectadores, é a Veja de 8 de maio de 2002. 
Essa revista eu trouxe a esta tribuna, debati, analisei, 
pedi informações ao Governo, fiz o que podia fazer. 
Não adiantou.

Quem não se lembra do tal “limite da irresponsa-
bilidade”, expressão utilizada pelo mesmo Executivo na 
montagem de um dos leilões afinal confirmados pelo 
martelo do leiloeiro?
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“Limite da irresponsabilidade”. Estamos chegan-
do ao limite da irresponsabilidade, e mesmo assim 
foram até o fim.

O brilhante jornalista Elio Gaspari, pelo qual eu 
tenho um respeito e um carinho muito grande, falava, 
não em privatização, privataria. Privataria! E o Sr. Jo-
seph Stiglitz, ex-Vice-Presidente do Banco Mundial, 
insuspeito, portanto, foi ainda mais longe. Chamou o 
processo, Presidente, de propinização. Propinização: 
estatizar a propina, e não privatização.

Portanto, num cenário como este, não se pode di-
zer que os preços mínimos são apenas uma referência 
para o mercado cuja competitividade cuidaria de esta-
belecer os preços reais. Ou seja, o tamanho dos ágios 
com privataria e propinização, não há competição.

Como eu disse, o preço mínimo e o modelo formal 
de privatização da Vale foram elaborados pela Merril 
Lynch, empresa norte-americana – longe de mim –, 
sem uma investigação mais apurada, qualquer tipo 
de suspeição.

Acontece, meu querido Presidente, que o método 
de avaliação utilizado em todas as privatizações en-
volve aspectos puramente subjetivos nas montagens 
do cenário. E, como se sabe, o subjetivismo é contra-
ditório e caminha de mãos dadas.

O método utilizado para avaliação da Vale e das 
demais empresas estatais privatizadas dentro do Pro-
grama Nacional de Privatização do Governo passado 
foi chamado de fluxo de caixa descontado. Abro aspas: 
fluxo de caixa descontado.

Em termos bastante simplificados, são definidos 
cenários possíveis para a atividade desenvolvida pela 
empresa por um número de anos e antecipado o pos-
sível fluxo de caixa a partir da projeção das receitas e 
das despesas. Ou seja, meus irmãos, mostra-se um 
cenário que leva em conta diversos componentes como 
projeções macroeconômicas: taxa de juros, mercado de 
matéria-prima, mercado dos produtos acabados, entre 
outros, projeta-se ano a ano o que se espera aconte-
cer no futuro e antecipa-se para o presente a diferença 
entre as receitas e as despesas da empresa.

Esse é, na nossa vista, grosso modo, o valor atual 
da mesma empresa. É diferente da avaliação através 
das quantificações materiais e financeiras do patrimô-
nio atual da empresa.

Ora, cenários futuros podem ser imaginados, de-
pendendo da ótica do avaliador, que pode ser mais ou 
menos otimista, ou, quem sabe ainda, que pode buscar 
elementos mais ou menos pessimistas, dependendo 
de eventuais interesses.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Senador Pedro Simon, desculpe interrompê-lo, mas, 
pela importância do pronunciamento e pela importância 

do que V. Exª significa, o nosso importante Líder demo-
crata desta Casa vai presidir a sessão. (Pausa.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – É com grande honra para mim que continuo a 
ouvir a palavra do Senador Pedro Simon.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Eu me 
emociono com a presença de V. Exª, Sr. Presidente. 
Disse muito bem o Senador Mão Santa: a presença 
de V. Exª, nesta sexta-feira, aqui é motivo que honra o 
nosso Congresso e mostra que V. Exª está realizando 
um trabalho excepcional, Sr. Presidente, e está tendo 
vitórias positivas. E nós confiamos muito no trabalho 
de V. Exª. A atitude firme de V. Exª, por exemplo, com 
relação às medidas provisórias; a atitude firme de V. 
Exª com relação à medida e à forma com que veio a 
Ministra depor aqui, e V. Exª sentado ali, assistindo. E 
nós sabemos que, naquele grande movimento, além 
do prestígio que merecia a Ministra, foi a sua presen-
ça a garantir a tranqüilidade. Tenho certeza de que a 
sua presença foi um grande fator para que o debate 
se desse em níveis elevados. À margem de qualquer 
discussão de “a” ou de “b”, o debate se manteve nos 
níveis que a Casa merece.

Ora, cenários futuros, repito – e repito porque é 
importante –, podem ser imaginados, dependendo da 
ótica do avaliador, que pode ser mais ou menos otimista, 
quem sabe buscando elementos mais ou menos pes-
simistas, dependendo dos interesses. Volto a repetir: 
por exemplo, o cenário mundial para um determinado 
produto não é dos melhores, assim, serão utilizados 
indicadores de avaliação que pressionarão para baixo 
as receitas da empresa, ou podem-se gerar cenários 
que potencializem as despesas dessa mesma empresa, 
que as matérias-primas que ela utiliza, por exemplo, 
tenham preços ascendentes no futuro.

Para cada empresa privatizada foram realizadas 
duas avaliações independentes. Se as avaliações apre-
sentassem uma diferença acima de um percentual de-
terminado, contratava-se um terceiro avaliador.

Ora, para empresas estatais de tamanho tão sig-
nificativo poderia se esperar que esse percentual fosse 
ultrapassado em muitos casos. Não foi o que aconte-
ceu. Foram poucos os eventos em que se necessitou 
contratar uma terceira avaliação.

Essa análise deve ser feita com profundo levan-
tamento do que aconteceu.

Por que em tão poucas, quase nenhuma, privati-
zações foi necessária uma terceira avaliação?

Dizem muitos que os economistas são especia-
listas em projetar passado.

Olha, ao longo da minha vida pública, eu tenho 
analisado muito a presença dos economistas. Eu tenho 
um carinho muito grande pelos economistas, mas tam-
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bém acho que muitas vezes os economistas servem 
para o que a gente quer.

Na época do Delfim, eu me lembro muito bem, 
desde o que se achava o milagre brasileiro. Eu nunca 
me esqueço, lá no Rio Grande do Sul, meu Presidente, 
quando se disse que o Delfim era o rei do milagre bra-
sileiro, os Estados Unidos atravessavam uma crise. Os 
Deputados da Arena diziam que tinham mandado um 
requerimento ao Embaixador dos Estados Unidos aqui 
no Brasil para que convidasse o Delfim para orientar 
os americanos sobre como sair da crise. Economista 
tem para tudo.

Dizem muitos, Sr. Presidente, que os economistas 
são especialistas em projetar o passado. Há, inclusive, 
uma brincadeira que dá conta de que o camelo é um 
cavalo projetado por uma equipe de economistas. E 
deu no que deu.

Um presidente americano disse, certa vez, que 
gostaria de contratar, meu querido Mão Santa, um eco-
nomista maneta, com um só braço. É que, toda vez que 
ele pedia uma orientação para o seu assessor econô-
mico, tinha uma resposta: “Bem, por um lado, pode ser 
isso; por outro lado, pode ser o contrário”. Ele queria, 
portanto, um economista maneta, que tivesse um lado 
único, que não pudesse dizer os dois lados.

Tenho dúvida se um possível e aparente des-
virtuamento no valor do preço mínimo da Vale tenha 
ocorrido por erro de avaliação econômica. Tudo indica 
que os economistas da Merrill Lynch seguiram orien-
tações eminentemente políticas. A construção de ce-
nários parece ter-se encaminhado por decisões que 
fogem à ciência econômica, que se aproximaram dos 
interesses envolvidos no resultado do leilão.

É impossível que os economistas da Merrill Lyn-
ch sejam tão incompetentes a ponto de desconhece-
rem situações óbvias de projeção de mercados. Como 
eles calcularam os fluxos de caixa, descontados ou 
antecipados, relativos a um número significativo de 
anos e chegaram a um valor menor que o lucro atual 
da empresa em apenas três meses? Eles chegaram 
a um valor de quanto custaria a privatização da Vale 
a um custo menor que o faturamento de apenas três 
meses, meu querido Paim.

Erro de cálculo? Uso de indicadores inadequa-
dos? Problema do método de avaliação? Montagens 
incorretas de cenários? Orientação política direciona-
da? Má-fé? A pergunta está no ar.

Por problemas na montagem de cenários, não 
se considerou devidamente a emergência do mercado 
chinês para o consumo do aço, por exemplo. E olhem 
que, àquela altura, os dados de que aconteceria uma 

explosão de desenvolvimento na China já estavam 
indicados. Não que se chegaria ao milagre fantástico 
que está aí, mas estavam indicados. Por problemas de 
método de avaliação, não se levaram em considera-
ção reservas de minérios que, mantido o consumo da 
época, dariam para mais quatrocentos anos – quatro 
séculos! – de atividades da Vale! Repito: um estoque 
de minério que entrou no negócio por valor zero! Pelo 
mesmo motivo, não se deram conta de minerais os 
mais estratégicos para o futuro da humanidade. Fu-
turo, e não passado. Dariam para quatrocentos anos 
as reservas.

Repito: eu não estou discutindo, neste discur-
so, a privatização da Vale, que já foi feita. Nem os 
seus lucros atuais e futuros que, por todos os motivos 
possíveis, espero sejam cada vez maiores. A Vale é, 
hoje, a nossa grande empresa multinacional. Tínha-
mos a Varig, que o Governo ajudou a enterrar. Temos 
a Vale. Desejo, inclusive, que as aquisições de outras 
empresas de mineração do mundo pela Vale sirvam 
para engrandecer ainda mais a nossa empresa, mas 
que não se corra o risco, com isso – e quero chamar 
atenção para isto aqui, meus queridos Senadores –, de 
transferência futura das decisões para outros países. 
A Vale é brasileira e assim tem de continuar, brasilei-
ra, apesar de todos os interesses internacionais que 
ainda pairam sobre as suas atividades.

Reforço: o que me traz à tribuna neste momento 
não é analisar a privatização no sentido de tentar qual-
quer coisa em contrário, mas tenho reiterado a minha 
preocupação, quando se noticia, com o devido louvor 
aos novos lançamentos da Vale. O controle acionário 
da mineradora foi vendido, ainda assim com ágio, por 
pouco mais de R$3,3 bilhões. Isso também sem contar 
os incentivos dados aos compradores para aquisição 
da empresa, por esse preço.

Para se ter uma idéia, somente nos últimos cin-
co anos, os lucros líquidos da Vale chegaram a R$55 
bilhões. Repito: os lucros dos últimos cinco anos da 
Vale chegaram a R$55 bilhões! Sr. Presidente, ela foi 
vendida por R$123,3 bilhões, dinheiro dado pelo BN-
DES. Dinheiro dado pelo BNDES!

Como explicar ao povo brasileiro, verdadeiro 
proprietário da Vale, essa diferença entre os cenários 
projetados e a realidade observada? Profissionais do 
setor diziam, naquele final de década, que o patrimônio 
da Vale estaria próximo dos R$100 bilhões. Naquela 
época, na época em que ela foi privatizada, os técni-
cos diziam que o patrimônio valeria R$100 bilhões. Foi 
vendida por R$123,3 bilhões. Nos últimos cinco anos, 
o lucro foi de R$55 bilhões.
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Se as decisões que levaram ao preço mínimo 
não se orientaram apenas por critérios econômicos; se 
decisões políticas determinaram a construção dos ce-
nários, no sentido de subestimar o preço mínimo para 
o leilão, então, nada mais lógico que submeter o preço 
mínimo da Vale a uma investigação política.

Como se trata de recursos públicos, de todos 
os brasileiros, cabe ao Congresso Nacional a missão 
constitucional de proceder à reta investigação sobre 
as decisões que orientaram a avaliação da então Com-
panhia Vale do Rio Doce.

Como se deu a avaliação? Sob que orientação? 
De quem? Segundo que interesses? Foi uma privatiza-
ção nos melhores moldes, ou foi uma “privataria”, como 
definido pelo jornalista Élio Gaspari? A venda do con-
trole acionário da Vale foi orientada segundo critérios 
moldados pela ética, ou, como na definição de Stiglitz, 
o que ocorreu foi uma “propinização”? Caso afirmativo, 
quem foram os responsáveis? Como ressarcir o povo 
brasileiro pelas possíveis perdas na subestimação do 
preço da empresa?

Repito pela milésima vez: não estou propondo a 
reestatização da Vale, pelo amor de Deus! Não estou 
propondo que se faça qualquer questão que compli-
que o futuro da Vale; pelo amor de Deus! O que es-
tou afirmando é que o Congresso Nacional não pode 
permanecer omisso sobre um assunto que já motivou 
inúmeras ações ao Judiciário, no sentido de que se in-
vestigue, com maior clareza, como se deu o processo 
de privatização da Vale do Rio Doce.

Não se pode atribuir a tamanha diferença entre 
o lucro projetado e o real objetivado apenas a uma 
possível incompetência – eles foram incompetentes! 
– política e administrativa da empresa nos seus tem-
pos de estatal. Afinal – vamos esclarecer aqui porque 
é muito importante –, a Companhia Vale do Rio Doce 
foi administrada durante longo tempo pelo Sr. Eliezer 
Batista, respeitado pelo próprio mercado como dos mais 
competentes profissionais do setor, a quem se atribuía 
a honraria de ser chamado “o engenheiro ferroviário 
que ligou a Vale ao resto do mundo”. Então, a Vale não 
estava sendo orientada por pessoas incompetentes e 
incapazes; o grande líder empresarial Eliezer Batista 
estava no seu comando.

O melhor instrumento de investigação para que o 
Congresso cumpra o seu dever é talvez criar até uma 
Comissão Parlamentar de Inquérito. O lucro da Vale 
do último ano demonstra muito bem a importância da 
empresa para o País e para o povo brasileiro. Não há 
como passar ao largo de todo o processo que levou 
à sua privatização. Esse é um papel que cabe consti-

tucionalmente ao Congresso Nacional. Não há outra 
instituição mais legítima do que o próprio Congresso. 
Somos eleitos democraticamente para representá-lo no 
que tange ao que lhe pertence por lei, lei que foi con-
cebida e votada neste mesmo Congresso Nacional.

Que os lucros da Vale sejam cada vez maiores 
nos anos que ainda virão. O nosso orgulho será tam-
bém crescente na mesma ou em melhores propostas 
que serão feitas. Mas, com base no método utilizado 
para cálculo de seu preço mínimo para leilão, quanto 
maior esse lucro, maior a desconfiança de que foram 
desvirtuados os cenários que abrigaram a sua avalia-
ção. Essa mesma desconfiança será dissipada somen-
te quando todas as dúvidas que ainda pairam sobre 
o processo de alienação da Vale forem devidamente 
esclarecidas.

Ora, Sr. Presidente, digo-lhe com toda sinceri-
dade, eu poderia lembrar aqui a manifestação do Se-
nador Wellington Salgado, por Minas Gerais, no caso 
do recebimento de royalties pelos locais onde se en-
contram as matérias-primas. Locais que dormem so-
bre sagradas riquezas e acordam, muitas vezes, com 
profundas crateras e montanhas decepadas. Vão-se 
lucros bilionários e ficam retribuições relativamente 
diminutas.

Os números falam por si. Referem-se ao per-
centual que cada empresa paga para poder retirar 
as riquezas minerais do solo. Diamantina é exemplo 
dos mais ilustrativos, a começar pelo nome. Quanto a 
população local recebe pela extração? Apenas 0,2% 
do faturamento líquido das empresas que exploram 
os seus minérios. Diamantina, em Minas Gerais, fica 
com apenas 0,2% do faturamento das empresas que 
exploram a riqueza mineral.

No caso do minério de ferro, enquanto a Austrá-
lia cobra das empresas 5 a 7,5% do valor da mina, no 
Brasil, o percentual é de 2% do faturamento líquido. 
Mas, como eu disse, esse não é o tema central do meu 
discurso. O que me move neste dia é o questionamento 
do valor estimado pela empresa americana de avaliação 
para o leilão da Companhia Vale do Rio Doce.

Olha, Sr. Presidente, é interessante observar que 
os personagens principais que advogaram essa idéia 
de que os preços mínimos são apenas referência, 
muitos deles se deslocaram para importantes direto-
rias das empresas privatizadas ou para as empresas 
compradoras, principalmente bancos e financeiras, 
após os longos leilões.

História que parece se repetir depois dos lei-
lões.
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Agora mesmo, os jornais mostram que o BNDES, 
gestor de nosso programa de privatização, acaba de 
conceder um limite de crédito no valor de R$7,3 bilhões 
– o maior financiamento já concedido pelo BNDES: 
R$7,3 bilhões! – para a Vale do Rio Doce.

Ora, poderia constituir uma decisão normal para 
uma empresa do porte da Vale. Mas o que chamou a 
atenção, e isso tem causado constrangimento ao pró-
prio corpo técnico do BNDES, é que – prestem atenção, 
meus irmãos! – exatamente o negociador pelo banco 
desse empréstimo de R$7,3 bilhões, o diretor que ne-
gociou o empréstimo, tomou posse como diretor de 
planejamento estratégico da Vale logo após assinar o 
contrato. Quer dizer, esse mesmo funcionário trabalhou 
pela liberação do empréstimo de R$7,3 bilhões, como 
diretor do banco, e pulou para o outro lado da adminis-
tração para administrar o dinheiro na Vale.

Eu sou um admirador e acho que o Lula acertou 
nas duas vezes: os dois presidentes da Vale, o anterior 
e o atual, são duas pessoas por quem eu tenho muito 
carinho, por quem eu tenho o maior respeito. Eram do 
grande grupo dos economistas que acompanharam a 
luta sempre com denodo, paixão, amor. O Lessa e o 
Coutinho, um melhor que o outro, na competência e 
na dignidade. E acho que o Presidente do BNDES, por 
quem eu coloco a minha vida como garantia da sua 
seriedade, algumas providências ele tem que tomar.

Essa história, por exemplo, que está acontecen-
do agora com um tal Deputado aí. Dizem que foi um 
funcionário que saiu do gabinete do Deputado lá da 
Força Sindical para ir para a direção do banco, e foi ele 
que deu o dinheiro. Claro que não passa pela cabeça 
de ninguém que o presidente do banco tenha alguma 
coisa com isso. Mas está na hora de tomar algumas 
providências.

Acho que o banco, meu querido presidente, meu 
amigo, meu irmão, assino pela sua dignidade, pela sua 
seriedade, pela sua credibilidade, pelo seu respeito, 
o senhor não tem nada que ver, mas o senhor é o 
presidente. A imagem do BNDES está atravessando 
um momento muito delicado, e é importante que você 
tome providência. Tome providência, já, para fazer al-
guma coisa.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador 
Simon, os seus pronunciamentos aqui feitos, princi-
palmente nas sextas-feiras, são verdadeiras aulas 
para o País, pela sua experiência e, acima de tudo, 
porque V. Exª se aprofunda no tema que traz à tribuna 
com fatos históricos, não vem do improviso. Daí por 
que esses pronunciamentos feitos por V. Exª têm tido 
repercussão seguida na imprensa. V. Exª mostrou as 

duas Vale: a estatizada e a privatizada. A estrutura 
da Vale estatal era um mastodonte. Pesada. Um ver-
dadeiro abrigo para candidatos derrotados, coloca-
dos nos seus conselhos, nas suas diretorias. E esse 
mastodonte não andava; dava prejuízos ao País, se-
guidamente. Eu não discuto a maneira como foi feita 
a privatização, porque não conheço. Mas venho pelo 
resultado que V. Exª mesmo reconhece: a dimensão 
internacional que a Vale do Rio Doce tomou. Como 
brasileiros, não podemos desconhecer o grande sal-
to que a empresa deu, sendo respeitada no mundo 
inteiro por competitividade e estando entre as maio-
res. V. Exª tem absoluta razão. Eu não queria estar na 
pele do Dr. Luciano Coutinho, neste momento. Nós 
nos conhecemos. Até onde o conheço, é um homem 
sério; um idealista e não um carreirista. Soube espe-
rar seu tempo. Ocupou funções, saiu de funções. É 
um professor respeitado e acreditado no Estado de 
São Paulo. Vamos a duas etapas. A primeira delas 
refere-se ao episódio envolvendo um diretor do BN-
DES, tirado do aparado partidário e colocado naquele 
órgão, que, no uso do exercício do cargo, começa a 
fazer política da pior espécie e da pior qualidade. E aí 
o que é triste de se ver, Senador Simon, é o envolvi-
mento desse diretor com suspeitas de corrupção, com 
beneficiamento a prefeituras e liberação de projetos 
de finalidade duvidosa, e, acima de tudo, a farra do 
boi que acontece neste País, Senador Pedro Simon, 
com as ONGs. Não existe um setor na administração 
brasileira atual que não tenha uma ONG a respaldar 
militantes, facções partidárias, pelo menos até onde 
nós chegamos até agora. É lamentável que, cada dia 
mais, eu tenha convicção de que a CPI das ONGs é 
oportuna e que foi justa, Senador Garibaldi Alves, a 
sua prorrogação. Na questão da transferência do di-
retor do BNDES para a Vale, eu queria apenas racio-
cinar com V. Exª. O BNDES é acionista da Vale do Rio 
Doce, é responsável pela sua gestão. Não conheço 
o diretor, não conheço as circunstâncias, mas estou 
apenas falando em tese. Será que a transferência do 
diretor do BNDES para a Vale não foi feita exatamen-
te para que, em nome do banco, que é acionista, ele 
fiscalize as ações da empresa? É uma questão que 
precisa ser avaliada. Estou falando em tese, porque 
nós tivemos em outros casos, inclusive do Banco do 
Brasil, diretores deslocados para essas companhias, 
para essas empresas grandes, das quais participam. 
Eu não conheço o diretor, não conheço o caso, mas 
quero apenas levantar essa questão. Porque acho 
difícil o Dr. Luciano Coutinho, neste caso no qual ele 
tem uma ingerência direta, diferentemente das futri-
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cas do seu diretor, ele participar de um ato menos 
nobre, num deslocamento que não fosse de interesse 
do banco. Estou sendo até advogado do diabo, por-
que sou oposicionista, mas eu quero fazer justiça a 
um homem com quem nós convivemos e pelo qual 
eu tenho respeito. Até para mostrar que neste Brasil 
nem tudo está perdido. Muito obrigado.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Eu agra-
deço a V. Exª. Primeiro, não vamos colocar a figura do 
presidente nesta questão. O presidente não tem nada 
a ver com isso. Em segundo lugar, veja como V. Exª 
tem um espírito grande: V. Exª é dos Parlamentares 
mais duros nesta tribuna e muitas vezes nas críticas. 
No entanto, agora V. Exª vem a mim, que considera 
uma pessoa imparcial, quando está certo, quando está 
errado, me chamar a atenção para um fato. Será que 
eu não estou errado? Será que esse diretor não deu 
o dinheiro e está lá na Vale para cuidar como é que o 
dinheiro vai ser aplicado? Se for isso, eu venho a esta 
tribuna pedir, por amor de Deus, mil desculpas porque 
eu estava muito errado. Mas V. Exª que disse há pouco 
tempo que é ONG de um lado, que é outra coisa de 
outro lado, que as questões são de uma irregularidade 
total, de repente, está apresentando uma proposta. Nós 
estamos diante de um caso espetacular. O homem deu 
um empréstimo de R$7,3 bilhões e, ao mesmo tempo, 
é colocado lá, para ver como é que o dinheiro vai ser 
aplicado. É uma questão. Se isso for adotado como prin-
cípio e como norma, nós teremos diretores do banco 
nas várias empresas que contraírem empréstimos do 
BNDES. Eu não acredito, mas, de qualquer maneira, 
é uma proposta realmente importante.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Há uma di-
ferença. A Vale é sócia.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Pode ser 
que a Presidência do BNDES venha e nos diga: “Olha, 
aconteceu isso sim, não queria dizer, mas já que apa-
receu, veio a público, sim. Nós demos um empréstimo 
tão grande quanto esse, de R$7,5 bilhões, e o cidadão 
saiu daqui e foi pra lá para ver como esse dinheiro é 
aplicado”.

Até hoje, não vi nenhum exemplo desse, mas, 
se for assim, vamos analisar. Mas acho muito difícil, 
Senador.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador 
Simon, eu volto a lhe dizer: a minha preocupação e 
cautela é com...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – É que V. 
Exª é tão duro e tão áspero em algumas críticas, e, de 
repente, V. Exª vem em uma perspectiva de preocupa-
ção e com uma cautela, que eu acho sensacional.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Preocupa-
do com V. Exª.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Eu ad-
miro V. Exª.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Preocupa-
do com a biografia de V. Exª, e menos com a minha. 
A minha, eu não tenho de preservar. A de V. Exª, sim, 
porque V. Exª é um homem que participou da história 
deste País. E eu queria apenas levantar essa questão, 
até porque o BNDES é sócio da Vale do Rio Doce.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Mas eu 
volto a dizer o seguinte: eu acredito que V. Exª fez uma 
afirmativa muito importante. Acho que é mais uma tese 
que está colocada em jogo.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Exatamen-
te.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Quem 
sabe o presidente vem nos ver, e eu terei de vir aqui 
e dizer: “Olha, eu peço desculpas. Houve uma contra-
dição. Está lá no contrato que deram 7 bilhões”. Mas 
esse Senador sai daqui e vai lá para ver como é que 
o dinheiro vai ser aplicado.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Eu não co-
nheço, Senador Simon,...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Se aconte-
cer isso, eu venho aqui dizer: “Que coisa fantástica!”.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Não conhe-
ço os detalhes.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Nem 
eu.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Não conhe-
ço os detalhes, mas estou levantando...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – O que eu 
conheço é a opinião pública, a manifestação de várias 
pessoas, estranhando esse fato.

Agora, V. Exª levanta um ponto e, por isso, eu volto 
a dizer: “Manifeste-se o Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social”. Se for o que diz o ilustre 
Senador, eu volto a esta tribuna para pedir desculpas. 
Olha, foi um gesto muito importante.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – A mesma 
coisa eu farei, Senador Simon, e vou me aprofundar 
nesse fato, se descobrir daqui para hoje ainda ou se-
gunda-feira...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Concor-
do com V. Exª somente se isso não for de boca para 
boca. Se foi essa a decisão que eles tomaram, deve 
estar em alguma ata, por exemplo, a ata que deu o 
dinheiro. E o senhor fulano de tal vai lá para ser dire-
tor, para acompanhar. Deve ter alguma coisa escrita. 
Concorda V. Exª?
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O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Concordo. 
Até porque...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Não pode 
ser de boca pra boca.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Sim.
O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – E se 

tiver essa coisa escrita, eu vou ler aqui e vou pedir 
desculpas.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Até porque, 
veja bem, a minha outra dúvida é se o BNDES, como 
acionista, não tem direito também a participar da di-
reção da Vale. Estou falando em tese.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Bom, se 
for isso, o homem devia ser outro e não o que deu 
dinheiro.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Sim. V. Exª 
tem razão.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Se for 
isso, o problema é dar um outro nome e não o cara 
que deu R$7,3 bilhões, depois ir lá para administrar 
os R$7 bilhões.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – V. Exª tem 
absoluta razão. Não estou defendendo esse cidadão 
porque não o conheço. Estou falando...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Nem 
eu.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Estou falan-
do, única e exclusivamente, da participação do BNDES 
na diretoria do banco.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Gostei 
muito do seu pronunciamento. Gostei.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Muito obri-
gado.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Achei V. 
Exª oportuno. Até fico magoado comigo mesmo. Como 
é que eu não me dei conta disso? Vai ver ele está lá em 
nome do BNDES para ver a aplicação do dinheiro.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Tribute isso 
ao zelo que tenho por V. Exª.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Olha, eu 
fico emocionado.

E estou dizendo aqui: “Meu presidente, se V. Exª 
mostra, lá no documento que foi um empréstimo de 
R$7,3 bilhões... Adendo: o Sr. Fulano de Tal sai daqui, 
vai lá para, em nome do banco,...”. Não é o ideal, mas 
já é alguma coisa. Não devia ser ele, mas já é alguma 
coisa. Se tiver isso no documento que deu o dinheiro, 
eu venho para esta tribuna ler. Tomará que seja!

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – V. Exª me 
desculpe, mas é o zelo que tenho pela biografia de 

V. Exª, que eu acompanho de maneira emocionada e 
admirada, ao longo do tempo.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – E eu agra-
deço a gentileza de V. Exª.

Além disso, uma questão muito importante aqui. 
Foi num debate – V. Exª não era Senador ainda, pa-
rece até que acompanhou – no plenário. Os ministros 
vieram debater aqui no plenário. Foi uma discussão 
célebre, em que um ministro terminou pedindo a re-
núncia, aqui no Senado Federal, do cargo que ele ti-
nha no ministério.

Havia a versão corrente, durante o programa da 
privatização da Vale, que havia acordos prévios entre 
as empresas avaliadoras, o BNDES, que era o gestor 
do programa, e os pretendentes na aquisição das em-
presas. Que os leilões, em muitos casos, nada mais 
eram do que formalizações, de combinações costura-
das antes de os leiloeiros baterem o martelo.

A CPI do Congresso Nacional, em 1993, que 
procurou investigar as primeiras privatizações detec-
tou um ajuste prévio entre compradores, vendedores, 
gestores e avaliadores.

O leilão da Vale parece que não fugiu à regra. 
Era voz corrente no Brasil, à época, que a empresa 
de mineração seria arrematada pelo consórcio Va-
lecon, liderado pelo Sr. Antônio Ermírio de Moraes, 
com a participação dos principais Fundos de Pensão, 
como a Previ, do Banco do Brasil, a Funcep, da Caixa 
Econômica Federal e a Petros, da Petrobras. Isto era 
voz corrente: “Quem vai ganhar a Vale é o Sr. Antônio 
Ermírio de Moraes; um dos maiores empresários bra-
sileiros, de maior conhecimento da matéria, da maior 
responsabilidade, e os Fundos já estavam acertados”. 
Esta era a voz corrente. Peguem os jornais da época, 
e as manchetes todas diziam que o Grupo Votorantim 
ganharia.

Pouco tempo antes do leilão, os mesmos Fun-
dos de Pensão mudaram de lado e se juntaram ao 
Consórcio Brasil, tendo à frente o Sr. Benjamin Stein-
bruch, que arrematou, enfim, a Vale. A imprensa deu 
conta, nobre Senador, na época, de que o consórcio 
vencedor, embora tamanho envolvimento, foi criado em 
cinco semanas, e concluído um mês antes da eleição. 
Estava resolvido. A Votorantim e o grupo fechado, um 
mês antes criou-se uma empresa, criou-se um consór-
cio, tendo à frente o Sr. Benjamin Steinbruch, criado 
cinco semanas e concluído um mês antes da eleição. 
E ele ganhou.

Insistiu-se muito para ter uma palavra – inclusive 
eu – do Sr. Antônio Ermírio de Moraes. Ele não falou. 
À época, não entendi; depois, entendi. O grupo do Sr. 
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Antônio Ermírio de Moraes é um grupo fantástico, enor-
me, potente. Ele não podia entrar numa briga dessa, 
porque já estava resolvida. Ele tinha outras expectati-
vas e outras questões a serem analisadas. Mas, olha, 
houve uma série de reuniões.

Na direção, um ministro chamou os represen-
tantes, que estavam lá, dos Fundos de Pensão, e foi 
aí que saíram as célebres palavras: “Nós estamos no 
limite da irresponsabilidade”. E os Fundos de Pensão, 
que estavam fechados com a Votorantim, criaram esse 
grupo do Sr. Benjamin Steinbruch.

Lembro-me de que, na época, quando priva-
tizaram a Vale, vim a esta tribuna e debati muito, 
muito, muito. O argumento era um, Senador: “Nós 
temos as maiores reservas de minério, das maiores 
ou a segunda no mundo inteiro, mas não temos ca-
pacidade”. Então, o que tem acontecido, no Brasil, é 
que não há momento em que não se descubra uma 
nova reserva de minério, disso, daquilo; descobre-
se, coloca-se uma laje; reconhece-se a propriedade; 
faz-se o alvará, mas, fica-se esperando. E há deze-
nas ou centenas de reservas que já foram localiza-
das, já foram reconhecidas, já foram registradas, que 
já estão ali, com a inscrição em cima, registrada no 
nome da Vale. E o argumento que se tinha era: “Mas 
a Vale não tem dinheiro! O que adianta dormirmos 
em cima do minério e não acontecer nada?” Então, 
privatizaram a Vale.

Mas, Senador Heráclito, eu dizia o seguinte: vão 
privatizar a Vale, eu concordo. Mas assim como o Go-
verno, agora, está querendo criar uma nova Petrobras, 
porque a Petrobras, hoje, é uma empresa de econo-
mia mista –, o Governo é majoritário, mas eles juntos, 
porque é sócio –, então, ele quer criar uma nova em-
presa, uma nova Petrobras, em que será estatal toda 
a reserva de pré-sal. Que essa camada toda seja de 
propriedade do Estado, porque o Governo acha que 
é um fato novo, dizem que são reservas fantásticas e 
que vão mudar a história do Brasil. Então, que fique 
com a propriedade. Correto!

À época, eu dizia o seguinte: vão privatizar a 
Vale, tudo bem. Mas vamos criar uma empresa. A Vale 
não está fazendo nada em relação a essas reservas. 
Estão ali registradas, com uma placa. E essa empre-
sa que vamos criar ficaria com os alvarás. E poderia 
negociar com a Vale e com quem quisesse, alvará por 
alvará, e não entregaria todo esse capital, todo o sub-
solo do Brasil de presente para a Vale. Eu acho que 
tinha mais do que lógica, tinha mais do que lógica. A 
Vale privatizaria. As empresas que estavam cuidando 
da mineração, etc e tal, continuariam, tudo bem! Mas 

as reservas, que não tinham nada, seriam de proprie-
dade da nova empresa que a União criaria. Olha que 
houve um debate bonito! Recebi apoio de jornalistas, 
comentaristas, economistas, mas o Governo não quis 
nem tomar conhecimento, Sr. Presidente. Fizemos a 
convocação de uma reunião na Comissão, e disseram: 
“É, vamos pensar, não sei o quê...”. Mas não aconteceu 
nada; lamentavelmente, não aconteceu nada!

Encerro, Sr. Presidente, mostrando que minha 
preocupação é com fatos que considero importantes. 
E essa é uma questão que trago à tona, ao mesmo 
tempo em que volto a repetir: orgulho-me da posição 
que a Vale tem, hoje, no Brasil e no mundo.

Sou um solitário torcedor para que vá cada vez 
melhor. E não me passa pela cabeça voltar atrás. Acho 
que a essa empresa temos de, cada vez mais, dar 
mais força, mais capacidade e mais poder para que vá 
adiante mundo afora. É claro que temos de ter o cui-
dado, lá pelas tantas, no meio das várias aquisições, 
não terminamos, o Brasil perder o controle do capital 
nacional e a empresa se transformar numa multinacio-
nal, em que o controle não seja isso. Afora isso, tudo 
o que eu puder fazer para ajudá-la, eu faço.

Agora, esclarecer essa questão que trouxe aqui 
é a hora, passado o tempo. Quando já está esclare-
cido, muita gente pensava: “O Lula vai assumir e vai 
estatizar”. As privatizações eram um medo que se ti-
nha. Muita gente dizia: “Não, o Lula vai voltar atrás, vai 
estatizar a Vale, vai estatizar várias empresas”. Hoje, 
isso está superado. Está claro que o Lula – até é uma 
coisa interessante, eu acho que uma análise deve ser 
feita, quando a imprensa está anunciando agora, que, 
das ligações do Presidente Fernando Henrique, uma 
semana depois da eleição do Lula, com a Embaixa-
dora americana no Brasil, em que ela informava, de-
pois de conversar com o Presidente, que o Governo 
americano poderia ficar tranqüilo que o Lula seria um 
bom aliado, que a sua política econômica seria posi-
tiva e que não traria nenhum percalço com relação a 
mudanças irresistíveis nos seus rumos. Acho que isso 
está positivo, mas acho que essa questão pode ser 
analisada, Sr. Presidente.

Muito obrigado a V. Exª.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR PEDRO SIMON EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I, §2º, do Regimento Interno.) 
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Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, o 
Sr. Mão Santa, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Garibaldi Alves Filho, 
Presidente.

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, 
o Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Passo a palavra, de imediato, ao nobre Senador 
Heráclito Fortes.

Este seria este o momento de eu falar, mas como 
fiz uma permuta com o Senador Paulo Duque, usarei 
da palavra após V. Exª, Senador Heráclito Fortes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é o momento de 
o Governo fazer uma reflexão sobre os últimos fatos. 
Todos são testemunhas, e o Senador Pedro Simon 
o é ainda mais, porque, quando estourou esse caso 
dossiê, eu disse a ele alto e bom som – e depois eu 
disse a mesma coisa da tribuna do Senado – que se 
tratava de uma ação de fogo amigo e que o Governo 
tinha, imediatamente, de procurar o lança-chamas da 
discórdia palaciana. Mostrei evidências de vazamentos 
anteriores, inaugurados com aquele caso emblemático 
do cachorrinho da Primeira-Dama do País, que saiu 
do Palácio da Alvorada numa Kombi e, ao chegar à 
Granja do Torto, já havia um aparato de imprensa para 
registrar o fato. Esqueceram todos que aquele cachor-
rinho se perderia nas dimensões daquele carro e que, 
se a imprensa não tivesse sido previamente avisada, 
jamais o fato teria sido noticiado.

Depois tivemos a simbologia da estrela nos jar-
dins do fundo do Palácio, que aparece fotografada de 
um ângulo onde só era possível fazê-lo quem tivesse 
acesso às dependências privadas da Presidência da 
República e, portanto, ao primeiro andar do Palácio.

Vazamento em governos, Senador Arthur Virgí-
lio, a História está aí para contar. São vários. Getúlio 
foi traído, Jânio foi traído, Jango foi traído. Só que as 
traições antigamente, ou até então, eram motivadas 
por questões ideológicas ou por desejo de se chegar 
ao poder. Ninguém se beneficiou mais, Senador Arthur 
Virgílio, de vazamento de informações do que quem 
está atualmente no poder, ou seja, o Partido dos Tra-
balhadores. O PT vivia à cata de militantes ocultos nas 
administrações federais, estaduais e municipais que lhe 
dessem munições para massacrar impiedosamente os 
seus adversários. Construiu vários dossiês que destru-
íram reputações. Depois, ficou provado e comprovado 

que tudo não passava de um jogo político leviano. Só 
que agora os fatos são diferentes.

Além de toda a conotação de ideologia e de von-
tade de chegar ao poder, tem-se, por detrás de tudo 
isso, Senador Arthur Virgílio, uma disputa que envolve 
interesses financeiros inconfessáveis. Não há um es-
cândalo neste Governo que não tenha a respaldá-lo 
ONGs, fundos de pensão ou estatais. Vejam os fatos 
e eles irão comprovar o que digo. Nesse fato mesmo 
envolvendo BNDES e Deputados Federais, já começa 
a sair debaixo do tapete a liberação de recursos para 
as organizações não-governamentais. Se nós exami-
narmos as CPIs, com as quais convivemos nesses últi-
mos seis, sete anos no Congresso Nacional, em todas 
elas vamos ver a mobilização de ONGs, de fundos de 
pensão e de estatais. Daí por que essa disputa de fogo 
amigo a cada dia se torna mais perigosa, pelo simples 
fato de não estar motivada apenas por questões ideo-
lógicas e desejo de ascensão ao poder.

Senador Mário Couto, eu não tenho nenhuma dú-
vida de que o ritmo de vazamento... O Senador Romero 
Jucá, com sua autoridade de Líder do Governo, fez, 
anteontem, o lançamento oficial da Drª Dilma Rousseff 
como candidata a Presidente da República, com apoio, 
naturalmente, do seu Partido, o PMDB. Foi um lança-
mento, Senador Pedro Simon, que terá repercussão, 
porque não foi qualquer um, foi o Líder do Governo e 
que pertence ao Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro. Ora, Romero, pela condição de Líder, fre-
qüenta o Palácio e, evidentemente, sabe, com a sua 
perspicácia política, captar os rumores e os desejos 
de quem ocupa, no momento, o poder.

O Governo, ontem, Senador Mário Couto, a quem 
parabenizo pela nova missão, que será árdua mas 
honrosa, de liderar a Minoria nesta Casa – minoria 
que, paradoxalmente, é maioria –, tentou massacrar 
a Oposição, baseado nos fatos versados pela impren-
sa sobre a participação da Ministra Dilma Rousseff no 
depoimento no Senado da República.

Achei exagerada a tentativa de endeusá-la, por-
que poderiam ter ficado apenas com a consciência e 
com a garantia de que ela aqui, na Casa, cumpriu o seu 
papel de gestora pública, mas o ufanismo, o sapato alto 
que tomou conta de alguns vai fazer mal ao Governo, 
porque foi uma ressaca de apenas 24 horas.

O que se vê é que, se praticamente foi positiva 
a presença da Srª Ministra, em termos concretos e 
objetivos, Senador Arthur Virgílio, foi um fracasso: a 
Ministra mentiu com relação ao dossiê e omitiu fatos 
que motivaram a sua convocação, mostrou que o PAC 
é quase sempre uma peça de ficção, em que se con-
fundem recursos orçamentários tradicionais com o tão 
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sonhado, cantado e aludido projeto de desenvolvimen-
to do País, o PAC.

Um fato passou despercebido dada a euforia 
da Base do Governo. Ninguém percebeu um detalhe 
muito simples: em determinado momento, a nossa 
Colega, Líder do PT nesta Casa, no desejo não só de 
servir, mas de mostrar serviço à Ministra, perguntou-
lhe quanto havia de recursos públicos e de recursos 
privados no PAC. Ou o PAC é uma confusão que nem 
os governistas entendem, ou a Líder não está prepara-
da para defender o Governo e o PAC, como tenta fazer 
tanto aqui, porque o que havia de mais simples – e as 
planilhas mostravam – é saber o que é de privado e o 
que de público nesse processo.

Senador Paulo Paim, ninguém se preocupou em 
abrir as planilhas. E eu tive a honra de receber – o que 
considero uma deferência –, das mãos da Ministra, uma 
planilha sobre os recursos para o meu Estado.

Ninguém se preocupou em ver o percentual da-
quela listagem de obras, o que estava realmente feito 
ou em andamento. No Piauí, para decepção minha, a 
grande maioria ainda é formada por peças de ficção: 
projetos, concorrência por fazer, estudo de obras, pe-
dra e cal, quase nada.

Pois bem, o Governo chegou ao limite de, ontem, 
o Presidente da República, de maneira aberta e pu-
blicamente, dizer que tinha orgulho do depoimento da 
Ministra no Senado. O Presidente está numa fase que 
tudo pode dizer e nada acontece. Mas deveria ter-se 
acautelado pelo cargo e pela pompa da sua posição 
de mandatário da República, até porque, se há um 
dia que não se pode dizer que é um dia excepcional e 
extraordinário, é aquele em que um Ministro de Esta-
do vem a esta Casa prestar depoimento, até porque, 
numa democracia, tem de se tornar rotina. E se não 
foi, deve-se ao fato de a Ministra, já que estava cons-
ciente de toda a verdade que afirmou, ter demorado 
sessenta dias para vir a esta Casa.

Acredito que, se S. Exª tem ouvido menos a sua 
tropa de choque, os aloprados ou candidatos à ”alo-
pragem”, e tem-se pautado pelo sentimento inclusive, 
de dever a cumprir e tivesse vindo a esta Casa no 
tempo exato, talvez tudo isso – quem sabe – pudesse 
ter sido uma página virada. E não seria. Por quê? Por-
que os fatos são mais graves do que se tenta passar 
à opinião pública.

Negar a existência do dossiê é querer abraçar-se 
com a mentira, porque o próprio Palácio, por diversas 
vezes, concorda e afirma a sua existência, evidente-
mente não com o nome de dossiê.

Pode-se dar o nome que quiser, mas a verdade 
é que as reuniões existiram, inclusive com a participa-

ção do Secretário de Controle Interno, que hoje está 
sendo acusado.

O Governo tenta ser ágil na defesa dos seus er-
ros. Em vez de reconhecê-los e corrigi-los, parte para 
aquela tese de que “já que estamos no banco dos réus, 
queremos companhia”. O que é um erro. Um governo 
que se especializou, no passado, em combater, de 
maneira intransigente, corrupção e corruptos, gerando 
vítimas, hoje, se consola apenas na defesa dos que 
enlameiam o seu Governo.

O Presidente Lula mesmo já absolveu, já perdoou 
e já enalteceu vários envolvidos em escândalos nos 
seus dois governos. Daí por que esses fatos começam 
a virar rotina no País sem que haja uma mobilização de 
indignação da opinião pública, como se o brasileiro já 
tivesse perdido o sentimento do asco e do nojo sobre 
a malversação dos recursos públicos.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Senador 
Heráclito.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Con-
cedo um aparte ao Senador João Pedro, com o maior 
prazer.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Senador 
Heráclito Fortes, V. Exª é uma liderança importante da 
Oposição e faz algumas observações acerca do de-
bate realizado com a Ministra Dilma e eu gostaria só 
de complementar para ficar mais clara, por exemplo, 
a observação do Presidente Lula quanto ao desempe-
nho da Ministra Dilma. Afinal de contas, o Presidente 
Lula elogiou sua Ministra, mas foi mais além, e aí eu 
pedi o aparte para dizer que o Presidente Lula elo-
giou o Senado da República, o debate. Então, público 
foi o elogio ao desempenho da Ministra, mas pública 
também, e no mesmo contexto, foi a postura da Opo-
sição. E o Presidente disse mais: se os próximos de-
bates forem nessa linha, que se façam debates outros. 
ou seja, o Presidente elogiou a Oposição, elogiou o 
debate, elogiou a discussão, as dez horas... Não sei 
se V. Exª ficou as dez horas, mas foram dez horas de 
debate. E o debate foi esclarecedor. Não tem sapato 
alto, não tem nada disso. Não foi a base do Governo, 
foi a opinião pública, foram os articulistas, eles tiveram 
uma opinião sobre o debate. E V. Exª é um homem de 
oposição, tem de conviver com a opinião do debate. 
O debate começou com duas questões levantadas: a 
primeira, pelo Líder Arthur Virgílio, quando – penso 
que hoje não tem art. 14, Senador Arthur Virgílio –le-
vantou e, de pronto, a Ministra atendeu e se dispôs 
a discutir a questão do dossiê. E mudou o rumo do 
debate quando foi feita uma analogia muito infeliz de 
atribuir aquele debate ali, olho no olho, a um posicio-
namento da Ministra lá em 2003 em relação à tortura 
e à mentira. Então, foi uma analogia muito infeliz. Foi 
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muito infeliz essa analogia pelo significado do debate, 
pelo conteúdo da discussão. Mas ganhou o Senado, 
ganhou a República, foi esclarecedor, Senador He-
ráclito Fortes. Foi esclarecedor. Não tem dossiê. Tem 
banco de dados, sim. Agora, nós precisamos discutir 
um fato novo. Tem um computador, tem um servidor 
da Casa Civil e tem um computador e tem o gabinete 
de um Senador. Precisamos ver isso. Por que chegou 
aqui no Senado? O Seu André, que é consultor aqui do 
Senado, da Secretaria da Mesa Diretora... Nós temos 
de ver isso. E por que saíram do gabinete, de dentro 
do Senado, para a imprensa, dados da Presidência 
da República. Eu penso que esse é um fato novo. Nós 
precisamos é esclarecer isso.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Quais 
foram os dados?

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Os dados 
que imprensa divulgou.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Do 
dossiê?

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Roubado. Fo-
ram informações...Isso a Ministra Dilma confirmou.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Mais 
um dossiê?

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Imprecisões, 
uma coisa para desqualificar a República, desqualifi-
car a Presidência, tentar desqualificar o ex-Presidente 
Fernando Henrique Cardoso. Isso foi esclarecedor. A 
Ministra Dilma esclareceu isso. Então, nessa postura 
nós não podemos passar a mão, não. E eu espero que 
V. Exª não faça isso.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Tem 
toda a razão.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Nós temos 
os dois computadores e os dois técnicos. Acho que 
é importante ouvi-los, para esclarecer de vez. Mas a 
Ministra Dilma, Senador Heráclito Fortes, foi muito es-
clarecedora nos procedimentos republicanos adotados 
na Casa Civil em relação aos gastos da Presidência 
da República. Eu não tenho dúvidas disso.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Permita-me 
um aparte, Senador?

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Eu 
quero apenas partir da seguinte premissa: se não há 
dossiê, o que vazou? O que veio da Casa Civil para 
esse computador que V. Exª fala: peça de ficção ou fa-
tos concretos? Acusava o ex-Presidente da República 
ou não? Com que objetivo ou intenção? Se nós abrir-
mos os jornais, nós vamos ver que a própria Ministra 
Dilma, em declarações a entidade em que esteve reu-
nida em uma mesa-redonda disse que o Governo não 
vai apanhar sozinho; vai se preparar para enfrentar a 
Oposição nessa CPI. Daí por que, meu caro Senador 

João Pedro, a questão está clara. Não há nenhuma 
ilegitimidade de um assessor do Senado, que serve 
a um Senador da República, receber informações so-
bre irregularidades no Governo. Eu pergunto a V. Exª: 
é culpado o ex-Ministro José Dirceu por isso? Vamos 
ser claros. Esse servidor estava a serviço do Ministro 
José Dirceu?

V. Exª há de convir que o que envolve isso, es-
ses episódios, não são as questões passadas, mas 
as questões futuras. Será que o Ministro José Dirceu 
tem poder, dois ou três anos depois, para influir e para 
monitorar esse servidor? 

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – O servidor 
André estava a serviço do ex-Ministro José Dirceu? 
É isso? 

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Não, 
o funcionário do Palácio. 

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Não, estou 
falando do servidor do Senado. Estou falando do An-
dré. Ele está a serviço de quem?

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Não 
conheço o funcionário André, mas ele está a serviço 
do Senador Alvaro Dias, que é oposição e que é Se-
nador do PSDB.

Não tenho procuração para defender o Senador 
Alvaro Dias, mas o que V. Exª faria se recebesse uma 
denúncia dessa natureza? Divulgaria ou não? Ficaria 
calado? Agora, acho que, se há erro, ou acerto, ele foi 
de quem vazou. Depende da ótica de quem analisa esse 
fato. O que se precisa examinar é se o senhor vazador 
o fez por indignação ou se o fez a serviço de alguém 
que pertence, evidentemente, ao seu próprio gover-
no. Esse fato, Senador, é mais grave do que se pode 
examinar. Partindo-se dessa premissa, chegaremos 
rapidamente à conclusão de que o Palácio do Planalto 
transformou-se numa autêntica tábua de pirulito, onde 
os vazamentos ocorrem e continuarão ocorrendo.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Senador 
Heráclito...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Pois 
não.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – ...não seria 
prudente aguardarmos as duas investigações? Além 
disso, a CPI está trabalhando e já há data marcada 
para os sub-relatores e o relator apresentarem os seus 
relatórios. Não seria prudente a Polícia Federal concluir 
a sua investigação, além da própria comissão adminis-
trativa, que, no âmbito do Ministério, está apurando? 
Foram eles que detectaram os dois técnicos, os dois 
computadores, essa comunicação ilegal e irrespon-
sável que aconteceu. Então, acho que é prudente nós 
aguardarmos a Polícia Federal. Eu confio muito.
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O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Este 
debate é importante e quero apenas fazer uma pergun-
ta a V. Exª: qual Polícia Federal? Aquela que o Ministro 
Tarso Genro disse que não iria apurar nada?

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Só existe 
uma. A Polícia Federal é republicana. 

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Aque-
la que o Ministro Tarso Genro afirmou que não apu-
raria? 

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Não pode-
mos também, neste debate, tentar desqualificar uma 
polícia que serve à Nação.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Não, 
quem desqualificou não fui eu, não; quem desqualificou 
foi o Ministro Tarso Genro, que extrapolou as suas atri-
buições e disse que a Polícia Federal não iria apurar. 
Vamos botar as coisas nos seus devidos lugares. Eu, 
aqui, apenas estou reproduzindo o que disse o Ministro 
da Justiça do Brasil, o mesmo Ministro que maltratou 
e expulsou do Brasil os cubanos e negou, até o últi-
mo momento, o seu gesto e os seus atos. Não fui eu. 
Estou apenas trazendo fatos históricos.

Temos de saber, Senador João Pedro, qual foi o 
objetivo do funcionário, do Partido de V. Exª, militante 
histórico, ao fazer esse vazamento. Não vamos tampar 
o sol com a peneira. Que motivo moveu esse homem 
a fazer isso? Aliás,...

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Os dois. 
O André...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Quanto 
ao André, nós já sabemos. O André serve a um Sena-
dor da Oposição e cumpriu o seu papel.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Nós temos 
de ouvir os dois.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – O An-
dré não traiu ninguém. O André cumpriu o seu papel.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Precisa-
mos saber como isso chegou à revista Veja, que foi a 
revista que...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – É 
um fato...

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – É preciso 
saber. A investigação vai chegar a isso.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sena-
dor, da mesma maneira que o Partido de V. Exª, quando 
era Oposição, enchia não só a Veja, mas também a 
imprensa nacional de notícia contra governos. A histó-
ria é sempre essa. Não vamos fugir do foco central da 
questão. Por que o funcionário traiu? Por que ajudou 
André a cumprir o seu papel? Por que deu o direito ao 
Senador Alvaro Dias de denunciar ao País o fato? Não 
vamos condenar a revista Veja pelo fato de divulgar um 
assunto dessa importância, porque, se foi divulgado, 

é porque o fato existia. O que nós precisamos saber é 
o que motivou o funcionário, militante do seu Partido, 
militante histórico, a fazer denúncia. Decepção? Re-
volta? Descontentamento porque uma candidata que 
não é do seu agrado foi lançada à Presidência da Re-
pública? Qual foi o motivo que gerou esse ato?

Segundo: é um ato isolado? Vem mais coisa aí? 
V. Exª concorda que foi o Ministro José Dirceu, por 
ele ter servido ao Ministro? Dois, três ou quatro anos 
depois? O velho Ulysses Guimarães, que me ensinou 
muito na vida, dizia que para muitos, gratidão é a es-
perança do favor futuro.

Tem um caso clássico aí. No início do Governo 
Lula, quando eram disputados os fundos de pensão, 
ficou estabelecido que essa seria uma área intocável 
do então poderoso Gushiken. José Dirceu, na época, 
o homem forte do Governo, conseguiu ficar com um 
deles, situado no Rio de Janeiro. Dois meses depois, 
o seu indicado já estava a serviço do Gushiken, que 
era o homem forte do setor.

Ora, se as traições acontecem quando você tem 
a caneta na mão, imagine quando você deixa o poder. 
Fique certo, meu caro amigo, que o vazador está ser-
vindo a quem está no âmago do poder, a quem tem 
aspirações futuras. Não jogue esse lixo atômico no pas-
sado. O Dr. José Dirceu é um homem hoje envolvido 
em causas financeiras, em questões nobres.

Hoje mesmo, a notícia do jornal é de que ele as-
sinou um milionário contrato com a Coca-Cola. Quero 
ver se, na sua próxima chegada à ilha, não vai, natu-
ralmente, levar uma caixinha desse saboroso líquido 
para o velho companheiro Fidel.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador He-
ráclito...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Em 
seguida, Senador Mão Santa.

A questão é outra. É preciso saber a serviço de 
quem o funcionário vazou a informação, e o Governo, 
se tiver juízo, vai examinar quantos vazadores estão 
em volta, porque esse é um processo que está apenas 
no começo. Pau que dá em Chico dá em Francisco. 
Todo aquele procedimento usado no passado, quando 
éramos governo e os senhores oposição, está acon-
tecendo hoje no sentido inverso. Mas naquele tempo 
os vazamentos, repito, eram de natureza política, ide-
ológica e desejo de poder; agora, todos eles têm um 
motivo de origem inconfessável, que envolve recursos 
públicos.

Concedo o aparte ao Senador Mário Couto e, em 
seguida, a V. Exª, Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Cede logo a 
mim, porque eu vou viajar!
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O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senador He-
ráclito Fortes, primeiro, quero parabenizar o discurso 
e o raciocínio de V. Exª, fazendo uma análise dos fatos 
que são notícia nos últimos dias nesta Pátria querida, 
o Brasil. Senador, quando a Ministra esteve aqui, nes-
te Senado, prestando esclarecimentos, logo no início, 
esqueceu-se de responder ao questionamento do 
Senador Arthur Virgílio. Até que foi um esquecimento 
perdoável, cobrado por mim, depois. E fiz a pergunta 
à Ministra, até emocionado, por ver a Ministra falar dos 
tempos de ditadura, em que foi presa. Emocionou-me, 
e parti até para elogiar a Ministra. Depois, perguntei a 
ela e lhe disse que ela teria, naquele momento, uma 
grande oportunidade para, de uma vez por todas, 
esclarecer esse fato, se era banco de dados, se era 
dossiê, quem fez, quem não fez, por que foi feito. E 
ela ratificou e disse que, mais uma vez, ia dizer à Na-
ção que não era dossiê, era banco de dados. E disse 
coisas que, naquele momento, se não me convence-
ram totalmente, me deixaram na dúvida. Quarenta e 
oito horas depois de o Governo comemorar a vinda 
da Ministra – e o Presidente Lula, eufórico –, a notí-
cia de que realmente é um dossiê, de que realmente 
vazou de dentro da Casa Civil e de mais detalhes que 
deixam a Nação com um profundo ponto de interro-
gação. José Dirceu vem novamente aparecendo nas 
questões do Governo. E vou usar esta tribuna para fa-
lar daqui a pouco. Primeiro, nobre Senador Heráclito, 
a Ministra faltou com a verdade e agora tem de mim 
uma profunda decepção. Estou decepcionado com a 
Ministra. Até então, a Ministra tinha ganho de mim toda 
a afirmação de que ela tinha uma postura muito digna. 
Hoje não digo a mesma coisa, faltou com a verdade. 
Mentir pressionado por uma ditadura, se perdoa; mas 
mentir numa democracia é imperdoável, Senador, im-
perdoável. Não há mais o que questionar. O dossiê é 
dossiê mesmo. Foi feito para intimidar a Oposição, e 
não há mais nada o que questionar. É só afirmar isso 
diante dos depoimentos dos culpados, que não têm 
outra alternativa senão confirmar. Quero parabenizar 
V. Exª. Daqui há pouco farei meu pronunciamento em 
relação a esse episódio.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Meu 
caro Senador João Pedro, fiquei muito feliz quando ouvi 
hoje as afirmativas do Presidente Lula para estimular os 
Ministros que venham sempre ao Congresso. Não con-
denei, em nenhum momento, a posição do Presidente 
Lula com relação aos elogios que fez ao Congresso, 
mas acho que o Presidente Lula teria que transformar 
em prática as suas palavras, dizendo à Ministra Dilma 
que voltasse imediatamente ao Senado, Senador Mário 
Couto, para refazer ou para esclarecer o que, 24 horas 
após o seu debate aqui, veio à tona, para restabelecer 

a verdade, para, humildemente, prestar esclarecimento 
e mostrar onde errou ou onde não foi precisa.

Era o mínimo que faltava, Senador Mário Couto, 
a quem agradeço o aparte.

Em segundo lugar, quero lembrar a V. Exª en pas-
sant os casos de dossiês patrocinados pela Oposição 
quando V. Exª bem sabe a atuação do Partido.

Quem não se lembra do dossiê do Alceni Guer-
ra, que foi trucidado, afastado da vida pública, depois 
retornou? Do dossiê de Ibsen Pinheiro quem não se 
lembra? E do próprio dossiê contra o então Presi-
dente Collor, que hoje – felizmente, como somos um 
País de pouca memória, e o esquecimento é forte, é 
uma tônica –, apóia o Governo de V. Exª? De forma 
que essa é uma prática que já existia, foi criada e foi 
gerada nos momentos de Oposição em que os oposi-
cionistas faziam-nos acreditar que o discurso da mo-
ralidade administrativa era verdadeiro, como também 
dos sentimentos.

Quem não se lembra, Senador João Pedro, da 
vinda ao Brasil e a este Congresso de José Bové, 
aquele simplório líder francês que combatia os trans-
gênicos e que veio a esta Casa numa visita de pro-
testo à adesão do Brasil a determinada prática? Foi 
esmurrado, empurrado. Hoje, como será que o Partido 
dos Trabalhadores vai encontrar com José Bové? A 
traição aos princípios, defendidos quando Oposição, 
está aí a toda prova. 

Meu caro Senador, vou encerrar minhas pala-
vras, apenas alertando que o que dá para rir dá para 
chorar. Questão de peso e medida, problema de hora 
e de lugar. Feliz Billy Blanco quando se inspirou e fez 
essa canção. 

Senador João Pedro, apenas a ponta do iceberg 
começa a aparecer no cenário da política brasileira. O 
lançamento da candidatura da Ministra é o motor de 
toda essa geração de informações. Mas V. Exª foi feliz 
e preciso num fato: a Oposição, não que seja incompe-
tente, mas é impotente para ter acesso a determinados 
fatos. Os fatos só chegam à Oposição por intermédio 
dos vazadores, que traem a confiança dos governos 
a que servem.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Herá-
clito, do Piauí.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Com 
o maior prazer. Vou só concluir a frase: dos governos 
a que servem, na perspectiva de servir ou de se cre-
denciar para governos futuros na prática da perpetu-
ação do poder.

Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Herá-

clito, “um quadro vale por dez mil palavras”. Mozarildo, 
foi Confúcio. Ô, Alíbio, focaliza aqui: “Engodo do PAC 
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da Ministra”, Estado de S. Paulo. “Engodo do PAC da 
Ministra”. Só o fim: “Nunca antes na história deste País 
se viu engodo dessas proporções”. Leiam O Estado de 
S. Paulo: “O engodo do PAC e da Ministra”. Aprendi, ô, 
Paim, com Abraham Lincoln, que fez as campanhas 
defendendo os negros lá: “este país não pode ser 
metade livre e metade escravo”. Ele disse também: 
nós conseguimos enganar poucos por muito tempo e 
muitos por pouco tempo, mas ninguém pode enganar 
todo o mundo por todo o tempo. Esse PAC, para mim, 
é um programa de aloprados cacarejadores. É só men-
tira. E eu queria dizer o significado dessa reunião... Ali 
temos presentes duas bravas mulheres – Deputadas 
Marília Pinto e Aurelina Medeiros –, que vieram aqui 
pedir socorro ao Presidente da República para que 
acabe com aquela política indígena caótica que está 
preocupando o Estado de Roraima.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Soli-
darizo-me com as Deputadas visitantes e quero, por de-
ver de justiça, dizer que o Senado todo conhece essas 
questões que envolvem terras indígenas em Roraima 
por meio da luta permanente do Senador Mozarildo. 
Eu testemunho mais pelo fato de ser Presidente da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
e de vê-lo lutando por esta causa há muito tempo. Por-
tanto, por dever de justiça, faço este registro.

Senador Mão Santa, com relação ao PAC, para 
finalizar, digo apenas: o PAC me parece muito com o 
Wakamoto. O Wakamoto, Senador Eurípedes, V. Exª 
se lembra e o Senador Pedro Simon também, foi um 
remédio de origem japonesa lançado no Brasil no fi-
nal da década de 50. Foi, talvez, a maior campanha 
publicitária de que o Brasil teve conhecimento àque-
la época: uma japonesa de quimono, pelas ruas das 
grandes cidades, aquelas lanternas japonesas boni-
tas, cada lanterna representando uma letra. E havia o 
Wakamoto em todas as farmácias do Brasil. 

O Wakamoto – o Senador Simon se lembra bem 
– servia para prisão de ventre e diarréia, para dor, para 
excesso de vigor e para indisposição, para queda e 
nascimento de cabelo. Foi uma campanha fantástica. 
O Wakamoto batia todos os recordes de venda nas 
farmácias brasileiras.

De repente, os estoques começaram a encalhar, 
a renovação não foi feita. Um ano depois, viam-se nas 
farmácias as embalagens envelhecidas pelo tempo, 
amarelando, e o estoque de Wakamoto dando prejuízo 
aos farmacêuticos. Aquilo que servia para tudo nes-
te País, Senador Paulo Paim, a realidade e o tempo 
mostraram que não servia para nada.

Espero que o PAC não seja o Wakamoto do povo 
brasileiro; espero que o PAC saia desta fase de pura 

enganação, de palanques montados para se criarem 
perspectivas, e de realidade pouca.

Quero dizer, Senador Simon, que tenho inveja 
quando vejo companheiros fazer apologia do PAC. 
Para o Piauí – repito e insisto em repetir –, o PAC é 
como a linha do horizonte: você sabe que existe, vê, 
mas nunca alcança; quanto mais tenta se aproximar, 
mais distante fica. E isso não é bom para nós, isso não 
é bom para o Brasil.

Ministra Dilma, cuidado com os vazadores, eles 
estão por todo lugar. Se for o José Dirceu, mude metade 
do governo, porque o José Dirceu, quando poderoso, 
foi quem fez este governo atual, foi quem construiu 
este governo atual.

Então, Ministra Dilma, se for verdade, cuidado 
até com a sua própria sombra.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Passamos a palavra ao Senador Arthur Virgílio, 
Líder do PSDB, por permuta com o Senador Francis-
co Dornelles.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, inscreva-me para falar pela Liderança da Mi-
noria.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – V. Exª será atendido na forma regimental.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, antes de entrar no mérito do pronun-
ciamento que pretendo oferecer à Casa e à Nação na 
manhã de hoje, eu faço, em conjunto com o Senador 
João Pedro, do meu Estado, requerimento de voto de 
pesar pelo falecimento do Vereador Messias do Car-
mo Leite e de seu filho, muito jovem, Leandro Vieira 
Leite, ocorrido no dia 7 deste mês de maio de 2008, 
na Rodovia BR-174, Manaus–Presidente Figueiredo, 
que precisa ser urgentemente cuidada pelo Governo 
Federal.

E cito, Sr. Presidente, já agora, com alegria, a 
presença no Senado Federal, na manhã de hoje, de 
quatro Deputados do PSDB de Roraima, Senador Mo-
zarildo, Deputados com assento na Assembléia Legis-
lativa daquele Estado: a Deputada Marília Pinto, filha 
do saudoso companheiro e amigo Governador Ottomar 
Pinto; a Deputada Aurelina Medeiros, ex-Secretária de 
Agricultura do Estado; o Deputado Ivo Som e o Depu-
tado Zé Reinaldo. 

Sr. Presidente, de maneira muito tranqüila, eu pas-
so a fazer algumas observações sobre essa questão 
que, infelizmente, está na ordem do dia, está na pauta 
das preocupações do País, até pela legalidade ou ile-
galidade a envolvê-la: essa questão do dossiê.
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Em primeiro lugar, Sr. Presidente, eu gostaria 
muito de fazer aqui o intróito. O momento mais feliz 
– e o resto da sessão, na Comissão de Serviços de 
Infra-Estrutura, ficou refém daquele primeiro momento 
– foi quando a Ministra Dilma pôde falar do seu pas-
sado de bravura. E foi um passado de bravura. E eu 
me sinto com muita legitimidade para, se ela propuser 
um debate na Associação Brasileira de Imprensa – e 
lá seria o foro adequado –, nós discutirmos quem fez 
mais pela democracia: ela ou eu, ela ou V. Exª, Senador 
João Pedro, ela ou aqueles que, optando pelo caminho 
de não pegar em armas, lutaram por teses bem con-
cretas, como, por exemplo, anistia, mobilização pela 
instalação de uma Assembléia Nacional Constituinte, 
eleição direta para governo de Estado, eleição direta 
para Presidente da República. A opção das pessoas 
corajosas como a Ministra Dilma, diferentemente da 
opção de pessoas corajosas outras que optaram pelo 
caminho da organização das massas e não pelo con-
fronto, impossível e inviável, com o Exército brasileiro, 
essa opção dela fracassou. Fato. Ponto. A nossa se re-
velou acertada ao longo do tempo. Nós construímos as 
condições para que o Brasil tivesse hoje a democracia 
sólida de que desfruta.

E eu estava pensando, de maneira egoística não, 
porque eu penso em mim e em todos aqueles que, como 
eu, feito formiguinha, trabalhamos vinte e um anos da 
ditadura para derrubá-la, dentro das possibilidades 
que tínhamos. O MDB, que ela desdenhava por ser 
um partido do sim – e a Arena seria o partido do “sim, 
senhor”, segundo as linguagens mais sectárias, mais 
radicais – para mim era um espaço de luta, o espaço 
do Parlamento, o espaço da Ordem dos Advogados do 
Brasil, o espaço da CNBB, qualquer instituição que nos 
permitisse uma brecha de participação e de atuação 
na luta por democracia. Isso tudo um segmento mais 
sectário da esquerda desdenhava. Dizia que fazíamos 
que coonestação do regime. 

Eu participei – e aí já como diplomata profissional 
–, participei aqui, do Centro Brasil Democrático, facha-
da legalizada do Partido Comunista Brasileiro. Quantas 
formações políticas se concluíram no Cebrad, que se 
espalhou pelo Brasil inteiro, pelo Brasil todo! 

Fiquei meditando após todo aquele episódio e 
fiquei imaginando: será que eu devo este meu manda-
to de Senador mais à Ministra Dilma do que ela deve 
a mim a posição dela de Ministra? Eu digo de novo, 
sem vaidade, porque não estou falando... Falo no meu 
nome, mas eu poderia falar no nome do Senador Pe-
dro Simon, eu poderia falar no nome do Senador Mário 
Covas, eu poderia falar no nome do meu pai, que foi 
cassado, como Mário Covas foi cassado, eu poderia 
falar no nome de todos aqueles que acreditaram que 

era para se aproveitar a brecha do MDB, que era para 
se aproveitar a brecha da OAB, aproveitar a brecha da 
CNBB. E aí, eu próprio – repito, não é egoísmo – não 
tenho nenhuma dúvida de que fiz mais pelo retorno 
aos quadros da democracia do que a Ministra Dilma. 
Ou seja, ela deve muito mais o Ministério que exerce 
hoje a mim do que eu devo a ela o direito de estar 
aqui, nesta tribuna, falando o que eu quiser de quem 
eu quiser, protegido por garantias constitucionais que 
são típicas de um regime democrático. 

Se todos tivessem feito a opção dela, simples-
mente a ditadura talvez estivesse aí até hoje. Perdi 
muitos amigos que optaram pelo caminho da luta ar-
mada. E é óbvio que eu não posso nunca compactuar 
com a figura da tortura. Certa vez me indispus com o 
Deputado Jair Bolsonaro por causa de um adversário, 
o Deputado José Genoíno, até porque eu não posso, 
não trabalho com essa categoria. Não posso trabalhar 
com essa categoria.

A mentira na ditadura era tão legítima, Senador 
João Pedro, que temos o fato emblemático da prisão 
de Vladimir Herzog, o Vlado Herzog. Todos os que fo-
ram presos, daquilo que a loucura do General Ednardo 
D’Ávila e do General Sílvio Frota supunha de que havia 
uma base comunista na TV Cultura – havia comunis-
tas, mas não havia uma base comunista na TV Cultura 
de São Paulo... A loucura é que eles torturavam não 
para cada torturado dizer o que sabia; eles torturavam 
para que os torturados assinassem aquilo que eles já 
tinham como script, delineado para ser assinado pelos 
torturados. Eles perguntavam: “Seu nome?”; “Fulano 
de tal”. “É do Partido Comunista?” Se dissesse que 
não, choque elétrico; se dissesse que sim, pergunta 
seguinte. Mostravam, pasmem V. Exªs – recordar é vi-
ver –, o retrato do Governador Paulo Egídio Martins, 
da Arena, e diziam: “Este aqui é comunista?” Aí, se 
respondesse: “Não, o Governador não é comunista”, 
choque elétrico nele de novo. Tinha de dizer que o 
Governador Paulo Egídio tinha ligação com o Parti-
do Comunista. Mostravam o retrato do José Mindlin, 
empresário da Metal Leve, empresário bem-sucedido, 
que tinha ligação com homens de esquerda que faziam 
política cultural, entre os quais Vlado Herzog, que não 
pertencia ao Partido Comunista e que, inclusive, era 
crítico de Fidel Castro, era crítico da União Soviética, 
como era crítico de Salazar e era crítico de Franco. 
Ele não aceitava ditadura nem de Esquerda nem de 
Direita. Vlado Herzog era isso.

Então, o que queriam, na verdade, Ednardo e 
sobretudo Silvo Frota era derrubar àquela altura o Ge-
neral Geisel, que vinha com a sua incipiente proposta 
de redemocratização do País. Mas era o que se tinha 
àquela altura. O Deputado Alberto Goldman compre-
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endeu isso, o Deputado Airton Soares compreendeu 
isso. Certa vez, foram todos os Deputados paulistas 
a uma recepção com a presença de Geisel, contra a 
orientação da Direção Nacional do MDB. Foram todos 
lá, porque eles tinham tido uma conversa privada com o 
Governador Paulo Egídio, e o Governador Paulo Egídio 
dizia: “Não há outra razão para estarem tentando me 
atingir – chegaram a torturar PMs de São Paulo –, se 
não quisessem atingir o General Geisel, para atingir 
a política de abertura.

Foi um momento difícil. Todos aqueles que foram 
presos mentiram. Vlado Herzog não mentiu. “É comu-
nista?”. “Não.” “Colabora com o Partido Comunista?” 
“Não.” “Dá dinheiro para o Partido Comunista?” “Não.” 
“Lê o jornal Voz Operária?” “Eventualmente.” “Reconhe-
ce José Mindlin como comunista?” “Não.” “Reconhece 
como comunista Paulo Egídio Martins?” “Obviamente 
que não.” E foi torturado por oito horas. Faleceu oito 
horas depois. E montaram aquela farsa nojenta: um 
homem que tinha 1,68m de altura foi mostrado pendu-
rado por uma tirinha que não agüentava o corpo dele 
– acredito –, e de joelhos. Bastava ele levantar que 
acabaria o tal enforcamento. Bastava levantar.

Já concedo o aparte a V. Exª.
Vlado Herzog foi assassinado friamente, e sua 

morte foi muito importante. Mas eu dizia que todos 
mentiram, e todos mentiram sem prejudicar ninguém, 
porque acabaram sabendo, pelo cochicho que saia das 
enxovias e ia para as pessoas certas, o que já tinham 
dito os torturados nos depoimentos. E houve alguns 
que foram depor no DOI/CODI, como, por exemplo, o 
jornalista Marco Antônio Rocha, que não foram tortu-
rados. Ele admitiu tudo, inclusive coisas que não eram 
verdade – ele mentiu. Admitiu tudo, sabendo que seria 
absolvido na Justiça Militar, que, àquela altura, já co-
meçava a esboçar uma reação contra essa linha dura 
do Regime, por meio de militares honrados, militares 
dignos, que começaram a estabelecer um desejo de 
retorno aos quadros do Estado de Direito, a partir do 
Superior Tribunal Militar.

Vlado Herzog, com as suas convicções de homem 
que acreditava nas transformações do mundo pela via 
de uma política cultural, não mentiu e morreu.

Eu digo isso – e vou ouvir o Senador João Pedro 
–, porque eu gostaria de dizer, com base nessa convic-
ção que tenho de que a opção que fizemos foi correta, 
que o resultado do debate com a Ministra seria outro. 
Aceitaria fazer esse debate com ela onde ela quisesse 
– na TV Cultura, na TV Câmara, na TV Senado – para 
saber quem foi mais importante, Senador Simon, se 
ela ou V. Exª, para o restabelecimento da democracia; 
se ela ou Ulysses Guimarães; se todos aqueles com-
panheiros... Alguns eu perdi, companheiros meus de 

escola, que morreram, generosamente doaram suas 
vidas, mas estavam errados; a postura correta não era 
aquela. Aquele caminho poderia levar, quem sabe, até 
ao estabelecimento de uma outra ditadura, mas se fosse 
vitorioso, e não poderia sê-lo. Nós estávamos certos, 
nós estávamos corretos, nós conduzimos este País à 
democracia, nós devolvemos a cidadania política ao 
Sr. José Dirceu; nós devolvemos a cidadania política à 
Ministra Dilma Rousseff – o Presidente Lula, inclusive, 
como líder sindical bravo que foi –; nós devolvemos a 
cidadania a todos aqueles que erraram ao enveredarem 
pelo caminho da luta armada, até porque era inviável 
se derrotar a força estabelecida do Exército Brasileiro 
àquela altura.

É um outro nível de discussão. Este é o intróito, 
Senador Paim. Eu pediria a V. Exª que tolerasse um 
pouco no tempo, porque quero ouvir o Senador João 
Pedro. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo. Paim. Bloco/PT – 
RS) – Terei a mesma tolerância que eu tive com os 
outros Senadores.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Muito 
obrigado, Senador. Depois vou arrazoar sobre a questão 
do dossiê, mas eu estava com essas coisas entaladas 
na garganta e sinto-me com muita legitimidade para 
falar sobre isso, porque, no episódio com o Deputa-
do Bolsonaro, eu disse: “Não posso aceitar que V. Exª 
discuta tortura. Eu não posso aceitar”. O homem foi 
feito para tudo. O homem foi feito para trair e ser tra-
ído; ganhar dinheiro, perder dinheiro; ganhar eleição, 
perder eleição; ganhar empresa, perder empresa; ga-
nhar emprego, perder emprego. Ele foi feito para tudo. 
Ele foi feito até para suicidar-se, se quiser; ele foi feito 
para matar, se for criminoso; ele foi feito para morrer, 
se for vítima; mas ele não foi feito para ser tortura-
do. O homem não pode ser torturado. O ser humano 
não pode. Essa é uma conquista da nossa cidadania, 
embora ainda não observada de pronto, porque, se 
eu tenho certeza que esses dois monstros paulistas 
estão sendo protegidos até pela notoriedade que os 
cerca, não sei se não está sendo torturado esse outro 
reles, esse outro monstruoso estuprador de Brasília, 
que é um homem pobre. No Brasil, pobre costuma ser 
torturado na prisão. Rico costuma não ficar na prisão. 
Pobre costuma ser torturado na prisão.

Senador João Pedro, ouço V. Exª antes de entrar 
no cerne do meu pronunciamento.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Senador 
Arthur Virgílio, tenho consciência de que o pronuncia-
mento de V. Exª, como já antecipou, tem dois momen-
tos, e faço o aparte neste intróito em que V. Exª faz 
uma análise das formas de luta da resistência. Quero 
dizer que temos uma convivência, uma relação política, 
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uma relação de amizade no nosso Estado. V. Exª tem 
legitimidade. V. Exª faz parte do contingente de brasi-
leiros e de brasileiras que resistiram a todo o processo 
da ditadura, dos 24 anos, dos 22...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Gra-
ças a Deus, só 21.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Dos 21 
anos, mas, principalmente, desse momento emblemá-
tico de 1968, 69, 70, 73, 74, da guerrilha do Araguaia, 
de 1972 a 1975...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – O ano 
de 1975 foi emblemático. Foi quando eles viram que a 
abertura vinha e resolveram dar tudo para fechar.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Em 1976 
caem os dirigentes na Lapa. Em dezembro de 1976, 
era Presidente o General Ernesto Geisel, e caem os 
dirigentes na Lapa, em São Paulo. Então, esse perío-
do foi muito particular. Quero dizer novamente que V. 
Exª tem legitimidade, faz parte dos homens que não 
se calaram, faz parte desse contingente, das mulheres 
que não calaram, de uma parte dos membros deste 
Congresso Nacional que não se calou, que enfrentou 
o momento mais duro. Por sinal, estamos chegando 
a junho e vamos comemorar, em 2008, o ano de 68, 
com o povo nas ruas, a inesquecível Passeata dos 
Cem Mil. Desde ontem, no mundo, há manifestações 
comemorando o fim da Segunda Guerra Mundial. Então, 
V. Exª faz uma análise, e quero aproveitar para dizer 
a minha opinião – e parece que há uma discordância 
aí – das formas de se enfrentar a ditadura. V. Exª con-
textualizou corretamente. Mas, naquele período – e 
falo com tranqüilidade –, as formas de luta eram tão 
poucas que, para defender a liberdade, na minha mo-
desta opinião, valeu. Valeu! E só poderia ser naquele 
momento, 1969, 1970. Foram essas lutas duras que 
levaram nosso povo, porque é um contexto só, a 1984, 
pedindo eleições diretas, e à transição que foi feita 
para chegar aonde chegamos; para chegar, inclusive, 
a este debate que aconteceu com a Ministra Dilma. In-
clusive uma geração de resistência, da qual V. Exª faz 
parte, ao lado dessa grande mulher, a Ministra Dilma 
Rousseff. Então é um contexto muito bonito, rico, de 
um grande aprendizado, em que cabem as avaliações, 
as discordâncias, perfeitamente. Mas valeram a pena 
todas as formas de luta para chegarmos aonde che-
gamos. E V. Exª merece esse destaque como um dos 
brasileiros que não se calaram. Ali no final dos anos 
70, 80, estivemos juntos, lá nas ruas da nossa querida 
Manaus e, às vezes, correndo, porque a polícia estava 
ali bem próxima.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Le-
vando tiro! Levando tiro até! Levando tiro! O episódio 
da Igreja São Sebastião foi um dos fatos mais lamen-

táveis que, infelizmente... Se tivesse ocorrido em São 
Paulo, teria sido um escândalo! Como foi em Manaus, 
teve uma repercussão menor. Mas foi um episódio de 
imensa brutalidade.

Mas quando divirjo – e divirjo fundamente da 
opção, da forma de luta, que se me afigurava inviável 
–, digo que foi tão duro optar pela luta armada quanto 
não optar por ela, mergulhar naquele marasmo apa-
rente de organizar pequenos companheiros e buscar 
pequenos fatos e pequenos espaços na imprensa, 
pequenos artigos em jornal.

Quando o Deputado José Genoino esteve em 
Manaus, ainda clandestino, eu já tinha uma coluna no 
jornal e pude recebê-lo com um artigo que lhe dava as 
boas-vindas. Parecia pouco, mas era o que eu tinha, 
era do que eu dispunha.

Quando o Presidente Lula foi processado pela 
Lei de Segurança Nacional, eu já era político, e V. Exª 
ainda pensava, tinha toda essa vocação, ainda viria 
atrás, mas estava no julgamento. Eu fui o único políti-
co do Estado presente ao julgamento do Lula naquele 
momento em que as fotos que tiravam da gente não 
eram fotos dos jornais, porque nada se publicava àquela 
altura; eram fotos dos órgãos de segurança.

Mas não quero aqui negar a generosidade dos 
que se entregaram de corpo e alma, sobretudo de 
corpo, àquela luta. Lembro do meu querido Paulinho 
Massa e da Lenita, que não sobreviveram. Lembro do 
Renato Tapajós, paraense, com família amazonense 
muito tradicional, os Tapajós; um cineasta inteligente, 
brilhante, que foi torturado brutalmente e sobreviveu, 
está aí levando a sua vida. Lembro do Maurício Lindo-
so, que foi torturado e sobreviveu.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Tomazinho 
Meireles.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Toma-
zinho Meireles, um símbolo para nós do Amazonas, 
que não resistiu; a brutalidade foi demasiada. Mas o 
fato é que é um tempo que, por mim, não volta.

Muito obrigado, Senador João Pedro, pelo fra-
terno aparte.

Entro, então, no cerne da parte que mais provo-
cará divergências aqui.

Primeiro, vi com muita alegria, Senador Heráclito 
Fortes, o estímulo que o Presidente dá à presença dos 
seus Ministros aqui. Queria aquele padrão Jobim: há a 
denúncia e, horas depois, o Ministro está aqui para dizer 
o que quer, o que tem e o que não tem para dizer.

Tenho um requerimento, que não consegui ver 
votado até hoje, convocando a Ministra à Comissão 
de Justiça, para que ela fale especificamente do dos-
siê. Parece-me que lá, Senador Pedro Simon – e seu 
voto será muito importante –, é o local azado, correto, 
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para se tirar essa dúvida. Não é para se usar a maio-
ria para esvaziar a sessão, mas para dizermos: Muito 
bem, a Ministra veio aqui, se portou bem, foi brilhante, 
foi segura, por que não voltar à Comissão de Justiça, 
atendendo à convocação de um Senador, respaldada 
pela unanimidade, se Deus quiser, daquela Comissão? 
Está aí há semanas. Espero que tenha sido para valer 
o aceno de que a Ministra pode voltar. E agora, já que 
o dossiê volta à ordem do dia, está na hora de tirarmos 
essa verdade a limpo, custe o que custar, até o final.

Eu gostaria de fazer um histórico. Antes de mais 
nada, a Polícia Federal está nesse caso – e no começo 
era peremptório o Ministro Tarso Genro dizendo que a 
Polícia Federal não iria entrar no caso –, por exigência 
das oposições brasileiras.

Em segundo lugar, quero lembrar – e aqui tenho 
reportagem de Leonardo de Souza, da sucursal de 
Brasília da Folha de S.Paulo – o episódio da monta-
gem do dossiê – insisto: dossiê! –, a participação da 
Secretária Executiva da Casa Civil, Erenice Alves Guer-
ra; do Secretário de Administração, Norberto Temóteo 
Queiroz; do Secretário de Controle Interno, José Apa-
recido Nunes Pires, o tal que já está conhecido, que 
já está famoso, que já está notório, o primeiro a ser 
descoberto; da Chefe de Gabinete de Erenice, Maria 
de la Soledad Castrilho, que também responde pela 
Dilog, Diretoria de Logística; e do responsável pela 
Dirof, Diretoria de Orçamento e Finanças, Sr. Gilton 
Saback Maltez. Muito bem, esse foi o grupo de traba-
lho que foi tirado, e vamos ver outra verdade que está 
na minha cabeça. Minha verdade não é a verdade ab-
soluta. Não sou o dono da verdade. Eu vou falar aqui 
das minhas verdades.

A denúncia da Folha de S. Paulo é que a compi-
lação desses dados começou durante o período carna-
valesco, precisamente, não em resposta a mim, não em 
resposta ao requerimento que fiz, até porque os dados 
não me foram repassados. Isso deixa a Ministra Che-
fe da Casa Civil passível... E nós estamos estudando 
a possibilidade jurídica de um processo por crime de 
responsabilidade, porque ela não repassou os dados a 
mim, que tinha sido o Senador que, com a aprovação 
do Congresso, a ela pediu os dados referentes não 
ao período Fernando Henrique – ela foi contraditória 
outra vez –, mas sim ao período Lula, de 2003 até a 
data que eu estava vivendo. A Casa Civil não negou 
essas reuniões carnavalescas, e aí nós temos que 
ver exatamente qual foi o papel que cada um desses 
membros desse grupo de trabalho executou.

A Ministra, em fevereiro, disse – e pode ter sido 
uma bravata, pode ter sido uma verdade – a empre-
sários em reunião do Iedi, Instituto de Estudos para 
o Desenvolvimento Industrial, órgão ligado ao grande 

empresariado paulista, que o Governo não ia apanhar 
sozinho, “já vi as denúncias de irregularidades no uso 
de cartões corporativos pelo Governo Lula”.

Ela disse: “Estamos nos preparando, porque ha-
veria irregularidades no Governo Fernando Henrique”. 
Era sinal de que estava sendo montado, intelectual-
mente, um dossiê. Eu quero saber, portanto, qual é o 
perfil de cada cidadão.

No meio de todo aquele tumulto, de todos aqueles 
festejos que cercaram a presença da Ministra Dilma 
aqui na Casa, eu disse a ela que tinha um palpite. E até 
tratei a Ministra com a cortesia que ela merece e com 
a qual será tratada quando vier; e ela certamente virá 
à Comissão de Justiça; ela tem absoluto caráter forte 
para isso. Eu disse a ela: “Ministra, em homenagem 
ao Dia das Mães, vou falar da minha intuição feminina; 
ela me diz que a Drª Erenice Guerra, sua assessora 
principal, sua secretária-executiva, não fica no governo 
até final deste mandato. É uma opinião minha. Vamos 
ver!” O dossiê está aí, o vazamento se deu. E como foi 
mencionado o nome do Senador Alvaro Dias, eu vou 
dar minha opinião sobre isso.

Vamos, então, discutir aquela questão de Suprim 
versus dossiê. Eu quero ser bem didático. O Suprim, 
ele sim, compõe a figura de um banco de dados como 
eu entendo que seja um banco de dados; ele coloca 
tudo por ordem cronológica. O dossiê “prostitui” a or-
dem cronológica e retira os dados que ele julga possam 
denegrir alguém. No caso, Dona Ruth Cardoso, que 
recebeu, depois, um gentil telefonema da Ministra.

A desordem cronológica, as caixas-altas, o fato 
de que não se mencionavam nomes, mas se mencio-
nava o nome de dona Ruth Cardoso, especificamente, 
em caixa-alta inclusive, esses fatos mostram a carac-
terização de um dossiê, sim, e não de um banco de 
dados geral, como aquele que sugere, Senador Mário 
Couto, o Suprim.

Tenho algumas verdades dentro de mim. Primeira, 
o dossiê existe. E tanto existe que foi vazado. E tanto 
existe que temos a demonstração da diferença entre 
a ordem cronológica do Suprim e a desordem crono-
lógica daquilo que não pode ser outra coisa a não ser 
o dossiê. Se quiserem chamá-lo de aeronave espacial, 
podem chamá-lo, mas é um dossiê.

A Ministra Dilma negou peremptoriamente, di-
zendo que se tratava de um crime, que o crime foi per-
petrado contra ela. O Ministro Tarso Genro, o que me 
assombrou – tenho relações pessoais com o Ministro 
Tarso Genro acima do bom; é uma das figuras com as 
quais eu mais me sinto aproximado do ponto de vista 
pessoal neste Governo –, disse: “Não faz mal. É nor-
mal ter dossiê. Pode ter dossiê”. E eu pergunto: como é 
normal ter dossiê preparado por quem detém os dados, 
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por quem está no Governo, contra adversários que não 
detêm os dados, que não estão no Governo? Se isso 
não é, no mínimo, uma grande covardia política, não 
sei que nome eu daria a esse tipo de boi. Mas vazou. 
O quê? Vazou que era um dossiê. Vazou que visava 
denegrir a imagem de dona Ruth Cardoso.

Já temos o primeiro nome: José Aparecido Nu-
nes Pires. E começa essa discussão menor: indicado 
por José Dirceu, fogo amigo. Isso me interessa muito 
pouco.

Interessa-me o fato nº 01: existe um dossiê; in-
teressa-me o fato nº 02: foi composto na Casa Civil; 
interessa-me o fato nº 03: vazou o dossiê da Casa 
Civil. Aí, vazou para o funcionário André. O Senador 
Heráclito Fortes disse: “Não preciso ouvir o André”. O 
Senador João Pedro disse: “É preciso ouvir o André”. 
Eu acho que, para mim, não é a figura mais importan-
te o Sr. André, mas se querem ouvi-lo, que o ouçam. 
Não vejo por que não ouvir.

Vamos ao Senador Alvaro Dias. Disse o Senador 
que recebeu, há poucos dias, há poucos momentos, a 
autorização do Sr. André para que ele pudesse dizer que 
havia sido feita a comunicação com o gabinete dele.

Eu não vejo que esteja aí o mais importante, 
porque, sinceramente, se bate nas minhas mãos um 
dossiê, eu corro para a tribuna e denuncio logo. Eu 
sempre digo que a diferença entre mim e um jornalista 
é que o jornalista tem que ter respeito pela fonte, se 
é um bom jornalista. Eu não sou jornalista, não tenho 
que ter respeito por fonte nenhuma. Então, todo mun-
do que manda para mim alguma coisa eu denuncio 
no ato. Uma vez, havia um colega meu, Deputado, de 
Partido, que disse que tinha almoçado com assessores 
do Ministro José Dirceu e que estavam preparando um 
dossiê contra mim. Dossiê contra mim é de morrer de rir 
mesmo. Eles acabarão ficando com pena e depositando 
algum dinheiro na minha conta. Mas, aí, o Deputado 
disse: “Eu almocei com eles e eu espero que você não 
conte para ninguém. Guarde com você e não me cite”. 
Eu digo: pelo amor de Deus, eu vou homenagear você 
agora; agora, vou homenagear você e vou contar isso 
agora. Eu digo: olhe, você contou para a pior pessoa. 
Eu sou o ouvido mais furado que existe.

Digo: Presidente, pela ordem, deputado fulano de 
tal, meu companheiro de partido, almoçou ontem com 
uma turma ligada hoje ao Ministro José Dirceu e eles 
disseram que estavam vasculhando minha vida. É bom 
vasculharem a minha vida mesmo, até para aprende-
rem uma lição de decência. O deputado, inclusive, não 
ficou muito por aqui. Eu digo: não estou nem aí se é 
do meu partido, se não é; eu detono o que chegar nas 
minhas mãos, por norma, por norma minha. Eu não 

vejo importância nenhuma em se dizer: olha, tenho o 
dossiê e divulgar.

O que está em jogo agora é: a Ministra falou a 
verdade? Não falou. Ela disse que não havia dossiê 
e, para os empresários, admitiu que havia. Disse que 
não havia o dossiê, e o dossiê está aí, vazado por um 
membro do grupo de trabalho chefiado pela Drª Ere-
nice Guerra, que funcionou no período carnavalesco. 
Um membro já está aí: José Nunes Pires.

Eu gostaria ainda de dizer que o Sr. Pires vai falar. 
Recomendo duas coisas a todos: cautela e senso de 
verdade, porque não há hipótese de ele não falar. Na 
vida pública brasileira, no estágio de segurança atin-
gido pela democracia brasileira, não há hipótese de 
uma verdade não vir à tona. Não adianta tentar esta-
belecer falsas ilações ou falsas conclusões. Virá à tona. 
O Sr. Pires, que no começo não falou, até porque mal 
começou a ser citado, já disse ontem pela TV Globo, 
se não me engano, “eles podem ter plantado coisas”. 
Ele vai ter que dizer “eles” quem? Quem são “eles”? 
A defesa até o momento do Sr. Pires é de que alguém 
foi no computador dele e lá plantou. “Alguém” quem? 
Não vão me dizer agora que foi o Presidente Fernan-
do Henrique que se fantasiou de dragão da República 
para entrar na sala do Sr. Pires para plantar um dossiê 
contra ele próprio e contra a sua mulher.

Vamos ser verossímeis, vamos ser coerentes, 
vamos ser conseqüentes.

O Sr. Pires vai aceitar o papel de bode expiató-
rio do dossiê? Não sei. Acho que não vai. Acho que 
não deve. E, ainda que ele queira aceitar esse papel, 
o nível de capacidade investigativa que atingiu a im-
prensa brasileira derrubará qualquer falácia por terra. 
Eu disse isso com a segurança de quem, perante a 
Ministra, disse: “Ministra, a Drª Erenice está por um 
fio”. Ontem, eu disse, desta tribuna, que via por horas 
o início do desvendamento dessa farsa. Eu via por ho-
ras que essa história do vazamento e de feitura estava 
por horas, enfim.

Vejo ainda uma lacuna que deve ser esclareci-
da pela Ministra. Preferiu-se falar, naquele momento, 
em PAC, quando eu preferia falar... Eu sei que lá era 
lugar de PAC, mas eu preferi falar em dossiê. E falei 
sobre dossiê o tempo que pude, com a Ministra. Mas 
ela disse do parecer do General Félix.

Eu sou amigo pessoal do General Félix. É uma 
figura correta. É um militar aplicado, digno. Agora, o 
General Félix não formula jurisprudência jurídica nes-
te País. O General Félix não substitui, por exemplo, o 
Supremo Tribunal Federal nem o Superior Tribunal de 
Justiça. O que o General Félix diz juridicamente tem 
tanto valor quanto o que eu possa proferir daqui juri-
dicamente. Eu não firmo jurisprudência nem ele. En-
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tão, quem diz o que é ou não sigiloso não é o General 
Félix, até porque ele está sujeito às mesmas leis que 
saem de órgãos que “jurisprudenciam”: as supremas 
Cortes do País.

Eu ainda gostaria de dizer que o caso está aí – e 
já concedo o aparte a V. Exª Senador João Pedro. O 
caso está aí. Eu tenho o convite, a convocação, melhor 
dizendo, à Ministra, até porque a Constituição exige 
assim. Tenho tanta convicção de que ela virá que, se eu 
pudesse, eu faria cortesmente um convite. Não acredi-
to que a Ministra vá dizer que não virá à Comissão de 
Justiça depois de ter sido tão saudada por brilhantes 
na Comissão de Infra-Estrutura. Não acredito. Ela de-
verá dizer: “Ah, vou! O Senador Arthur Virgílio está me 
convocando, foi tão cortês comigo, tão delicado, não 
haverá de ser diferente o comportamento dele”. Virá, e 
aí para tratar exclusivamente de dossiê. Claro que se 
alguém da Comissão de Justiça quiser falar sobre PAC 
também pode, porque eu não estou aqui para censurar 
ninguém. Lutei a vida toda contra censura.

Mas, muito bem...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Senador Arthur Virgílio, eu só vou fazer um apelo...
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sim, 

estou no fim e já concedo o aparte.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – O Senador João Pedro pede um aparte, que 
ele seja muito rápido. Seu tempo...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Eu es-
tou no fim. Tem mais três opiniões, inclusive vou ouvir 
o Senador João Pedro, Senador Paim.

Eu volto a dizer. Fogo amigo: Dirceu versus Dilma, 
isso não me importa. Importam-me as contradições da 
Ministra e importa-me o fato de a Ministra – e essa é 
a minha convicção – não ter falado a verdade na Co-
missão de Infra-Estrutura. Ela teve todas as razões de 
fazer como fizeram os jornalistas da TV Cultura que, 
com muita sabedoria e para proteger companheiros, 
mentiram perante o DOI-Codi e a boçalidade do Ge-
neral Ednardo D’Ávila. Ela fez muito bem em mentir 
perante a ditadura, mas eu quero ter a certeza – e a 
minha convicção é de que ela não foi veraz – de que 
ela não mentiu perante a democracia e perante uma 
comissão do Senado Federal.

Tenho uma opinião, minha opinião: Erenice Guerra 
chefiou a feitura do dossiê e sua posição no governo é 
insustentável. Dilma – se estou certo na primeira pre-
missa – sabia de tudo. Se eu não estou certo – e ela 
pode vir esclarecer isso aqui – e se eu me convencer 
de que ela está certa, eu dou a mão à palmatória. Não 
quero falsos culpados; não sou caçador de bruxas. 
Não sou macarthista. Quero a verdade – e aí já não é 
minha opinião –, quero a verdade. Eu quero saber se 

estou certo ou não. Eu quero a Ministra Dilma na Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania da Casa. 
Eu quero a verdade esclarecida tintim por tintim, pon-
to por ponto, item por item, adendo por adendo, para 
que esse fantasma do dossiê não fique povoando as 
dúvidas dos democratas brasileiros.

Senador João Pedro, com muita honra, concedo 
o aparte a V. Exª.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Senador 
Arthur Virgílio, não houve discordância na primeira 
parte do discurso de V. Exª. Vamos para a segunda 
parte do discurso de V. Exª – serei rápido, Presidente 
Paim. Primeiro: tenho um discurso em minha memória, 
feito pelo Presidente do Partido de V. Exª, lá na CPI, 
o Senador Sérgio Guerra. Veja o que disse o Senador 
Sérgio Guerra, Presidente do PSDB, lá na CPI: “Este 
debate é pequeno”. “Este debate [lá na CPI, discutin-
do cartão corporativo] é pequeno. Nós temos outras 
tarefas. Quem? O Congresso Nacional”. Eu quero co-
locar isso no debate de V. Exª. Até porque V. Exª foi o 
primeiro Senador que mudou o eixo da convocação. 
De pronto, a Ministra Dilma acatou a questão de ordem 
de V. Exª. Não foi nem questão de ordem; foi uma pon-
deração extremamente politizada, de que ela deveria 
falar imediatamente sobre o dossiê. E nós tivemos um 
dia inesquecível. Foram 10 horas, e V. Exª ainda não 
está convencido. Quero chamar a atenção de V. Exª – 
V. Exª que é um Senador firme, teimoso, no bom sen-
tido. A Nação ficou convencida desse debate sobre o 
dossiê – a Nação, a sociedade. Então, eu gostaria de 
fazer-lhe esta ponderação: por que voltar? A Ministra 
Dilma confrontou-se olho no olho. V. Exª, inclusive, foi 
um dos Senadores que mais interpelaram a Ministra. 
Foram 10 horas de um debate esclarecedor. Há mais 
um elemento sobre o qual eu quero falar. A Casa Ci-
vil montar um banco de dados não é crime. Crime foi 
a manipulação de fora da Casa Civil. E aí, mais uma 
vez, isso parou no gabinete de um membro do nosso 
Senado da República. Então, não é crime o que a Mi-
nistra fez. O que a Ministra fez qualifica o trabalho da 
Casa Civil, até porque era desorganizado; não existia 
banco de dados lá. Aliás, o nosso Governo foi auditado 
três vezes. Há uma outra ponderação. V. Exª é um ho-
mem de Oposição. Mas eu o conheço. V. Exª também 
é um homem ponderado. V. Exª foi Prefeito, Deputado 
Federal, Ministro, Líder de Partido, e pesa o currículo 
de V. Exª. Não tenho de dizer isso aqui, mas o currí-
culo de V. Exª diz que V. Exª é um homem ponderado. 
Penso que não tem por que a Ministra Dilma voltar; 
foram mais de 10 horas de debate. E essas 10 horas 
que aconteceram lá na Comissão de Infra-Estrutura 
foram esclarecedoras, sob o ponto de vista dessa dis-
cussão. Muito obrigado.
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Muito 
obrigado, Senador.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador 
Arthur Virgílio, V. Exª me permite?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pois 
não.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Quero co-
laborar com o Senador João Pedro, por quem tenho 
uma admiração profunda e, para mim, a pior coisa é 
ver o Senador João Pedro informar erradamente aos 
seus admiradores, nos quais me incluo.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Obrigado.
O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – O Globo 

Online mostra, aqui, o seguinte: “Você acredita na ino-
cência da Ministra Dilma, no caso do dossiê sobre as 
despesas do Governo Fernando Henrique?” Até ago-
ra, 1.322 participantes. “SIM”, 32; e “NÃO”, 66. Então, 
ela não convenceu a Nação. Em segundo lugar, que-
ria, apenas reavivar a memória da fábrica de dossiês 
que era a Oposição que hoje é Governo: o Dossiê do 
Ibsen Pinheiro, feito para atender a membro do PT 
– aliás, alguns até colegas nossos; não quero culpá-
los por isso – e gerado por esta extraordinária figura 
de homem público, tão cantada e decantada pelo PT: 
Waldomiro. Só para citar. A prática que tinha o Par-
tido dos Trabalhadores, quando Oposição, em lidar 
com dossiês. O Waldomiro, àquele época, cometeu o 
crime de inflar o valor de R$1 mil para R$1 milhão. Só 
para registro histórico, Senador Arthur Virgílio, com os 
meus agradecimentos.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Senador Heráclito.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS. 
Fazendo soar a campainha.) – A Presidência faz um 
apelo ao Senador Arthur Virgílio, para que conclua.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sin-
tetizarei a resposta, Senador Paim. Agradeço a V. Exª 
pela prorrogação do tempo.

O Senador Heráclito responde bem ao Senador 
João Pedro quando mostra já uma enquete – não é 
uma pesquisa, mas uma enquête – do Globo Online, e, 
parece-me que ficou bem estabelecida aí a diferença 
entre o convencimento da inocência da Ministra ver-
sus – e isso preponderou – a solidariedade, de amplo 
segmento da Nação, a quem foi torturado pelo regime 
militar. Isso sim; isso sem dúvida.

Respondo ainda ao Senador João Pedro, para 
encerrar, dizendo que eu concordo: “O debate é pe-
queno”. Por isso, eu queria encerrá-lo logo; e encerrá-
lo sem dúvidas. E se ele é pequeno, a Ministra deve 
colaborar para encerrarmos logo esse debate, vindo 
mais uma vez ao Congresso. Ela disse que viria. Ela 
disse: “Virei quantas vezes se faça necessário com-

parecer ao Congresso”. Propôs comparecer de quatro 
em quatro meses àquela Comissão. Tudo isso eu ano-
tei e observei. Muito bem. A Ministra acatou a minha 
sugestão, mas se contradisse.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador João Pedro, se eu permitir mais um 
aparte todo mundo vai chiar comigo.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Se 
contradisse, e não esgotou o assunto. Por isso a minha 
insistência. Lá, optou-se por falar de PAC, e a Ministra 
deixou dúvidas no ar, enormes, que estão cada vez mais 
densas, estampadas no grande noticiário nacional.

Muito bem. Disse o Senador João Pedro, e com 
acerto parcial, pelo menos: “Crime é a manipulação”, 
e de fatos. Os dados do Suprim – que já havia, sim, 
no Governo anterior – são o banco de dados que 
constituem obrigação de qualquer governo trabalhar 
com eles. Usá-los, pinçando, sem ordem cronológica, 
aquilo que pudesse, por exemplo, denegrir a imagem 
da Primeira-Dama do Governo anterior, isso é ruim. 
Essa é uma manipulação que, a meu ver, configura 
um crime junto com a feitura do dossiê.

“Não existia banco de dados no Governo Fer-
nando Henrique”. Existia. Agora, eu tenho orgulho, 
Senador João Pedro: não há registro de um gesto de 
perseguição, durante os oito anos de Presidência do 
Presidente Fernando Henrique, a quem quer que seja 
do Partido de V. Exª, ou a quem quer que seja neste 
País. Foram oito anos de absoluto respeito às liberda-
des democráticas.

Eu era Ministro, Senador Paim, e o Deputado 
Greenhalgh foi lá, sem me pedir audiência; eu era Mi-
nistro. E aí o Deputado Greenhalgh, que é um querido 
amigo, teve de esperar. Não ficou zangado, não. Ele 
voltou para a Câmara, e eu, por brincadeira com ele, 
mandei um carro da Presidência e um militar buscá-
lo. Eu disse: “Ele tem de vir de qualquer jeito. Se está 
indo um militar com um carro da Presidência, ele tem 
de vir”. Ou seja, sempre fui de dialogar com os meus 
adversários, e não passou pela minha cabeça nada 
parecido, haja vista o tratamento que o Presidente 
Fernando Henrique deu, de enorme discrição àquele 
episódio – no começo tentaram dele fazer uma especu-
lação política –, da morte do meu ex-colega de Câma-
ra, Prefeito Celso Daniel. Absoluta discrição, absoluta 
correção no tratamento de algo que não deveria ser 
transformado em moeda eleitoral.

Muito bem. Discordo quanto a não precisar vol-
tar, porque acho que ela precisa voltar de uma vez só. 
Volta a CCJ e acaba com isso de uma vez, porque a 
verdade vai aparecer. Na vida pública brasileira, hoje, 
não se sustenta a inveracidade; ela não se sustenta. A 
verdade aparece, porque tem uma imprensa fustigan-
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do. O jornal tal deu, o outro jornal vai complementar, 
a televisão “A” começou, a televisão “B” entra na con-
corrência natural. A verdade aparece. Então, estamos 
com o dossiê na ordem do dia. E se o tema é pequeno, 
como eu acho que é pequeno, como o Senador João 
Pedro acha que é pequeno, como o meu Presidente 
Sérgio Guerra acha que é pequeno, que a Ministra dê a 
ele o tratamento de uma coisa pequena mesmo, e que 
venha de uma vez, sem mais tergiversações e, aqui, 
mostre as suas razões, porque nós temos de ter, não 
sei por que nós temos de ter não sei se dez horas, mas 
o tempo necessário para que ela não fique em dúvida, 
culpada ou inocente, para que nós não fiquemos ator-
mentados pela dúvida, porque a minha preocupação, 
volto a dizer, Senador Paim – agora encerro mesmo 
–, é com o Estado de direito.

Eu quero saber que tenho adversários leais, que 
não são capazes de manipular dados para forjar falsas 
verdades. É isso que quero saber. Então, estou cheio 
de dúvidas e muito bem armado para uma discussão 
que pretendo travar. Uma discussão que pretendo travar 
com muita abertura com a Ministra, com a mesma de-
licadeza da outra vez, mas desta vez especificamente 
sobre um caso que está na ordem do dia. Há o dossiê, 
confeccionado na Casa Civil e vazado de lá. E, a partir 
daí, para onde ele foi. Se batesse nas minhas mãos, 
eu viria para a tribuna, para comentá-lo.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Passo a palavra, de imediato, como já havia 
anunciado, ao Senador Mozarildo Cavalcanti.

Em seguida, como Líder, falará o Senador Má-
rio Couto.

O último Senador inscrito será este Senador, sem 
prejuízo do Senador José Maranhão.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, ini-
cialmente eu quero fazer uma homenagem especial às 
mães. Domingo é o Dia das Mães, então não pode-
ria, como bom filho que me considero, deixar hoje de 
homenagear minha mãe, que, aos 84 anos, Senador 
Mário Couto, mora em Belém; ela foi para Belém inclu-
sive para permitir que eu pudesse estudar, juntamente 
com os meus irmãos. E duas irmãs lá moram por causa 
disso, são mães também, por isso quero homenageá-
las. Eu desejo homenagear minha esposa, que é mãe 
de três filhos; minhas filhas, que são mães também. 
Então aproveito para homenagear todas as mães do 
Brasil, especialmente aquelas mães aflitas que estão 

lá na Raposa Serra do Sol: as índias, as mestiças e as 
não-índias. Portanto, homenagear todas essas mães, as 
mães de toda Roraima, especialmente aquelas mães 
que estão sofrendo lá na Raposa Serra do Sol.

Vieram aqui duas mães que estão ali, duas De-
putadas Estaduais de Roraima: a Deputada Aurelina 
e a Deputada Marília Pinto, que estavam comigo na 
comissão e que também viram lá na Reserva, junto 
comigo, a aflição de quantas mães, sob a ameaça de 
serem desterradas, expulsas, com centenas de po-
liciais militares, da Força Nacional, armados até os 
dentes, cumprindo ordem de quem? Do “ministro da 
injustiça”.

Então, eu homenageio essas mães valorosas 
que estão lá sofrendo, defendendo o seu palmozinho 
de terra, morando em uma cidade que é centenária, 
aproveitando para cumprimentar, também, todas as 
mães do Brasil: as mães índias, negras, orientais, de 
pele clara, enfim, as mães do Brasil! Todos temos um 
amor profundo pelas mães.

E para melhor homenageá-las, leio um poema 
curto do poeta Mário Quintana:

Mãe... São três letras apenas
As desse nome bendito:
Também o céu tem três letras
E nelas cabe o infinito
Para louvar a nossa mãe,
Todo bem que se disser 
Nunca há de ser tão grande
Como o bem que ela nos quer
Palavra tão pequenina,
Bem sabem os lábios meus
Que és do tamanho do CÉU
E apenas menor que Deus!
Com esse poema, homenageio todas as mães 

do Brasil, especialmente a minha mãe, menos, é lógi-
co, a mãe do PAC.

Sr. Presidente, quero vir novamente e infelizmente, 
digo infelizmente porque ainda não foi solucionada a 
questão que aflige o nosso Estado e aqui estão quatro 
Deputados do nosso Estado que compõem a Comis-
são da Assembléia Legislativa e têm-me acompanhado 
nesse trabalho de monitoramento, de diagnóstico e de 
sugestão para solucionarmos o problema da Raposa 
Serra do Sol: a Deputada Marília Pinto, a Deputada 
Heloísa Medeiros, o Deputado Ivo, o Deputado José 
Reinaldo, o Assessor da Assembléia, Fernando Éder 
e aqui não puderam estar presentes o Deputado Da-
mosiel Lacerda de Alencar e o Deputado Ionilson, que 
compõem a referida Comissão.

Quero registrar para todo o Brasil que estamos 
trabalhando, o Senado Federal, através da minha pes-
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soa, designado pela Comissão de Relações Exteriores 
– e aqui está o nosso Presidente Heráclito Fortes –, 
mas com o apoio da Assembléia para dar o exemplo 
ao Poder Executivo, que faz essas medidas no meu 
Estado sem ouvir o Governador, sem ouvir a Assem-
bléia, sem ouvir ninguém do Estado, em uma verda-
deira intervenção federal.

Nós, do Senado Federal, buscamos uma parce-
ria com a Assembléia Legislativa para dar o exemplo 
ao Senhor Presidente Lula de que estamos em uma 
federação. Que a União, esse ente enigmático, não 
existe sem os Estados e os Municípios. É a união dos 
Estados e Municípios que representa a União. Então, 
não pode o Governo Federal ser o poder imperial que 
é no Governo Lula.

Sr. Presidente, quero dar notícias ao Brasil, pri-
meiro que essa reserva indígena malfadada, mal de-
marcada pelo Presidente Lula está sub judice, isto é, 
o Supremo vai decidir se mantém a decisão absurda 
do Governo Federal, que não ouviu ninguém, não ou-
viu o Senado através da sua Comissão Temporária 
Externa, que produziu um laudo adequado; que não 
ouviu a Câmara dos Deputados, que produziu um laudo 
idêntico, não ouviu ninguém de boa-fé. Então, o Su-
premo, atendendo uma ação do Governo do Estado, 
suspendeu essa expulsão, esse verdadeiro desterro 
das pessoas de lá até que julgasse o mérito das ações 
que estão lá. Senador Heráclito Fortes, são mais de 
30 ações: do Governo do Estado, minhas, do Senador 
Augusto Botelho, de sociedades indígenas, de índios 
que moram lá e que não querem a demarcação dessa 
maneira, de pequenos produtores.

E aqui há uma outra falácia desse movimento, dito 
indigenista, que é composto aí por uma meia dúzia de 
antropólogos que quer simplificar essa questão como 
sendo a briga de seis, oito arrozeiros contra os índios. 
Primeiro é preciso se dizer que são 458 famílias. Por-
tanto, multiplique isso por pelo menos cinco ou seis 
pessoas. Quantas pessoas estão sendo desterradas 
de lá? E os arrozeiros também não são brasileiros? 
Foram do Rio Grande do Sul, do Paraná para lá por 
conta própria, adquiriram aquelas terras já de pessoas 
que tinham uma cadeia de dominação adequada, titu-
lada; investiram seus recursos, prepararam uma área 
que está na borda dessas reservas depois de todas 
as expansões que foram feitas.

E o Governo Federal teima em desrespeitar os 
sentimentos dos índios que não querem essa demarca-
ção. Só houve um grupo de índios, que é do Conselho 
Indígena de Roraima, que, por coincidência, Senador 
Paim, é uma ONG que recebe cerca de R$8 milhões 
por ano do Governo Lula. Só houve a Ajuri, que é ou-

tra ONG, que recebe mais ou menos isso do Governo 
Lula para atender também às comunidades indígenas. 
Só houve a Diocese de Roraima, que é outra ONG que 
recebe dinheiro do Governo Federal para atender às 
comunidades indígenas.

Senador Maranhão, V. Exª, que é um orçamen-
tista, se esse dinheiro que vai para essas ONGs aten-
derem os índios em termos de saúde fosse aplicado, 
os índios de Roraima não adoeceriam nunca. Só que 
esse dinheiro é desviado para isto: fazer movimentos 
de invasão, de atos arbitrários, de vender uma imagem 
negativa das pessoas de Roraima, porque esse movi-
mento “ongueiro” rotula o pequeno criador, a que ele 
chama logo de fazendeiro – e o fazendeiro é o matador; 
todo fazendeiro, portanto, é rotulado assim –; o madei-
reiro, que, mesmo trabalhando dentro da lei, é também 
um devastador, um matador; e o seringueiro. E aí, para 
dar visibilidade a essas teses, fabricam mártires: Chi-
co Mendes, Irmã Dorothy. Não estou defendendo os 
assassinos, não; pelo contrário, vamos, dentro da lei, 
puni-los e adequadamente. Agora, também não vamos 
usar os métodos utilizados na época da Inquisição para 
fabricar mártires e acusar hereges de bruxos.

Nós queremos um País que tenha paz; nós que-
remos um País em que todos sejam respeitados, como 
manda a Constituição: “Que todos sejam iguais peran-
te a lei”. Que não tenhamos cidadãos de primeira, de 
segunda e de terceira classes. Nós podemos ajudar 
muito mais os índios se tirarmos esses gigolôs de índios 
da jogada; podemos ajudar muito mais os índios se o 
Governo Federal assumir, de fato, o papel de tutor dos 
índios. Ou de tutor ou de assistente dos índios... E, para 
isso, o Governo Federal tem órgãos. A Funasa, infeliz-
mente, é um antro de ladroagem. Não funciona.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Um aparte, 
Senador Mozarildo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Logo em seguida. Com muito prazer, Senador Má-
rio Couto.

O Exército brasileiro está em todas as fronteiras 
de toda a Região Amazônica. Por que, em vez de fa-
zer convênio com ONG picareta, não se faz convênio 
com o Exército, que tem médico, que tem enfermeiro, 
que tem odontólogo, que tem o sentimento da nacio-
nalidade; que não está lá para vender o País?... Mas 
não! O que se faz são com essas ONGs! No caso da 
Raposa Serra do Sol, nós e os Deputados Estaduais 
que estamos aqui. Ontem, o Senador Augusto também 
fez um pronunciamento brilhante aqui. Estivemos com 
o Presidente do Supremo Tribunal Federal, levando 
a ele nossa documentação: a documentação da Co-
missão Temporária Externa – a primeira do Senado 
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– depois das duas emissões que fizemos junto com 
a Assembléia, para que o Supremo tenha elementos 
adequados para refletir. E eu tenho certeza de que o 
Supremo vai, dentro da lei, rever essa demarcação e 
fazer uma demarcação judicial justa.

Ou, então, como pede a ação mais recente do 
Governo do Estado, com entrada no dia 8: ela pede o 
recebimento pelo eminente relator da presente ação, 
com os documentos que a instruem, sendo, ao final, 
julgados procedentes os pedidos, para declarar a nu-
lidade da Portaria nº 534, de 2005, que foi a segunda 
portaria que demarcou a Raposa Serra do Sol de ma-
neira equivocada, baseada num laudo antropológico 
falso, fraudulento e criminoso; e do Decreto Presidencial 
sem número, de 15 de abril de 2005, que a homologou, 
assim como de todos os processos administrativos que 
lhes deram fundamento jurídico, eis que desrespeitado, 
dentre outros, o devido processo legal, pelo que não 
se prestam qualquer desses atos a processos admi-
nistrativos a produzir efeitos jurídicos válidos, de modo 
a tornar sem efeito a homologação da terra indígena 
Raposa Serra do Sol, com a conseqüente invalidação 
do registro da recitada área indígena perante o Cartório 
de Registro de Imóveis da Comarca, se já houver ocor-
rido; determinar que a eventual e futura demarcação 
que venha a ocorrer seja precedida, necessariamente, 
e procedida em ilhas por ser intempestivo à segurança 
nacional e à integridade ao território do País, com a 
exclusão de área de 150 quilômetros referente à faixa 
de fronteira (art. 20, § 2º, da Constituição Federal); seja 
reconhecida a exclusão em qualquer demarcação de 
terras indígenas, especialmente da Raposa Serra do 
Sol, das seguintes áreas: área de fronteira, até que 
seja ouvido o Conselho de Defesa Nacional sobre o 
tema e no perímetro por ele estabelecido; a sede dos 
Municípios Uiramutã, Normandia e Pacaraima, que são 
os três Municípios atingidos pela Reserva, em atenção 
ao pacto federativo, no que se incluem o Lago do Ca-
racaranã, as Vilas Água Fria, Surumu, Socó e Pereira, 
ou Surumu, como é também conhecida, Mutum, e as 
respectivas áreas de expansão, inclusive dos Muni-
cípios referidos; os imóveis com propriedade ou pos-
se anterior a 1934, isto é, quando nós ainda éramos 
Amazonas – títulos anteriores a 1934 –, e as outras 
tituladas pelo Incra antes da Carta de 88; os imóveis 
situados na faixa de fronteira (art. 20, § 2º, da Consti-
tuição Federal); as rodovias estaduais e federais, e as 
respectivas faixas de domínio; as plantações de arroz 
irrigadas no extremo sul, na borda da sobredita área 
indígena; as áreas destinadas à construção da hidre-
létrica do Cotingo – aliás, um projeto de decreto legis-
lativo de minha autoria, aprovado no Senado Federal, 

que está na Câmara dos Deputados aguardando a 
sua aprovação. Aprovado, portanto, o Governo poderá 
construir uma hidrelétrica que vai suprir de energia o 
Estado de Roraima sem ficar dependente apenas da 
Venezuela, como é hoje; o Parque Nacional do Mon-
te Roraima – aqui é interessante comentar: existe um 
parque nacional demarcado, Senador Paim, e foi inclu-
ído na reserva indígena. Um caso único no Brasil: um 
parque nacional ecológico, do Monte Roraima, que é 
um símbolo para o País todo, foi incluído na reserva 
indígena –; outras áreas que venham a ser conside-
radas fora do alcance previsto no art. 231, caput, da 
Constituição Federal; que eventual nova demarcação 
seja condicionada à prévia manifestação do Conselho 
Nacional, mormente quanto à extensão da reserva.

Levando-se em consideração as questões alu-
sivas à segurança nacional e à integridade territorial 
do País, que determine à União que se abstenha de 
demarcar qualquer outra área no território do Estado 
de Roraima, a qualquer título, ou seja, indígena, am-
biental, etc, sob pena de inviabilizar a sustentação eco-
nômica e social desse novel ente federativo. A citação 
da União, na pessoa do Advogado-Geral da União, Sr. 
José Antonio Toffoli...

Enfim, Sr. Presidente, é uma outra ação que o 
Governo entra, agora de maneira mais objetiva, pe-
dindo o quê? A anulação dessa demarcação que foi 
feita criminosamente, fraudulenta. O laudo antropoló-
gico, Senador Paim, foi assinado... um motorista fez 
o papel de um geólogo, outro motorista fez o papel 
de um engenheiro agrônomo, então como é que um 
documento falso, mentiroso, pode gerar direitos? Não 
pode. É evidente que não pode.

Sr. Presidente, nós concluímos, e foi aqui assinado 
por mim e pelos seis Deputados Estaduais, o relatório 
da última viagem designada pela Comissão de Rela-
ções Exteriores e Defesa Nacional em que nós não 
só sintetizamos os outros procedimentos como suge-
rimos a modificação que achamos cabível fazer sem 
complicação maior, que poderia ser feita até, Senador 
Paim, por decreto do Presidente Lula. Não precisava 
nem ocupar o Supremo. Se o Presidente Lula tivesse 
mais bom senso, fosse mais bem aconselhado, tives-
se um pouco de apego à verdade, ele faria um novo 
decreto reformando a demarcação, como ele fez com 
a Reserva Baú, no Pará. Era só seguir o exemplo. Ele 
excluía o que, Senador Paim? Trezentos e vinte mil 
hectares de 1.740.000.

O que significa isso? Tirar as cidades, tirar essas 
propriedades com título anterior a 1984, as rodovias e 
os prédios públicos. Nada mais do que isso! Mas, não. 
Tem que preponderar a vontade de um setor que se 
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diz dono da verdade e, ao modelo da Inquisição, quem 
dele divergir é herege. Quem divergir é, portanto, um 
bandido que merece ser queimado na fogueira.

Eu ouvi hoje, aqui, um Senador falar sobre o meu 
Estado como se o conhecesse. Nunca foi nem lá. Fa-
lou dos índios do meu Estado como se os conheces-
se mais do que eu, que – como se diz lá no linguajar 
indígena – desde curumim, isto é, desde menino vi-
via brincando com os índios. E depois, como médico, 
atendia a todos aqueles índios, lá. Então, não estou 
aqui tomado por paixão, não. Estou tomado, aqui, pela 
verdade. Eu quero é a verdade dos fatos!

O nosso Estado, que já tem 35 reservas demar-
cadas, não está brigando porque é a primeira reserva 
que se demarca, não. Eu até quero – espero que a 
TV Senado possa captar, mesmo que minimamente 
– aqui mostrar esse mapa. Esta área avermelhada, 
parecida com a cor do PT, é reserva indígena. Toda 
esta área é reserva indígena. Área Yanomami, área 
São Marcos, área Raposa Serra do Sol e outras áreas 
indígenas cercando todo o Estado de Roraima. Então, 
não é brincadeira, não. O que se está fazendo com o 
Estado de Roraima é um arbítrio, é uma intervenção 
federal, é uma federalização de um Estado membro 
da Federação.

O Governo Federal parece que não engoliu que 
a Constituinte de 88 transformou Roraima de Território 
Federal em Estado e está, novamente, transformando 
Roraima num território federal. Agora será um território 
federal indígena, talvez. Agora eu pergunto: a quem 
serve isso? A quem serve isso?

Uma coisa admirável é que Roraima sequer é a 
Unidade da Federação que tem maior população indí-
gena, Senador Maranhão! A maior população indígena 
está no Amazonas, a segunda está no Mato Grosso e 
a terceira está em Roraima. No entanto, Roraima tem 
o dobro ou mais que o dobro de reservas indígenas 
que tem o Amazonas e Mato Grosso. Por que será? Eu, 
como homem da ciência, gosto de perguntar por que 
as coisas acontecem. Deve haver algum motivo.

Aí você olha o mapa das reservas minerais do 
Estado de Roraima. É casado exatamente com o das 
reservas indígenas. Será que não é essa a explica-
ção, Senador Heráclito Fortes? Será que não é essa 
a explicação? Porque o que estão querendo impor lá 
na Reserva Raposa Serra do Sol é realmente de des-
confiar. Além de um atentado à soberania nacional... 
Porque essa reserva está encaixada entre a Venezuela 
e a Guiana, dois países que têm conflito de terras, dois 
países que têm problemas seriíssimos no que tange 
a drogas, descaminho de minerais e outros ilícitos... 

Lá, o Exército Brasileiro, para construir um pelotão de 
fronteira, uma unidade militar, teve que ir para a Jus-
tiça, Senador Maranhão, porque o CIR, que é o dono 
dessa história, entrou com uma ação, e o Ministério 
Público, que parece confundir seu papel de fiscal da lei 
com o de advogado exclusivo dos índios, representou 
contra o Exército.

Ora, onde nós estamos? Então não pode ter For-
ças Armadas? Temos uma área territorial de 1,7 milhão 
de hectares, talvez maior do que a Paraíba, Senador 
Maranhão. Quantos hectares têm a Paraíba?

O Sr. José Maranhão (PMDB – PB) – Cinqüen-
ta.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Cinqüenta quilômetros quadrados? Então, maior do 
que a Paraíba! E onde, colocado onde? No meio do 
País? Não, na fronteira, numa fronteira distante.

Então, quero dizer que, realmente, nós temos mui-
ta confiança que o Supremo vai resolver essa questão, 
porque o Supremo realmente tem os elementos para 
julgar com a verdade. Nós não estamos aqui defen-
dendo arrozeiros somente, não. Eu defendo os arrozei-
ros, sim, pois são brasileiros que estão lá produzindo, 
que produzem 25% do PIB do Estado de Roraima, 
e num momento em que o Brasil está passando por 
uma escassez de arroz. Eu defendo, sim. Mas defen-
do também as outras 458 famílias que estão lá, que 
são funcionários públicos, pequenos criadores, que 
criam trinta reses ou plantam dois hectares de roça... 
Defendo todos eles, como defendo os índios também. 
Defendo os índios que estão lá e não concordam com 
o pensamento xiita do CIR. Defendo até o CIR, por ter 
essa posição xiita, porque ele foi abandonado pelo 
Governo Federal e foi catequizado pelo Padre Jorge 
D’Alben para ter essa postura guerrilheira. Eu defendo 
também a posição deles. Eles estão equivocados, mas 
têm o direito de fazê-lo. Agora, tem que estar subor-
dinado à lei. Por que prendem o fazendeiro que teve 
sua fazenda invadida e se defendeu e não prendem 
os índios que estão bloqueando as estradas que dão 
vazão à produção de arroz?

Estamos perdendo a nossa produção de arroz 
porque os índios bloquearam as estradas. E a Polícia 
Federal não faz nada, porque o xerife, o “ministro da 
injustiça” não manda fazer isso. É preciso que a Jus-
tiça mande fazer.

Agora eu quero, Senador Paim, antes de encerrar, 
ler algumas coisas que me deixam realmente pasmo. 
Está na Folha On Line: “Lula diz que é obrigação do 
governo manter a paz e harmonia em Roraima”. Ora, 
até que enfim ele descobriu isto, que é obrigação do 
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Governo manter a paz e a harmonia em Roraima, por-
que é só o que ele não tem feito. Ele só tem levado a 
desarmonia e a guerra para Roraima.

Então, espero realmente que o que ele disse aqui 
tenha fundamento, que isso fique na cabeça dele mes-
mo e não desapareça agora, no final de semana. Ele 
tem obrigação, sim, ele é responsável. Ele, o Presidente 
Lula, é responsável pelo que está acontecendo e pelo 
que vier a acontecer no meu Estado.

Graças ao bom povo de Roraima, ele perdeu lá, 
Senador Maranhão. Ele perdeu lá no primeiro turno e 
no segundo turno. Perdeu no segundo turno, quando 
nem fizemos campanha, porque o Governador Ottomar 
já tinha sido eleito no primeiro turno, eu já havia sido 
eleito, os Deputados Federais e Estaduais já tinham 
sido eleitos e não houve campanha no segundo turno. 
A pisa foi maior. Ele perdeu mais feio. Por quê? Porque 
o povo não agüenta a forma como ele trata o povo de 
Roraima. Ele trata mal mesmo. Ele não gosta de Ro-
raima. Ele foi de novo, pela décima vez, ao Amazonas, 
e não foi a Roraima. Ele mandou o xerife, o “ministro 
da injustiça” lá para prender e se confraternizar com 
os índios do CIR.

Há outra notícia interessante no JB on line: “Go-
verno militariza área indígena nas fronteiras”. Ora, ele 
descobriu agora que precisa ter unidades militares em 
fronteiras delicadas, com a Guiana, com a Venezuela, 
com o Suriname, com a Colômbia. Sua Excelência des-
cobriu agora? E o pior, Senador Maranhão, Senador 
Paulo Paim, é que Sua Excelência descobriu, mas, na 
verdade, isso é uma mentira, pois Sua Excelência não 
vai fazer essa militarização, não. É verdade que precisa, 
mas é mentira que Sua Excelência vai fazer. Por que é 
mentira que Sua Excelência vai fazer? Porque não há 
nenhum estudo. Está aqui: o General Comandante da 
Brigada de Roraima disse: “Antes de novos pelotões, 
o Exército espera solução para atuais unidades”. Sabe 
por que, Senador Maranhão? Porque estão passando 
fome lá. Não têm assistência nenhuma, são verdadei-
ros heróis abandonados nos pelotões de Surucucus, 
Auaris, sobrevivendo por heroísmo, sucateados.

O Presidente Lula diz essa mentira de que vai 
criar as unidades, que eu não acredito, não. Isso é 
conversa fiada para boi dormir. Como há esse clamor 
pela segurança nacional, Sua Excelência disse que 
vai criar essas unidades.

Mas o Conselho Indígena de Roraima, já se diz, 
é contra novos pelotões. Quer dizer, o dono da terra 
indígena diz que é contra novos pelotões, e o Gene-
ral Comandante diz: Antes de pensarmos em novos 

pelotões, vamos dar condições às atuais unidades 
militares existentes.

Eu quero, antes de conceder um aparte ao Sena-
dor Mário Couto, dar um exemplo ilustrativo, Senador 
Maranhão. Veja bem, vou citar aqui o nome. Uma ín-
dia, dona Cacilda Brasil, tem mais de 80 anos de ida-
de. Ela era casada com um não-índio, um homem de 
pele clara, não sei quanto de DNA indígena ele tinha. 
O certo é que o filho dela é claro.

Pois ela agora está neste dilema. Ela pode per-
manecer lá na reserva, que é numa comunidade co-
mandada pelo CIR, mas o filho não pode. Ela não pode 
ir com o filho para lá, porque o CIR não deixa. Então, 
pergunto: em que país estamos?

Há 740 mil índios no Brasil, segundo o último cen-
so do IBGE. Sabe quanto por cento do território nacio-
nal está demarcado para reserva indígena? Treze por 
cento do território nacional. Não há ninguém que tenha 
maior latifúndio. Dizer que os índios atuais precisam 
dessa história de terra para andar é conversa fiada. Só 
acredita quem não conhece índio como eu conheço. 
Só acredita quem conhece índio pela televisão ou de 
conversa fiada de filme de antropólogo. Os nossos ín-
dios lá... O Vice-Prefeito do Município de Pacaraima é 
índio; a Prefeita de Uiramutã, que está no miolo dessa 
reserva, é neta de índio; o Vice-Prefeito dela é um ín-
dio; o Prefeito de Normandia, outro Município atingido, 
é índio. Os índios são policiais militares, professores. 
Eles não querem voltar àquele tempo dos índios que 
estavam na praia quando Pedro Álvares Cabral che-
gou, não. Quem quer isso são os gigolôs de índios, es-
sas ONGs que ganham dinheiro às custas dos índios. 
Então, a Dª Cacilda – está aqui um exemplo – é uma 
índia que casou com um não-índio e não pode levar o 
seu filho para dentro da comunidade indígena.

Então, esse é o apartheid que se quer criar no 
Brasil, um apartheid interétnico e intra-étnico. Ao invés 
de costurarmos uma convivência pacífica, estamos 
fazendo a discórdia.

Senador Mário Couto, ouço V. Exª e peço descul-
pas pela demora em conceder-lhe o aparte.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Nada, Senador. 
Primeiro, quero parabenizar V. Exª pelo pronunciamen-
to e pela postura, principalmente. Senador, eu, aqui, 
estou admirando V. Exª e os Deputados e Deputadas 
Estaduais do seu Estado. Quando se quer resolver 
um problema grave, gravíssimo de um Estado, deve-
se tomar atitudes como a que V. Exª e os Deputados 
e Deputadas estão tomando: unirem-se, procurarem 
as autoridades, para mostrar a realidade dos fatos. Os 
Deputados e Deputadas mostram o desejo que têm de 
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solucionar esse problema grave, mostram o amor que 
têm pela sua terra. Digo isso a V. Exª porque pouco vejo 
esse tipo de ação: Deputados e Deputadas se reuni-
rem, virem a Brasília, junto com o Senador, e fazerem 
uma ação desse tipo. Por isso, eu quero aqui, de viva 
voz, parabenizá-los. Que sirva de exemplo para outras 
Assembléias deste País. Que se unam e que possam, 
independentemente de cor partidária, trabalhar pelo seu 
Estado, como S. Exªs estão fazendo neste momento, 
junto com esse competente e operoso Senador Mo-
zarildo. Quero lhe dizer o seguinte, Senador: há muita 
gente que tenta passar por índio neste País. Tenta. Às 
vezes, nem se vestir de índio sabem. Nem se vestir de 
índio sabem, Senador. É impressionante. Para usar as 
terras com tranqüilidade, pegar os direitos que o índio 
tem. Eu duvido que o Estado de V. Exª esteja criando 
problema com os verdadeiros índios. Não está. Está 
criando com aqueles que tentam se passar por índio, 
e isso tem que acabar neste País. Então V. Exª está 
indo exatamente de encontro ao problema. Parabéns 
a V. Exª pela postura e parabéns pela postura aos 
Deputados e Deputadas da Assembléia Legislativa 
do seu Estado!

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Senador Mário Couto, quero agradecer a V. Exª o 
aparte e falar do ponto em que V. Exª tocou sobre se 
fazer de índio.

O Deputado Aldo Rebelo publicou um artigo re-
cente em que dizia que costumava visitar permanen-
temente a área do Monte Pascoal, lá na Bahia, e 
encontrava sempre um casal de índios, pois assim 
estavam paramentados, de quem comprava artesa-
natos e a comidinha que eles mesmos faziam. E, na 
última vez que ele foi, estava só a mulher, não estava 
o marido. E ele perguntou: “cadê o seu esposo?” E ela 
respondeu: “ah, ele cansou dessa profissão de índio. 
Foi para a roça, foi plantar”. Então, quer dizer, índio 
virou profissão.

Quero também, para terminar, Senador Paim, pe-
dindo um pouquinho de colaboração de V. Exª, dizer que 
nós todos de Roraima estamos cansadíssimos disso. 
Embora médico e treinado para enfrentar sofrimentos 
e para assistir ao sofrimento dos outros, tenho sofrido 
demais com isso, porque, se há uma coisa que me faz 
sofrer é a mentira, é a injustiça, é, sobretudo, a falta 
de amor ao próximo.

Estou, Srs. Senadores, olhem, com um holter. 
Sabem por quê? Porque meu coração saiu do ritmo 
normal. Em vez de estar batendo em ritmo de samba-
canção, está batendo em ritmo de frevo, porque, inclu-
sive, a última viagem que fiz para lá, me fez não chorar, 

porque a gente, como homem, é muito mal treinado 
para não chorar, porque vontade tive.

Quando eu vi aquelas pessoas que atendi como 
médico, pessoas idosas que vi jovens ainda, realmente 
me cortou o coração.

Quero dizer que, embora sofrendo esse estres-
se – porque, na verdade, isso é um estresse –, vou 
vencê-lo e tenho fé em que nós vamos vencer essa 
batalha criada, infelizmente, não por ações nossas, Se-
nador Paim, pois, infelizmente, o Congresso Nacional 
é dominado pelo Poder Executivo, infelizmente. Tenho 
certeza de que, se dependesse só da nossa delibera-
ção aqui, essa situação estaria resolvida, mas como 
não depende e como o Governo Federal tem muitos 
mecanismos poderosos para impedir... Está querendo 
interferir até no Supremo. Está querendo interferir até 
no Supremo, mas no Supremo ele não vai conseguir, 
não. Tenho certeza de que vamos vencer. Não é uma 
vitória que vai ser só minha ou dos Deputados Esta-
duais ou do Governador Anchieta.

Aliás, o Presidente Lula ontem falou mal do Go-
vernador porque o Governador não foi à solenidade 
do lançamento do Programa Amazônia Sustentável, 
dizendo que ele não estava indo porque estava res-
sentido com a questão de Roraima. Ora, ele tem que 
respeitar o Governador. O Governador representa o 
povo de Roraima, embora tenha sido eleito como Vice 
– foi eleito como Governador o Ottomar – no primei-
ro turno. E foi eleito sabe como? Com os votos dos 
índios. O Prefeito de Pacaraima que estão querendo 
vender como o bandido da história foi eleito lá em Pa-
caraima por uma maioria de eleitores que são índios. 
Ele foi eleito pelos índios. Então, os índios de Roraima 
pedem respeito.

Os índios de Roraima pedem que o Presidente 
Lula vá lá, mande alguém da sua confiança mesmo, 
uma pessoa que não seja carimbada ou tachada ou 
que, digamos assim, tenha um estigma e um pensa-
mento formado.

Quero encerrar, pedindo a V. Exª que considere 
como parte integrante do meu pronunciamento o rela-
tório de acompanhamento feito por mim e pelos Depu-
tados Estaduais e as matérias jornalísticas que eu li.

Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e o § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – V. Exª será atendido da forma regimental.

Como Líder da Minoria, por cinco minutos, passo 
a palavra ao nobre Senador Mário Couto; em seguida, 
enfim, ao nobre Senador José Maranhão, que está, pa-
cientemente, esperando aí há cerca de quatro horas. 
Mas vou chamá-lo em seguida.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela Lideran-
ça da Minoria. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
antes de começar, quero que V. Exª me tire uma dúvida 
regimental. Lógico que – tenho certeza de que V. Exª 
está acostumado – a Minoria tem cinco minutos para 
falar diariamente; mas, quando as sessões não têm 
Ordem do Dia, as de segunda e de sexta-feira, parece-
me que a Minoria tem o direito de 20 minutos.

Procure ver com os assessores se a minha afir-
mação é verdadeira ou se ela é falsa. Se for falsa...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador Mário Couto, é claro que esta Presidência 
terá com V. Exª a tolerância que teve com todos os 
Senadores. Mas, quando há Ordem do Dia, depois da 
Ordem do Dia, os Líderes falam por 20 minutos. Não 
tendo Ordem do Dia, inclusive na segunda e na sexta, 
os Líderes têm direito somente a cinco minutos. E os 
oradores inscritos têm direito 20 minutos. Mas é praxe 
nesta Casa, sendo na segunda e na sexta, ser tolerante 
com os cinco minutos destinados à Liderança. V. Exª 
pode ter certeza de que terei essa tolerância.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Presi-
dente, continuo na dúvida. Continuo na dúvida. Acho 
que, na segunda-feira e na sexta-feira, nós temos 20 
minutos. Mas não há problema, vamos tirar a dúvida.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Apenas lhe informei o que a assessoria aqui me pas-
sou do Regimento, agora. Segundo a assessoria...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Não há 
problema. Não há problema nenhum, principalmente 
com V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Tenho certeza disso.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA)– Srs. Sena-
dores, venho a esta tribuna, nesta tarde de sexta-feira, 
para comentar o que a TV Globo e os jornais de todo 
o País colocam hoje como manchete principal.

Fui eu, Presidente e meu prezado suplente De-
metrius, que me escuta nesta tarde de sexta-feira, fui 
eu quem fez o requerimento convocando, Senador 
Maranhão, a Ministra para vir falar sobre dossiê na 
Comissão de Infra-Estrutura. Fiz, naquela Comissão, 
amparado no Regimento e na Constituição Federal.

Quando o requerimento passou, foi aprovado na 
Comissão, houve uma reação de preocupação fulmi-
nante da Base do Governo. Queriam até que o Presi-

dente recorresse ao Plenário para que a maioria do 
Governo, naquela ocasião, pudesse derrubar o meu 
requerimento. Não queriam de jeito nenhum deixar a 
Ministra vir, de jeito nenhum.

Não pode. Não deve. A Ministra não vai. Se for, 
não vai responder sobre dossiê. Essa era a tona da 
fala do Governo, do seu Líder e de toda a Base do 
Governo.

De repente, vai a Ministra à Comissão. Pergunta-
da pelo Líder Arthur Virgílio, não respondeu se podia 
falar sobre o dossiê. Perguntada por mim, disse que 
não tinha problema, que falaria tranqüilamente sobre o 
dossiê. Aí, eu disse a mim mesmo: essa Ministra merece 
os meus elogios. Qual é o problema de vir ao Senado 
falar sobre dossiê? Qual o problema? Melhor para o 
Governo. Esclarece a dúvida da sociedade brasileira. 
Não vejo motivos para não falar. E a Ministra falou, res-
pondeu a minha pergunta. Disse que não era dossiê, 
que ela ia ratificar novamente que aquele documento 
não era dossiê, que a Casa Civil, os funcionários da 
Casa Civil não fizeram nenhum dossiê. E eu achei a 
Ministra, naquela ocasião, muito segura do que falava, 
muito segura do que falava.

Hoje, eu amanheci com uma profunda decepção 
com a Ministra. Profunda decepção. Apareceu – des-
culpem o trocadilho – o Aparecido para mostrar a rea-
lidade dos fatos. Será... Olhe o que eu vou dizer agora 
desta tribuna! Será que esse José Aparecido não vai se 
tornar um Roberto Jefferson da vida? Esse rapaz vai 
ter que falar. Ou ele vai assumir a culpa sozinho? Ou 
foi ele, da sua cabeça, que pinçou do banco de dados 
a confecção de um dossiê que a Ministra e o Governo 
teimam em dizer que é banco de dados?

Isso é muito natural. Depois de um vazamento 
que atinge o Governo, que atinge a candidata do Pre-
sidente da República à Presidência da República, o 
que eles podem pensar? Vamos ter que sair pela tan-
gente. Vamos dizer que isso aí é um banco de dados. 
Vamos negar até a morte que isso não é um dossiê. 
Nós não podemos cair no conto do dossiê. Tanto que 
a Ministra afirmou que o Governo não ia apanhar so-
zinho. Palavras da própria Ministra.

Mas o José Aparecido já confessou: foi dossiê. 
A Ministra faltou aqui, nesta Casa, na Comissão de 
Infra-Estrutura, com a verdade. A Ministra não falou 
a verdade.

Ministra, mentir ao ser torturada é perdoável; men-
tir numa democracia é imperdoável a uma Ministra. O 
dossiê foi feito propositalmente para intimidar a mino-
ria, uma minoria tão massacrada pelo Governo nesta 
Casa. A Ministra, que se diz democrata, que se disse 
torturada pela ditadura militar, a favor e na defesa da 
democracia brasileira, o Presidente Lula, que defendeu 



13642  Sábado  10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008

tanto a democracia brasileira! Quantas vidas, quanto 
suor, quantas lutas em favor desta democracia?! A 
democracia que todos nós queremos!

Quando se prepara um dossiê para intimidar; 
quando se prepara um dossiê para fechar de uma vez 
por todas aquilo que é a maior defesa da maioria, que 
é a CPI, quando se faz isso para arquivar uma CPI que 
apurava os cartões corporativos, os gastos do Governo 
Lula, é a volta da ditadura.

Quantas vezes foram apresentados requerimen-
tos nesta CPI, pedindo que a Ministra viesse até esta 
Casa?! Sabem quantas vezes foi aprovado requerimen-
to? Nenhuma! Sabem por quê? Porque o Governo tem 
maioria nesta Casa, porque esta maioria é submissa 
ao Governo, porque esta maioria – a maioria dela – 
visa aos seus interesses próprios, não olha para o seu 
País, não olha para aqueles que precisam da voz de 
cada um aqui, nesta Casa, em defesa da sociedade, 
do bem estar da sociedade. Visam estar bem politi-
camente, trocam cargos, devem favores e, devendo 
favores, têm que se ajoelhar aos pés do rei, fazem o 
que ele quer, cumprem com as suas determinações e 
abalam a democracia.

Vi com meus próprios olhos, participei de uma 
CPI do apagão aéreo. Fiz questão de participar. Foram 
muitas vidas perdidas, Senador, muitas vidas! E saí 
de lá com uma profunda decepção. Foi preparado um 
relatório que provava a culpa de um diretor que meteu 
a mão nos cofres públicos, deixou a condição aérea 
deste País estraçalhada, ao ponto de desentendimento 
geral, ao ponto de colidirem aviões e de matar, matar e 
matarem. Este rapaz foi acusado, comprovadamente, de 
que devia aos cofres públicos um mar de corrupções; 
e esse rapaz foi inocentado. Rasgaram o relatório do 
Senador Demóstenes Torres, um dos mais preciosos 
relatórios que vi em minha vida, e jogaram no lixo. 

Se querem a volta da Ministra nesta Casa, tem 
que passar pela CCJ. Se for por meio da CPI, não pas-
sa. É onde o Governo tem a maioria. 

Criou-se aqui, nesta Casa, um pelotão chamado 
pelotão de choque do Presidente da República, como 
se fosse uma tropa de elite, para defender o Presiden-
te e trocar favores.

Quero ver agora se a Ministra continua chaman-
do isso de dossiê. E o Ministro da Justiça, que devia 
dar o exemplo a este País, disse que não tem proble-
ma nenhum. Não é crime. Não tem problema nenhum 
quando se faz um dossiê para intimidar uma CPI. E 
será que essa divulgação não foi proposital, logo para 
intimidar? Eu tenho as minhas dúvidas. O momento 
político que vivemos está muito parecido com a novela 
da Globo, Sr. Presidente.

Essa novela que está em cartaz, chamada “Duas 
Caras”. Olhe o título da novela: “Duas Caras”. Lá existe 
um senhor chamado Juvenal Antena, que é candidato 
a vereador de uma favela no Rio de Janeiro, e ele usa 
cristalinamente o poder da intimidação para fazer o que 
quer. O Governo, eu acho, se inspirou nessa novela 
Duas Caras e usa o mesmo método de intimidação 
para fazer o que quer.

Sr. Presidente, faço hoje o meu primeiro pronun-
ciamento como Líder da Minoria neste Senado. Aca-
bei de dar uma entrevista para o jornal O Estado de 
S. Paulo. Eu dizia à repórter que vou ser duro como 
sempre nesta tribuna em favor da democracia brasi-
leira. Eu não tenho dúvida nenhuma, Presidente, de 
que serei lutador para que esta Casa seja indepen-
dente, para que esta Casa saia das ordens da Presi-
dência da República; para que esta Casa possa viver 
seus dias de democracia, podendo legislar; para que 
não seja tirado desta Casa o direito de legislar, como 
tiram. E, quando se tira, Presidente, o direito de uma 
casa legislativa de legislar, está-se implantando uma 
ditadura política. 

Terão que passar pelo meu cadáver, Presidente. 
Terão que passar pelo meu cadáver, se continuarem 
tentando implantar uma ditadura neste País.

Há um Deputado do Partido dos Trabalhadores 
que fala em terceiro mandato, sistematicamente. Não 
sabe esse cidadão o mal que ele está fazendo à Na-
ção brasileira. Não sabe ele. E eu tenho certeza abso-
luta: só o faz porque é instruído por alguém; não teria 
a coragem de fazê-lo sozinho e não sabe o mal que 
está cometendo à Nação brasileira. Com o intuito de 
servir ao rei, com o intuito de agradar ao rei, ele fala 
em terceiro mandato.

Sr. Presidente, desço desta tribuna na certeza 
de que estarei sempre ao lado do povo brasileiro, 
daqueles que são massacrados, daqueles que têm 
consciência de que esta Nação precisa de muita coi-
sa. Não sou daqueles que torcem para não dar certo. 
Torço para dar certo.

Mas eu queria ver neste País, Presidente, em vez 
de dossiê, eu queria ver neste País a saúde funcio-
nando. Eu queria ver a violência diminuindo. Eu queria 
ver as estradas brasileiras. Ainda há pouco, subiu um 
Senador para externar os seus pêsames pela morte 
de um vereador da sua cidade, do seu Estado, por 
causa de uma rodovia cheia de buracos; a morte do 
vereador e do seu filho.

Eu queria ver os portos, aeroportos, ferrovias, 
educação neste País! Era isso que eu queria ver; não 
era dossiê! Não era a tentativa de se implantar uma 
ditadura neste País.
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O que eu vejo é uma dúvida muito grande, é um 
ponto de interrogação dos trabalhadores brasileiros 
jovens, que estão recebendo migalhas para sobre-
viver.

Ai de quem tem coragem de falar mal do Bolsa-
Família! Ninguém tem coragem de falar mal do Bolsa-
Família. Ninguém é contra o Bolsa-Família. Mas o que 
a sociedade brasileira quer mesmo, de verdade, é tra-
balhar, é saúde, é segurança, é ferrovia, é rodovia, é 
infra-estrutura. É isso que a sociedade brasileira quer. 
Ela não quer dossiê, ela não quer intimidação, ela não 
quer ditadura, ela não quer imposição.

Eu desço desta tribuna, Presidente, agradecendo 
a V. Exª por ter me dado um tempo a mais.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Quero dizer a V. Exª que foi mais do que justo, 
até porque V. Exª me alertou que é o seu primeiro pro-
nunciamento como Líder da Minoria. É praxe na Casa 
conceder um tempo a mais. E eu fui tolerante com to-
dos. Por isso, eu lhe dei mais três minutos.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Digo a V. 
Exª que o Governo usa de todas as artimanhas para 
desmoralizar a Minoria. Olhem, por exemplo, o que 
disse a um repórter a Ministra Dilma Rousseff.

Dilma repetiu – olhem como ela tenta dizer que 
não é dossiê, que não tem nada, que está tudo cal-
mo – que a polêmica sobre os gastos com cartões 
corporativos...

Eu fui o primeiro Senador, desde o ano passado, 
a denunciar os cartões corporativos. Até perguntei se, 
no Palácio onde mora o Presidente da República, ha-
via muito daquele bichinho chamado centopéia, e me 
perguntam o porquê. Porque eu li numa nota fiscal do 
Palácio, onde mora o Presidente da República, uma 
aquisição de 300 meias e 100 sapatos para mulhe-
res. E eu perguntei se lá havia alguma centopéia para 
calçar tanto. Gastos supérfluos! Milhões e milhões e 
milhões de brasileiros.

Outro dia, recebi um e-mail, entre milhares que 
recebo, dizendo assim: “Se você tem pretensões po-
líticas, deveria falar menos do Presidente da Repúbli-
ca”. Eu respondi: “Caro companheiro, eu não falo do 
Presidente da República. Eu defendo a minha Nação. 
O dinheiro gasto com cartões corporativos é seu, é do 
povo brasileiro”.

O Brasil, dos países emergentes, dos países em 
desenvolvimento, os seus filhos e filhas são os que mais 
pagam impostos no mundo. Vou citar só um exemplo 
de como é tirado dinheiro do bolso do brasileiro.

A classe média está achatada. A classe média 
paga tudo neste País, tudo! Do PIB, 38% são arreca-
dados com impostos. São 38% com imposto! Sabem 
quanto paga o Chile, o povo chileno? O povo brasi-

leiro, dos 100% do PIB, paga 38% em arrecadação 
de imposto. Sabem quanto se paga no Chile, quanto 
paga o chileno? Só 5%. Esse dinheiro é nosso, aquele 
dinheiro que é gasto no cartão corporativo.

Denunciei muitas vezes – felizmente, veio à tona, 
e montou-se a CPI – que o Governo esconde, que o 
Governo faz qualquer negócio, que o Governo mon-
ta dossiê, que o Governo intimida a Oposição, que o 
Governo não deixa a Oposição, de maneira alguma, 
chegar aos gastos da Presidência da República.

Digam-me. Diga-me, Presidente. É bom que o 
povo brasileiro reflita, e que nós, Parlamentares, possa-
mos ir para as nossas casas refletindo. Se não deixam 
o Legislativo fiscalizar o Executivo, o que nós estamos 
fazendo aqui? Qual é o nosso papel? O instrumento 
legal de fiscalização é a CPI. Esse é o instrumento le-
gal. Mas não deixam se apurar absolutamente nada. 
Nada! Ainda mais gastos pessoais.

Nem quero falar em corrupção. Só quero perguntar 
ao povo brasileiro, sinceramente. Nada contra o Lula. 
Nada. Pessoa simpática, pessoa que é popular. Nada 
contra ele. Agora, me responda, povo brasileiro, aque-
les que acham que estou falando demais, me digam: 
quantos ministros já foram acusados – e comprovados 
– de corrupção no Governo Lula? Quantos? Quantos 
saíram? Quantos secretários saíram? Quantos? O que 
aconteceu com eles? Foram punidos?

José Dirceu volta à cena! Pensei que José Dirceu 
estava arquivado por um tempo. Volta à cena! Quem 
divulgou o dossiê era secretário do José Dirceu. Volta 
à cena o José Dirceu. O que aconteceu? Nada, abso-
lutamente nada.

E temos que zelar aqui, meu caro suplente Deme-
trius, por esta democracia, que tem que voltar a ser. Vou 
brigar muito por isso, Senadores. Muito! Quero poder 
fiscalizar o Governo aqui, por meio de CPIs. A Minoria 
vai ter que ter esse poder de fiscalizar. A Constituição 
permite e manda. Não podemos rasgar a Constituição 
nesta Casa! Não podemos!

Por isso, Sr. Presidente, neste meu primeiro pro-
nunciamento, saibam V. Exª, os Senadores e o povo 
brasileiro: lutarei, custe a minha própria vida, pela de-
mocracia, pela liberdade, pelo direito e por aqueles que 
mais precisam, como os aposentados brasileiros, que 
estão aí desprezados.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência, antes de chamar o Senador Geovani 
Borges, informa à Casa que o Senador Garibaldi Alves 
Filho designa a Senadora Lúcia Vânia como Relatora-
Revisora da Medida Provisória nº 411, de 2007 (Pro-
jeto de Lei de Conversão nº 9, de 2008).
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Ainda, permita-me, Senador Geovani, informar que 
recebi da TV Senado um documento,que comunico à 
Nação. A TV Senado, numa homenagem aos 120 anos 
da abolição não conclusa, programou um documen-
tário cujo título é “A Chama da Liberdade”, que vai ao 
ar, neste sábado, às 16h30min e às 21h30min; e, no 
domingo, às 11h30min e às 22h.

Também a Rádio Senado apresentará, no pró-
ximo fim de semana, um especial dos 120 anos da 
abolição não conclusa. O Jornal do Senado terá um 
encarte especial com oito páginas, na segunda-feira, 
dia 12, sobre a Abolição da Escravatura. Será uma re-
constituição histórica dos fatos da época, 13 de maio 
de 1888.

Cumprimento aqui todo o Sistema de Comunica-
ção do Senado e toda a equipe do Jornal do Senado. 
Lembro ainda que, a partir das 22 horas de hoje, o 
encarte já estará disponível na Internet.

De imediato, convido o nobre Senador Geova-
ni Borges para fazer uso da palavra, por 20 minutos, 
com a devida tolerância que tive com todos os outros 
Senadores e Senadoras.

O SR. GEOVANI BORGES (PMDB – AP. Pronun-
cia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, única colônia remanescente na América 
do Sul, a Guiana Francesa também é o único pedaço 
da Comunidade Européia fora da Europa.

Por muito tempo, o desgarrado território europeu 
não passou de uma insalubre colônia penal, tornada 
célebre pelo ex-presidiário que se fez escritor, Henry 
Charriére, que transformou o relato de sua ousada 
fuga da temida Ilha do Diabo, uma ilha presídio rode-
ado por águas infestadas por tubarões, no best-seller 
Papillon.

Na década de 60, a proximidade com a linha do 
Equador fez a colônia ser escolhida para sediar uma 
base francesa de lançamento de foguetes, na cidade 
de Kourou, dando ao território relevância estratégica 
e atraindo uma leva de peões brasileiros para sua 
construção.

Depois vieram os garimpos. E a prostituição. E o 
fato é que até hoje um grande número de brasileiros, 
sobretudo da minha região, tentam ilegalmente a sorte 
e os salários em euro da colônia.

É fácil entender, Sr. Presidente, esse movimen-
to migratório: a Guiana Francesa é território francês. 
Caiena, a capital, fica a menos de 200 quilômetros do 
Oiapoque, no Amapá. Por isso, milhares de brasileiros 
vivem em Caiena. Estima-se que cinqüenta mil brasi-
leiros estejam por lá. Gente que atravessou a fronteira 
em busca de oportunidades. Quase todos os dias, bra-

sileiros que estão ilegalmente na Guiana Francesa são 
detidos pela polícia e mandados de volta ao Brasil.

Recentemente, o famoso jornal francês Le Monde, 
um dos mais importantes da Europa, denunciou que 
os brasileiros são “caçados” pela imigração francesa: 
“Chegam em levas, em busca de ouro ou bicos, para 
alimentar as famílias no Brasil. São expulsos, mas vol-
tam, ameaçados por doenças e morte, por bala perdida 
ou golpe de facão”.

O Libération, outro jornal da França, publicou 
que as empresas que empregam trabalhadores ilegais 
serão obrigadas a bancar a expulsão dos brasileiros: 
“Os brasileiros são empurrados pela falta de pers-
pectivas no Brasil e pela possibilidade de receber em 
euro. Como sua entrada não é oficial, ficam sujeitos a 
condições desumanas”.

Pois bem. O único meio de sair do Brasil para a 
Guiana e Suriname é pegar uma catraia, uma canoa 
movida a motor, que sai de madrugada do porto do 
Oiapoque e viaja a noite toda. De dia, a embarcação 
pára, e os clandestinos se escondem nas montanhas 
da região. Prosseguem à noite e chegam na manhã 
seguinte ao canal de Maowe, em Caiena. Muitos tra-
balham por 90 dias sem nada receber. Mas, se recla-
mam, são denunciados como ilegais. A moeda forte e 
a ilusão de bons salários atraem brasileiros incautos 
na busca de melhoria de vida. Todavia, a prostituição 
e o tráfico de mulheres têm sido uma rotina.

A situação tensa na região fronteiriça ao Brasil é 
delicada para a diplomacia brasileira. As autoridades 
de cada país são soberanas. Imigrantes brasileiros nas 
Guianas submetem-se à legislação local. Mas chega 
um momento, como este que narrarei a V. Exªs, em 
que se faz imperiosa uma tomada de posição gover-
namental.

Há 21 dias, precisamente no dia 17 de abril, uma 
brasileira, imigrante ilegal na Guiana Francesa, foi viti-
mada pela polícia francesa (a Gendarmeria), enquanto 
navegava no rio Oiapoque em uma catraia. Isso acon-
teceu em Maná, próximo ao garimpo Reginá, cerca de 
400 km de Saint George, na Guiana Francesa. 

A brasileira estava com outros cerca de 30 bra-
sileiros imigrantes ilegais, por volta das 19h, horário 
local, no último dia 17 de abril, quando foram abordados 
pela polícia francesa, fortemente armada de pistolas 
e escopetas. Com medo, os brasileiros começaram a 
pular da catraia, buscando fugir para uma das mar-
gens do rio. A brasileira, certamente devido à falta de 
iluminação, nadou em direção à Guiana e foi atingida 
pelas hélices do barco dos policiais franceses.

O que há de mais cruel, Sr. Presidente, é que os 
demais brasileiros foram impedidos pelos policiais fran-
ceses de ajudar a brasileira ferida, que morreu e cujo 
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corpo foi encontrado quatro dias depois, em avançado 
estado de decomposição.

Pior ainda: a polícia francesa içou o corpo do 
mangue com uma espécie de arpão, amarrou-o com 
cordas a um barco e o arrastou boiando até a margem 
francesa do rio. De lá, conduziu-o para Caiena, onde 
o corpo – pasme, Sr. Presidente – ainda se encontra, 
em uma geladeira, aguardando liberação do governo 
francês.

Dado os requintes de crueldade e a recorrência 
desses crimes, fomos ontem à audiência no Ministério 
das Relações Exteriores – eu, o Governador do Amapá, 
Waldez Góez, do meu Estado; o Deputado Estadual 
Paulo José (Presidente da Comissão de Relações Ex-
teriores e Defesa do Estado), a quem rendo as minhas 
homenagens pela sua dedicação, que passou prati-
camente 48 horas sem dormir e foi in loco verificar o 
que ocorreu, pegou o avião e veio imediatamente para 
Brasília para participar dessa audiência; o Deputado 
Jurandil Juarez, Coordenador da nossa Bancada fe-
deral; as Deputadas Fátima Pelaes e Dalva Figueiredo 
e o Deputado Davi Alcolumbre.

Lá, relatamos o fato e apresentamos fotografias 
terríveis do resgate do corpo da brasileira, quando a 
polícia francesa parecia carregar um troféu, sorrindo 
e mostrando com os dedos em “V”, de vitória.

Eu tenho uma foto aqui que eu gostaria que a 
câmera, se possível, desse um close, Sr. Presidente, 
para que o nosso País e o mundo inteiro tomem conhe-
cimento do “V” da vitória. E vou mostrar rapidamente 
aqui as fotografias do corpo sendo arrastado, boiando 
por esse rio fronteiriço. Mais um close, para que o Bra-
sil tome conhecimento. Outra foto, rapidamente; mais 
outra foto aqui, Sr. Presidente, que vai fazer parte deste 
nosso pronunciamento, em anexo.

A nossa brasileira – queria que se desse um clo-
se especial; infelizmente, eu tenho que mostrar isso 
ao Brasil inteiro e ao mundo – arpoada, como se fosse 
um animal. Esta aqui tem mais detalhes. Quero pedir 
desculpas ao Presidente, porque eu queria mostrar em 
slides, mas regimentalmente eu teria que solicitar com 
certa antecedência, e não foi possível. Eu não posso 
protelar essa denúncia para o Brasil inteiro.

As imagens, de tão chocantes, levaram a Em-
baixadora Maria Edileuza Fontenele Reis, Diretora 
do Departamento da Europa, Ministério de Relações 
Exteriores, a uma emoção muito forte. Sensibilizada, 
a Embaixadora assegurou que vai convocar uma reu-
nião para o próximo dia 26 de maio, este mês, com a 
participação do Itamaraty, Assembléia Legislativa do 
Amapá, Bancada Federal do Amapá e representantes 
da Embaixada da França, que servirá de preparação 
para uma reunião que está marcada para ocorrer em 

Caiena, Guiana Francesa, em 12 de junho, no próxi-
mo mês.

Uma das propostas, inclusive apresentada na 
reunião pelo Deputado Paulo José à Embaixadora, 
é a criação de um escritório regional do Itamaraty no 
Oiapoque. Mas tenho absoluta certeza de que a hábil 
e competente diplomacia brasileira haverá de negociar 
uma saída pacífica e nada traumática, a fim de conci-
liar os interesses dos dois países e impedir a caça de 
pobres ribeirinhos, cujo único pecado é desejar uma 
vida melhor.

Reconhecemos a soberania dos povos, mas en-
tendemos que é necessário buscar uma alternativa 
negociada para quando a geografia deságua na his-
tória.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador Geovani Borges, convido V. Exª a assumir 
a Presidência, para que eu possa fazer também meu 
pronunciamento. Então, prorrogo a sessão por mais 
trinta minutos. 

O Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Geovani Bor-
ges.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente Geovani Borges, que preside a sessão, vou 
tentar ficar exatamente no meu tempo.

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. PMDB – 
AP) – Senador Paulo Paim, V. Exª dispõe de 20 minu-
tos, além do tempo necessário para complementar o 
seu pronunciamento.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado, Senador Geovani Borges.

Senador Geovani Borges, por uma questão de 
justiça, deixando bem claro que eu não levo os deba-
tes desta Casa, de interesse dos Estados, pelo viés 
político-partidário, quero fazer um esclarecimento. 

Dirijo-me ao nosso querido Estado do Piauí para 
dizer que se conseguimos, nesta semana, aprovar a 
incorporação do Banco do Estado do Piauí (BEP) ao 
Banco do Brasil, via Projeto de Resolução nº 58, foi um 
trabalho articulado pelo Governador do Estado, pelo 
Secretário da Fazenda, Antonio Neto, mas também pe-
los três Senadores do Estado do Piauí. Refiro-me aos 
Senadores João Vicente, Mão Santa e Heráclito Fortes, 
com quem travei uma longa conversa sobre essa situ-
ação. Foi graças a essa articulação, que favoreceu um 
Governo que é do Partido dos Trabalhadores, mesmo 
sendo o Senador Heráclito Fortes do DEM, o Senador 
Mão Santa, do PMDB, e o Senador João Vicente, do 
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PTB. Faço este esclarecimento porque foi noticiado no 
jornal Meio Norte que o trabalho foi específico de uma 
pessoa. Então, para que fique transparente, à luz da 
verdade, eu, que participei de toda a articulação, faço 
esse esclarecimento, porque se não fosse a Bancada 
do Piauí – neste caso liderada pelo Senador Herácli-
to Fortes –, não teria acontecido essa movimentação 
muito importante para aquele Estado, o Piauí. Repito: 
o Senador Heráclito Fortes, o Senador Mão Santa, o 
Senador João Vicente, o Sr. Antonio Neto e o Gover-
nador, conseqüentemente. 

Feito este esclarecimento, e colocando os fatos 
à luz da verdade, Sr. Presidente, eu não poderia tam-
bém, nesta manhã – comuniquei a todos que eu seria 
o último a usar da palavra, porque estava presidindo 
–, deixar aqui as minhas considerações e o meu de-
poimento em relação aos dois Ministros gaúchos, que 
foram tão questionados no plenário no dia de hoje. 

Em primeiro lugar, farei algumas considerações 
em relação ao Ministro Tarso Genro e a questão Ra-
posa Serra do Sol. 

Sr. Presidente, tenho no Ministro Tarso Genro 
um grande quadro, não somente do Rio Grande, mas 
também do Brasil. Tivemos a alegria de disputar as 
eleições há cinco anos; o Ministro Tarso Genro era, 
então, candidato a Governador, e eu a Senador. Elegi-
me para o Senado, e, durante a campanha, fizemos 
uma grande parceria. Viajei muito pelo Estado do Rio 
Grande do Sul na companhia do hoje Ministro Tarso 
Genro. Sei da sua capacidade, sei da sua competên-
cia e sei da sua honestidade. Então, ninguém tenha 
dúvida de que a minha posição, neste Plenário, nem 
sempre é concordância com o Governo. Mas tenho 
vindo à tribuna para elogiar o Governo em tudo aquilo 
que eu entendo correto, certo, adequado e bom para o 
meu País, como na questão dos aposentados, em que 
fiz o bom debate, e apresentei inclusive dois projetos, 
aqui aprovados e encaminhados para a Câmara dos 
Deputados. Por isso, sinto-me com toda a autoridade 
em dar este depoimento aqui, deixando clara a minha 
posição, pelo brilhante trabalho feito pelo Ministro Tarso 
Genro junto ao Ministério da Justiça.

A Ministra Dilma, que também conheço há mais de 
35 anos – militei com a Ministra Dilma e com o Ministro 
Tarso Genro. Lembro-me disso como se fosse hoje – 
não tem como eu não dar este depoimento, Presidente 
Geovani –: eu era metalúrgico em uma empresa cha-
mada Forja Sul. Na época, foi ela e seu esposo, Carlos 
Araújo, que me procuraram, junto com outro militante, 
este do PT, e ele do PDT, para me convidar para me 
candidatar à Presidência do Sindicato dos Metalúrgi-
cos de Canoas. Claro que dali para frente se estabe-
leceu com a Ministra Dilma uma relação de respeito, 

de carinho, porque fui conhecendo a sua história; uma 
história bonita, de uma mulher lutadora que, com cer-
teza, às vésperas do Dia das Mães, eu tenho o dever 
de homenagear na tribuna deste Senado.

Quero dizer também que, quando me pergunta-
ram se a Ministra se sairia bem na Comissão de Infra-
Estrutura, onde daria o depoimento, eu disse: Tenho 
a absoluta certeza de que a Ministra vai responder na 
área correspondente ao PAC; e quando for também 
perguntada sobre o caso dos cartões, responderá com 
a mesma capacidade e com a mesma competência. 

E disse mais: A Ministra entrará como uma grande 
mulher, e sairá como um gigante, pelo seu potencial 
de gestora, administradora e também político. 

Ninguém tenha dúvida de que a Ministra Dilma 
é, sim, competente, em todas as áreas, inclusive na 
área política. Não errei no prognóstico. Falei isto na se-
gunda-feira, e ela foi responder na quarta-feira. Só não 
interferi lá, na Comissão, porque, tanto o Líder Romero 
Jucá como a Líder Roseana Sarney disseram-me que 
não havia necessidade, porque a Ministra estava indo 
muito, muito bem, e que ela estava cansada, depois 
de nove horas de debate. Mas, se ela for convocada 
num outro momento a vir a esta Casa, podem ter a 
certeza de que estarei lá, sentado, na primeira fila, fa-
zendo o bom debate.

Tenho plena confiança na Ministra. Se alguém 
me perguntar, como já perguntaram para alguns, se 
eu botaria a mão no fogo pela Ministra Dilma, quero 
dizer, aqui, que, com certeza absoluta, eu botaria. Co-
nheço a história, a vida dessa mulher. É uma mulher 
que, com certeza, representa o que há de melhor do 
povo brasileiro. E eu diria mais: podemos ter, neste 
País, milhões de pessoas honestas, sérias, compe-
tentes, mas podem ter a certeza de que a Ministra 
Dilma estará sempre entre aquelas que merecem es-
ses elogios. Então, que não fique qualquer dúvida em 
relação a minha posição, ao carinho e ao respeito que 
tenho pela Ministra Dilma, e, por extensão, também ao 
Ministro Tarso Genro. Claro que com a Ministra Dilma 
eu tive uma maior convivência, porque são mais de 35 
anos que acompanho a vida dessa guerreira, dessa lu-
tadora, dessa mulher que está sendo tão questionada 
neste momento. Talvez um pouco demais, com todo o 
respeito – e a Oposição sabe que eu respeito muito a 
Oposição, e ela tem que fazer o seu papel político num 
País como o nosso, um País machista, um País que 
discrimina, sem sombra de dúvida, os fatos e a verda-
de, principalmente mulher, negro e índio –, porque ela 
é questionada 24 horas por dia, porque o Presidente 
Lula teve a ousadia de já anunciar que uma mulher é 
candidata à Presidência da República. 
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Então, fica aqui, Ministra Dilma, um beijo carinho-
so em sua mão, no seu rosto, como uma homenagem a 
todas as mães e a todas as mulheres do nosso País. 

Sr. Presidente, ...

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. PMDB – 
AP) – Eu gostaria de fazer minhas as suas palavras 
também ao prestar uma homenagem à Ministra Dilma, 
extensiva a todas as mães do nosso querido Brasil. Acho 
que é uma homenagem justa, com à qual me solidarizo, 
na qualidade de Presidente desta sessão.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado, Presidente Geovani. 

Este meu depoimento não foi pela primeira res-
posta que ela deu. Uma mulher que ficou três anos na 
cadeia, torturada, mutilada e que permaneceu fiel às 
suas causas, às suas origens, à sua história, ao nos-
so povo e à liberdade. Pode haver formas diferentes 
de luta, mas essa é a forma mais sofredora. Ter bati-
do de frente com a ditadura e ter mostrado toda a sua 
resistência, a sua persistência pela causa não é para 
qualquer cidadão. É preciso ter muita fibra.

Respeito aqueles que atuaram de forma diferente. 
Eu, mesmo, Sr. Presidente, não fui torturado, nunca fui 
preso. No máximo, fui interrogado, mas ninguém me 
tocou a mão. Então, não posso dizer. Mas calculem os 
senhores o que é uma mulher, durante três anos, sob 
tortura, ficar fiel às causas que ela sempre defendeu 
de interesse da liberdade e da justiça de todo o povo 
brasileiro.

Sr. Presidente, depois desse rápido depoimen-
to, que eu não poderia deixar de fazer, quero falar um 
pouquinho do meu Estado. Em primeiro lugar, quero 
cumprimentar os dois Senadores do Rio Grande: Se-
nador Zambiasi e Senador Simon pela reunião que 
tiveram, nesta semana, no gabinete do Ministro de In-
tegração Nacional, junto também com a Senadora Ideli 
Salvatti, em que solicitaram ao Ministro Geddel, que, 
efetivamente, houvesse investimentos no Rio Grande 
e em Santa Catarina devido ao ciclone que lá passou, 
levando de roldão milhares de casas nesses dois Es-
tados. Na oportunidade, o Ministro Geddel levantou a 
possibilidade de avançarmos numa cifra em torno de 
R$100 milhões para atender aos dois Estados atingi-
dos de forma tão forte por esse ciclone.

Só no Estado do Rio Grande do Sul, Sr. Presiden-
te, entre as dezenas de Municípios que sofreram com 
a tempestade estão a cidade de Riozinho, Mampituba, 
Tramandaí, Rolante, Caraá, Taquara, Três Forquilhas, 
Itati, Maquiné, Alvorada, Santo Antonio da Patrulha, 
Três Cachoeiras, D. Pedro de Alcântara, Osório e pra-
ticamente toda a grande Porto Alegre.

Eu espero, Sr. Presidente, que efetivamente con-
sigamos fazer com que as populações gaúcha e cata-

rinense recebam esse aporte de recursos do Governo 
Federal, como também entendo que os outros Estados, 
onde porventura venha a acontecer qualquer tipo de 
catástrofe como essa, devam também ser atendidos 
pelo Governo Federal e naturalmente pelo Governo 
do seu Estado.

A segunda questão, Sr. Presidente, veja que hoje 
vim à tribuna só para elogiar – elogiei a postura do Mi-
nistro Tarso Genro, elogiei a postura da Ministra Dilma 
–, e neste momento quero elogiar a postura de dois 
Deputados do Rio Grande do Sul, o Deputado Pepe 
Vargas e o Deputado Henrique Fontana.

Eu sou da região de Caxias do Sul, que é a ter-
ra do vinho, e o setor vinícola brasileiro, não só lá de 
Caxias do Sul, do meu Rio Grande, e de toda a região 
da Serra, todo o setor vinícola brasileiro tem enfrenta-
do a concorrência de vinhos importados, com pouca 
forma de resistir a isso que chamo uma concorrência 
desleal.

É preciso que seja estudada uma maior proteção 
para o setor. Estou me referindo aqui a toda a produ-
ção de vinho nacional, principalmente se verificarmos 
que, em 2002, os vinhos brasileiros detinham 51,5% 
do mercado interno; hoje, detêm somente 25,7%. Os 
vinhos brasileiros perderam a metade da concorrên-
cia no mercado interno. Por isso, cumprimento os De-
putados Pepe Vargas e Henrique Fontana, que foram 
juntos ao Ministro do Desenvolvimento, Indústria e Co-
mércio Exterior, Miguel Jorge, pedir providências. Foi 
uma reunião importante com a presença de produtores 
de vinho, onde ficou acertado que será encaminhada 
uma agenda do setor para que o Governo possa ava-
liar as medidas propostas. Os produtores estão preo-
cupados também com o fato de que já estamos com 
um excedente de 35 a 40 milhões de litros de vinho. 
Precisamos, de fato, de medidas mais protetoras, que 
garantam o resultado positivo da produção nacional 
do nosso vinho.

Como estou resumindo, peço a V. Exª que con-
sidere esse pronunciamento na íntegra.

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. PMDB – 
AP) – V. Exª será atendido na forma regimental.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Obrigado, 
Senador Geovani, que preside a sessão.

Quero também, Senador Geovani, dizer que hoje 
o Codene, no Rio Grande do Sul – Conselho de Par-
ticipação e Desenvolvimento da Comunidade Negra 
– completa 20 anos. 

A comunidade negra organizada do meu Esta-
do fará, amanhã, uma grande festa de aniversário, no 
auditório Dante Barone, da Assembléia Legislativa do 
Estado, em Porto Alegre.
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Aproveitamos também para registrar que a home-
nagem ao Codene não será somente a mim. Eu serei 
homenageado e vou receber um troféu por ser o autor 
do Estatuto da Igualdade Racial, mas o Senador Simon, 
que é de outro partido. E quero deixar bem clara essa 
posição, e procuro não dar a meus pronunciamentos 
só meio cunho na disputa político-partidária, como V. 
Exª fez muito bem da tribuna, defendendo os interesses 
do seu Estado e mostrando verdadeiro crime cometido 
contra uma brasileira e V. Exª foi lá e mostrou aqui as 
fotos com muita propriedade. Mas, como havia dito, 
também será homenageado o Senador Pedro Simon, 
porque há vinte anos foi S. Exª quem criou o Codene, 
no Rio Grande do Sul. 

Sr. Presidente, esses conselhos são muitos im-
portantes porque permitem que, efetivamente, haja um 
processo de diálogo muito grande entre a sociedade 
organizada e o próprio Governo com as outras entida-
des do nosso Estado. 

O primeiro Presidente desse conselho foi o com-
panheiro Gustavo Paiva, já falecido. Por isso, falo aqui 
em nome do Codene fazendo uma homenagem a ele. 
Ainda naquela época, a comunidade negra sonhava 
com políticas públicas que incluíssem descendentes 
dos negros escravizados. No Rio Grande, temos uma 
bela história, que é a história dos Lanceiros Negros. 
Foram guerreiros de uma cavalaria chamada Cavalaria 
do Fronte, uma cavalaria que estava sempre à frente 
da batalha e lhes foi prometida a liberdade, com o fim 
da guerra, pelo poder imperial.

Terminou a guerra, era antes da abolição da 
escravatura, e foram massacrados depois de esta-
rem desarmados. O Codene representa essa luta de 
um povo que busca a integração do nosso Estado e, 
às vezes, dizem, Sr. Presidente, que o Sul é a região 
mais preconceituosa. Quero dizer que não é bem as-
sim, até porque nós elegemos o primeiro Deputado 
Federal negro, Carlos Santos; elegemos o primeiro 
Governador negro, Alceu Collares. Alceu Collares foi 
um longo período Deputado; depois foi Governador, 
depois voltou a ser Deputado. E o Rio Grande do Sul 
também elegeu, queiramos ou não, o único Senador 
negro que temos aqui no Senado, que é esse que vos 
fala neste momento. 

Por isso quero, nesta oportunidade, deixar um 
forte abraço ao Codene e a todos aqueles que lutam 
pela liberdade, pela justiça, pelos negros, brancos e 
índios, em todos os segmentos. 

Sempre digo que a luta contra o preconceito é 
uma luta de todos os homens de bem, não importa se 
é negro, se é branco, se é índio ou – como gostam al-
guns, em algumas regiões, do termo – mestiço. Quero 
dizer que independente da cor da pele, independente 

da origem, da procedência, todos os homens de bem 
têm que ser contra qualquer tipo de preconceito.

Por fim, Senador Geovani, fiz aqui um pronuncia-
mento longo que fala sobre a juventude do nosso País. 
Claro que não vou poder fazer os comentários que eu 
gostaria, por exemplo, da importância da Conferência 
da Juventude, recentemente realizada aqui em Brasília, 
que reuniu líderes dos jovens de todo País. 

Agradeço a tolerância de V. Exª, mas deixarei 
para outro dia esse pronunciamento, porque acho devo 
pronunciá-lo na íntegra, fazendo uma homenagem a 
toda a juventude brasileira. 

Por isso, termino dizendo que deixo junto à Mesa 
– e peço que V. Exª a considere lido na íntegra nos 
Anais – uma homenagem que faço hoje ao Dia das 
Mães, que será neste fim de semana.

Se V. Exª me der mais dois minutos, eu termi-
naria com essa pequena homenagem às mães do 
nosso País.

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. PMDB – 
AP) – Como vai homenagear as mães brasileiras, vou 
dar a V. Exª três minutos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado, Senador Geovani.

Diz o poema:
Que coisa incrível deve ser essa troca de confidên-

cias e carinhos que acontece enquanto pequenas semen-
tes germinam no aconchego do ventre que as embala, 
tornando-as companheiras e cúmplices por 9 meses.

Desde o primeiro instante a voz dela deve soar 
como música aos ouvidos daquela pequena criaturi-
nha, seu carinho e seu amor devem ser uma benção 
para seu coraçãozinho em formação ainda e ao ouvi-
la pronunciar seu nome todo o resto deve passar a 
fazer sentido.

Ela o carrega, ela traz o para o nosso convívio e 
ela segue acompanhando seus primeiros sons, seus 
passos, suas traquinagens, seu primeiro dia na escola, 
seu caderno com os deveres da escola, um maravilhoso 
e incomparável desenho feito para o Dia das Mães! 

Depois ela segue vendo-o sair para se divertir 
com os amigos, com as amigas, preocupa-se a que 
horas irá voltar e a mãe não dorme enquanto não tem 
certeza que ele vai chegar seguro em casa.

Mais tarde, acompanha sua formatura, seu casa-
mento e volta a ser mãe quando seus netos insistem 
em chamá-la de vovó! Mas ela é, em todos os aspec-
tos, a criatura mais indecifrável que Deus criou. Ela é 
o próprio amor em forma de MÃE.

Então, eu faço essa pequena leitura de um poema 
que é uma homenagem a todas as mães. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, Senador Geo-
vani.
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SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, quero registrar a audiência ocorrida on-
tem a tarde no Gabinete do Ministro da Integração 
Nacional, com Senadores do Rio Grande do Sul e de 
Santa Catarina, com o objetivo de tratar da situação 
de emergência dos municípios atingidos pelo ciclone 
extratropical.

Lamentavelmente não pude estar presente, mas 
quero agradecer à Senadora Ideli Salvati e aos Sena-
dores Pedro Simon e Sérgio Zambiasi por defenderem, 
também em meu nome, a liberação de recursos para 
a recuperação dessas municipalidades.

Faço um agradecimento também ao Ministro Ge-
ddel Vieira Lima por demonstrar preocupação com a 
situação e apontar caminhos viáveis para uma breve 
solução do problema.

Na oportunidade acenou com a viabilidade de uma 
liberação no montante de R$100 milhões, alterando uma 
medida provisória que já está no Congresso Nacional, 
para atender os dois estados da Região Sul. 

Só Estado do Rio Grande do Sul vários municí-
pios já decretaram estado de emergência: Riozinho; 
Mampituba; Tramandaí; Rolante; Caraá; Taquara; Três 
Forquilhas; Itati; Maquiné; Alvorada; Santo Antônio da 
Patrulha; Três Cachoeiras; Dom Pedro de Alcântara 
e Osório.

Esperamos, nas próximas semanas, contar tam-
bém com o apoio da Casa Civil e da Presidência da 
República na solução dessa grave situação.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

O SR. PAULO PAIM (Bloco PT – RS. Sem apanha-
mento taquigráfico.) – Sr Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, quero registrar aqui os 20 anos do Conselho de 
Participação e Desenvolvimento da Comunidade Negra 
do Estado do Rio Grande do Sul (CODENE/RS). 

Amanhã a comunidade negra organizada do meu 
Estado estará em festa e celebrará a data de aniversário 
do Conselho no auditório Dante Barone, na Assembléia 
Legislativa do Estado, em Porto Alegre.

Aproveitamos também para registrar a home-
nagem que receberemos por nossa luta em prol das 
causas raciais, pela autoria do Estatuto da Igualdade 
Racial.

Infelizmente não poderemos estar lá, mas nos-
so coração e força pelas lutas que abraçamos andam 
sempre lado a lado.

Srªs e Srs. Senadores, o movimento negro, na 
década de 70, teve um grande avanço em nosso País. 

Surgiram várias organizações negras, clamando por 
justiça social e contra o preconceito e racismo da so-
ciedade brasileira.

No final dessa década, o povo brasileiro sonhava 
com a volta da democracia.

Os movimentos sociais emergiam rapidamente e 
o movimento negro também crescia de Norte a Sul do 
País exigindo justiça de uma sociedade excludente, es-
pecialmente no que diz respeito à população negra.

No início da década de 80, os negros, mais forta-
lecidos por suas organizações, começam a pensar em 
se organizar de forma a exigir verdadeiramente políticas 
públicas para o povo negro, em nível estadual.

Surgem, então, os primeiros Conselhos de Par-
ticipação e Desenvolvimento da Comunidade Negra 
nos Estados.

No Rio Grande do Sul, o Decreto que criou o 
Codene foi o de número 32.813/88. Isso no Governo 
de nosso Senador Pedro Simon, também um home-
nageado.

Posteriormente esse Decreto foi transformado 
na Lei 11.901/03.

O Conselho está vinculado à Secretaria de Justiça 
e Desenvolvimento Social do Estado e tem como prin-
cipal objetivo desenvolver estudos relativos à condição 
da Comunidade Negra e à sua emancipação plena na 
sociedade sócio-econômica, política e cultural.

O povo negro gaúcho, há anos vinha lutando para 
ter presença em espaço institucional para exigir seus 
direitos da cidadania a pleno título.

O CODENE, desde sua criação, foi estruturado 
com a presença de conselheiros da sociedade civil 
e conselheiros governamentais das secretarias es-
taduais.

Desde o início a luta não foi fácil, pois a sociedade 
em geral afirmava que o preconceito e o racismo contra 
os negros não existia, pois nosso país foi alicerçado 
com base na democracia racial.

O primeiro presidente desse Conselho foi o com-
panheiro Gustavo Paiva, já falecido.

Já naquela época a comunidade negra sonhava 
com políticas públicas que incluíssem os descenden-
tes de negros escravizados.

O CODENE foi o produto da inspiração de um 
grupo de idealistas do movimento negro que buscavam 
uma nova frente de luta contra as discriminações, num 
espaço de articulação de ações voltadas ao desenvol-
vimento e à emancipação do povo negro.

Atualmente, no CODENE/RS há cinco comissões 
atuando em prol das políticas públicas que a comuni-
dade negra tanto almeja: educação,cultura,saúde,juv
entude e religiosidade.
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A partir das propostas oriundas dessas comis-
sões é que o CODENE dialoga e questiona o esta-
do brasileiro a respeito das ações afirmativas para o 
povo negro.

Srªs e Srs. Senadores, aqui faço um alerta: quando 
o Estatuto da Igualdade Racial for aprovado na Câmara 
dos Deputados e sancionado pelo presidente Lula, será 
um instrumento não só para o CODENE do RS, mas 
também para todos os Conselhos estaduais e munici-
pais de nosso País, para que os brasileiros busquem 
verdadeiramente ações concretas de políticas públicas, 
visando a cidadania plena dos afro-brasileiros.

Finalizo com votos de muito sucesso ao Codene/
RS. Parabéns por esses vinte anos de ações positi-
vas, buscando uma sociedade sem discriminações e 
sonhando com um país igualitário, justo e fraterno.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

O SR. PAULO PAIM (Bloco PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr Presidente, Srªs e Srs 
Senadores, o setor vinícola brasileiro tem enfrenta-
do a concorrência de vinhos importados com poucas 
armas.

É preciso que seja estudada uma maior proteção 
para o setor. Principalmente se olharmos que em 2002 
os vinhos brasileiros detinham 51,1% do mercado in-
terno e hoje apenas 25,7%.

Quero parabenizar os Deputados Pepe Vargas 
e Henrique Fontana que defenderam o setor junto ao 
Ministro do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior – Miguel Jorge.

Em reunião ocorrida, também, com a presença 
dos produtores de vinho ficou acertado que será en-
caminhada uma agenda do setor para que o governo 
possa avaliar as medidas propostas.

Os produtores estão preocupados também com 
o fato de que já estamos com um excedente de 35 a 
40 milhões de litros de vinho.

Precisamos de fato, medidas mais protetivas.
Por fim quero dizer que sou um aliado nesta 

luta.
Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. PMDB 
– AP) – Somando às suas palavras, Senador Paulo 
Paim, essa bonita homenagem que faz ao Dia das 
Mães, antes de encerrar esta Sessão, eu gostaria de 
homenagear, através de Dona Cícera Pinheiro Bor-
ges, minha genitora, minha mãe, que, neste momento 
deve estar ligada lá na Sky, mãe de 17 filhos. Somos 
10 filhos vivos, hoje. Senador Gilvam Borges também 
deve estar comungando deste pensamento. Digo a 
ela que, em seu nome, quero homenagear a todas as 
mães brasileiras. E, em nome, também de minha es-
posa, mãe do Rafael, meu filho mais velho, do Júnior, 
o mais novo – Geovani Júnior.

Homenageando todas as mães brasileiras, a Pre-
sidência vai encerrar a presente sessão, convocando 
para a próxima segunda-feira às 14h30min.

O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. PMDB – 
AP) – Declaro encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 14 horas e 23 
minutos.)
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9. Em 10.10.2007, foram eleitos a Senadora Lúcia Vânia como Vice-Presidente e o Senador Inácio Arruda como Relator.
10. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
11. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.
12. Senador Sérgio Guerra passou a substituir o Senador Flexa Ribeiro, em 26/02/2008, na condição de membro titular (Of.
16/08-GLPSDB).

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3311-3514

Fax: 3311-1176



2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200,
de 2008, de autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete
titulares e cinco suplentes, nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado
Federal, para, no prazo de cento e vinte dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes
de "pedofilia", bem como a relação desses crimes com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)
RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

Leitura: 04/03/2008
Designação: 24/03/2008

Instalação: 25/03/2008
Prazo final: 04/08/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  Virginio de Carvalho   (PSC-SE)  (2)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB-PB)  (1)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Marcelo Crivella   (PRB-RJ)

Magno Malta   (PR-ES)

 1.  Paulo Paim   (PT-RS)

 

Maioria ( PMDB )
Almeida Lima   (PMDB-SE)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)

 1.   

 

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS)

 
Notas:
1. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008
2. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves,
que se encontra licenciada no período de 20/03 a 18/07/2008 (Of. 30/08-GLDEM).



3) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - CARTÃO CORPORATIVO

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7
suplentes, com o objetivo de investigar, no prazo de 180 dias, todos os gastos efetuados com a
utilização do Cartão de Crédito Corporativo do Governo Federal, desde a sua criação em 2001. 

(Requerimento nº 387, de 2008, lido em 08.04.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

 

Leitura: 08/04/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

Maioria ( PMDB )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

PTB
  1.   

PDT
  

 



COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA DO REGIMENTO INTERNO DO SENADO
FEDERAL

Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do
Regimento Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, aprovado em 5.3.2008)

Número de membros: 5 titulares

 

Leitura: 05/03/2008

TITULARES

Senador Gerson Camata   (PMDB)

Senador César Borges   (PR)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 

 



2) COMISSÃO TEMPORÁRIA - RISCO AMBIENTAL EM MUNICÍPIOS RELACIONADOS
PELO INPE

Finalidade: Destinada a verificar, no prazo de doze meses, o risco ambiental em que
vivem Municípios relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa - INPE em seu "Mapa do
desmatamento". Em aditamento pelo Requerimento nº 495, de 2008, a Comissão passa a analisar
36 municípios em conformidade com o INPE em seu "Mapa de desmatamento". 

(Requerimento nº 193, de 2008, aprovado em 25.3.2008)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE: Senador Jayme Campos   (DEM-MT)
VICE-PRESIDENTE: Senador João Pedro   (PT-AM)

RELATOR: Senador Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)
 

Leitura: 25/03/2008
Instalação: 10/04/2008
Prazo final: 22/12/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Jayme Campos   (DEM)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

1. Senador Gilberto Goellner   (DEM)

2. Senador Mário Couto   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Senador João Pedro   (PT) 1. Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB )
Senador Valdir Raupp   (PMDB) 1. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 

 

3) COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE ELABORAR PROJETO DE CÓDIGO
DE PROCESSO PENAL

Finalidade: Elaborar, no prazo de 180 dias, projeto de Código de Processo Penal. 

(Requerimento nº 227, de 2008, aprovado em 25.3.2008)

Número de membros: 7

 

Leitura: 25/03/2008



4) COMISSÃO TEMPORÁRIA - CONFERÊNCIA MUNDIAL DA PAZ

Finalidade: Destinada a representar o Senado Federal na Conferência Mundial da Paz (World
Peace Conference), em Caracas, Venezuela, entre os dias 8 e 13 de abril de 2008. 

(Requerimento nº 341, de 2008, aprovado em 3.4.2008)

Número de membros: 3 titulares

 

Leitura: 03/04/2008

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Maioria ( PMDB )
Senador José Nery   (PSOL)  (1)

 
Notas:
1. VAGA CEDIDA PELO PMDB AO PSOL



COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloizio Mercadante  (PT-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Delcídio Amaral   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Paulo Paim   (PT)

 3.  Ideli Salvatti   (PT)

 4.  Sibá Machado   (PT)

 5.  Marcelo Crivella   (PRB)

 6.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 7.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 8.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 9.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

Neuto De Conto   (PMDB)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Valter Pereira   (PMDB)

 2.  Roseana Sarney   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)  (7)

 6.  Paulo Duque   (PMDB)

 7.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

Cícero Lucena   (PSDB)  (5)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Antonio Carlos Júnior   (DEM)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marco Maciel   (DEM)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Marconi Perillo   (PSDB)

 10.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (4)

João Vicente Claudino 

Gim Argello 

 1.   

 2.   

PDT
Osmar Dias  1.  Jefferson Peres 
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).
7. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão em virtude de o Senador Edison Lobão
encontrar-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. (Of. 142/2008 -
GLPMDB).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4605 e 33113516
Fax: 3311-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo
de opinar sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Sibá Machado   (PT)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (4)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 

 1.  VAGO   (5)

 

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

PDT PMDB PSDB  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)  (6)  1.   

 
Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PREVIDÊNCIA SOCIAL

Finalidade: Debater e examinar a situação da Previdência Social 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REFORMA TRIBUTÁRIA

Finalidade: Avaliar a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional na forma do inciso XV do
art. 52 da Constituição Federal, assim como tratar de matérias referentes à Reforma Tributária 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Tasso Jereissati  (PSDB-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)

RELATOR:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Renato Casagrande   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.   

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM)

Osmar Dias   (PDT)  (1)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  João Tenório   (PSDB)  (2)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2,4)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PDT
2. Vaga cedida ao PSDB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS
REGULATÓRIOS

Finalidade: Debater e estudar a regulamentação dos Marcos Regulatórios nos diversos setores
de atividades que compreendem serviços concedidos pelo Governo, como telecomunicações,
aviação civil, rodovias, saneamento, ferrovias, portos, mercado de gás natural, geração de
energia elétrica, parcerias público-privadas, etc. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Guerra  (PSDB-PE)
RELATOR:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Delcídio Amaral   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (2)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Kátia Abreu   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  José Agripino   (DEM)

 2.  Romeu Tuma   (PTB)

 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Patrícia Saboya  (PDT-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  Expedito Júnior   (PR)

 4.  VAGO   (5)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 6.  Ideli Salvatti   (PT)

 7.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

VAGO   (8)

VAGO   (4)

Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)

 4.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB)  (9)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 7.  Marisa Serrano   (PSDB)

PTB  (7)

VAGO   (6)  1.   

PDT
João Durval  1.  Cristovam Buarque 
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.
6. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
9. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3515
Fax: 3311-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br



2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jayme Campos   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Kátia Abreu   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (3)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
3. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Paulo Paim   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 

 

 1.  Papaléo Paes   (PSDB)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho   (PT)

Flávio Arns   (PT)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
João Durval   (PDT)  1.  Adelmir Santana   (DEM)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  Kátia Abreu   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (3)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Vaga cedida pelo PDT ao DEM.
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado no período de 31/03 a 31/07/2008.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel  (DEM-PE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Serys Slhessarenko   (PT)

Sibá Machado   (PT)

Eduardo Suplicy   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Magno Malta   (PR)

 6.  José Nery   (PSOL)

Maioria ( PMDB )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Romero Jucá   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

 1.  Roseana Sarney   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

 5.  José Maranhão   (PMDB)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Demóstenes Torres   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  José Agripino   (DEM)

 4.  Alvaro Dias   (PSDB)  (2)

 5.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (5)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB)

 9.  Mário Couto   (PSDB)

PTB  (4)

Epitácio Cafeteira  1.  Mozarildo Cavalcanti 

PDT
Jefferson Peres  1.  Osmar Dias 
Notas:
1. Eleito em 8.8.2007.
2. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves,
que se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 112/08-GLPMDB).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n.º 3 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3972
Fax: 3311-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br



3.1) SUBCOMISSÃO - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as
prerrogativas dos parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilvam Borges  (PMDB-AP)  (10)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Renato Casagrande   (PSB)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 2.  João Pedro   (PT)

 3.  Sibá Machado   (PT)  (9)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  Francisco Dornelles   (PP)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)

 7.  João Vicente Claudino   (PTB)

 8.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (11)

Mão Santa   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)  (5,12)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

 6.   

 7.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (4)

Heráclito Fortes   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (7)

Marco Maciel   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marconi Perillo   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Demóstenes Torres   (DEM)

 3.  Gilberto Goellner   (DEM)

 4.  José Agripino   (DEM)

 5.  Kátia Abreu   (DEM)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Cícero Lucena   (PSDB)  (6)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 10.  Lúcia Vânia   (PSDB)

PTB
Sérgio Zambiasi   (8)

 

 1.   

 2.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Peres 
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
6. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
7. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que
se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
8. Em 07/04/2008, a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Of. nº 18, de 2008, da Liderança
do PTB).
9. Em 15/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio
Mercadante (Of. 44/2008).
10. O Senador Gilvam Borges encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008.
11. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 110/08-GLPMDB).
12. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 143/2008 - GLPMDB).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:00HS - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3498
Fax: 3311-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br



4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Flávio Arns   (PT)

Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  VAGO   (1)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)

 4.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
Francisco Dornelles   (PP)  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no
período de 20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e
Esporte (Of. 30/2008-GLDEM).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E
CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Renato Casagrande   (PSB)

Sibá Machado   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

César Borges   (PR)

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

 3.  Serys Slhessarenko   (PT)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 5.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Geovani Borges   (PMDB)  (6)

 3.  Almeida Lima   (PMDB)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

José Agripino   (DEM)

Mário Couto   (PSDB)  (4)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (1)

 3.  VAGO   (3)

 4.  Raimundo Colombo   (DEM)

 5.  Papaléo Paes   (PSDB)  (5)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PTB
Gim Argello   (7)  1.   

PDT
Jefferson Peres  1.   
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
4. Em 02/04/2008, o Senador Mário Couto é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Cícero Lucena, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008 (Of. 40/08-GLPSDB).
5. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of.
50/2008 - GLPSDB).
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se
encontra licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).
7. Em 22/04/2008, o Senador Gim Argello é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 71/2008-GLPTB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL

Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)

RELATOR:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Renato Casagrande   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Marconi Perillo   (PSDB)

VAGO   (3)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
31.03.2008 a 31.07.2008, e ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

César Borges   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)  1.  VAGO   (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

VAGO   (4)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
31.03.2008 a 31.07.2008, e ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - FÓRUM DAS ÁGUAS DAS AMÉRICAS E FÓRUM
MUNDIAL DA ÁGUA

Finalidade: Participar e Acompanhar as atividades do Fórum das Águas das Américas, a
realizar-se no Brasil, e do V Fórum Mundial da Água, que acontecerá em Istambul, Turquia, em
março de 2009. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Sibá Machado  (PT-AC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

RELATOR:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Sibá Machado   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Marisa Serrano   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)

 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sibá Machado  (PT-AC)

RELATOR:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Renato Casagrande   (PSB)

Sibá Machado   (PT)

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO   (1)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
31.03.2008 a 31.07.2008, e ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
17.04.2008 a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle (Of. 121/2008-GLPMDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (8)

Flávio Arns   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (5)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)  (1,2)

 1.  Serys Slhessarenko   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  Sibá Machado   (PT)

 4.  Ideli Salvatti   (PT)

 5.  Marcelo Crivella   (PRB)

 

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (12)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Roseana Sarney   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
César Borges   (PR)  (4)

Eliseu Resende   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (6)

Gilberto Goellner   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)  (10)

Magno Malta   (PR)  (3,7)

 1.  VAGO 

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Jayme Campos   (DEM)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (11)

 5.  Mário Couto   (PSDB)

 6.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (9)

  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
4. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007.
5. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
6. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
7. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
9. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
10. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
11. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves,
que se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
12. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br



6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Sibá Machado   (PT)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

Heráclito Fortes   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.   

 2.   

 3.  Papaléo Paes   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no
período de 20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e
Legislação Participativa (Of. 30/2008-GLDEM).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período
de 17.04.2008 a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa (Of. 111/2008-GLPMDB).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)

Prazo final:  22/03/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

José Nery   (PSOL)  (1)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)

Maioria ( PMDB )
Inácio Arruda   (PC DO B)  1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (2)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (5)

 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no
período de 20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e
Legislação Participativa (Of. 30/2008-GLDEM).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Ideli Salvatti  (PT-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Ideli Salvatti   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

Maioria ( PMDB )
Roseana Sarney   (PMDB)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (2)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Romeu Tuma   (PTB)

 2.   

 
Notas:
1. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no
período de 20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e
Legislação Participativa (Of. 30/2008-GLDEM).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Heráclito Fortes  (DEM-PI)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

João Ribeiro   (PR)

 

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Aloizio Mercadante   (PT)

 3.  Augusto Botelho   (PT)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT)

 5.  Fátima Cleide   (PT)

 6.  Francisco Dornelles   (PP)

Maioria ( PMDB )
Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Geovani Borges   (PMDB)  (9)

 5.  VAGO   (4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (8)

Romeu Tuma   (PTB)  (2)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

João Tenório   (PSDB)

 1.  José Nery   (PSOL)  (5)

 2.  César Borges   (PR)  (1)

 3.  Kátia Abreu   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Tasso Jereissati   (PSDB)  (7)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (6)

Fernando Collor  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Peres 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007 (DSF 2.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
6. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
7. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
8. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que
se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
9. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se
encontra licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 122/08-GLPMDB).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3496
Fax: 3311-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho   (PT)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PDT
Jefferson Peres  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
17.04.2008 a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
(Of. 122/2008-GLPMDB).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO    (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Ribeiro  (PR-TO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (3)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

 

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Peres 

 
Notas:
1. Senador Fernando Collor, eleito em 01.03.2007, encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29.08.2007, pelo prazo de
121 dias (Requerimento nº 968, de 2007).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (1)  1.  Marcelo Crivella   (PRB)

Maioria ( PMDB )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
Jefferson Peres  1.   

 
Notas:
1. O Senador Fernando Collor foi substituído na Comissão de Relações Exteriores, conforme Ofício n.º 146/2007 - GLDBAG, lido em
05/09/2007, pelo Senador Euclydes Mello.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Serys Slhessarenko   (PT)

Delcídio Amaral   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

 3.  Aloizio Mercadante   (PT)

 4.  João Ribeiro   (PR)

 5.  Augusto Botelho   (PT)

 6.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

Valter Pereira   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)  (3,7)

 2.  José Maranhão   (PMDB)

 3.  VAGO   (6)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 6.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Adelmir Santana   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Romeu Tuma   (PTB)  (1)

 6.  Cícero Lucena   (PSDB)  (5)

 7.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 8.  Mário Couto   (PSDB)

 9.  Tasso Jereissati   (PSDB)

PTB  (4)

Gim Argello  1.  João Vicente Claudino 

PDT
João Durval  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
6. Em 23/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular do PMDB, na Comissão (Of. 125/08-GLPMDB).
7. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 144/2008 - GLPMDB).

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 14:00 HS - Plenário nº 13 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4607
Fax: 3311-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br



8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão Permanente Destinada a Acompanhar a Implementação do Plano de
Aceleração do Crescimento - PAC 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br



9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (5)

Fátima Cleide   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (4)

João Pedro   (PT)

João Vicente Claudino   (PTB)

 

 1.  Sibá Machado   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1,2)

Maioria ( PMDB )
José Maranhão   (PMDB)

Gim Argello   (PTB)  (3)

VAGO   (6)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)  (8)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  Kátia Abreu   (DEM)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (9)

 5.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (7)

Mozarildo Cavalcanti  1.   

PDT
Jefferson Peres  1.  Osmar Dias 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
4. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
9. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves,
que se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3311-4282
Fax: 3311-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br



10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Delcídio Amaral   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

João Pedro   (PT)

 

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Sibá Machado   (PT)  (6)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Augusto Botelho   (PT)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

 4.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Cícero Lucena   (PSDB)  (5)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Eliseu Resende   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marconi Perillo   (PSDB)

 6.  João Tenório   (PSDB)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (8)

Carlos Dunga   (7)  1.   

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio
Mercadante.
7. Em 02/04/2008, o Senador Carlos Dunga é designado titular do Partido Trabalhista Brasileiro na Comissão (Of. nº 050/2008/GLPTB).
8. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3311-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br



10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Tenório  (PSDB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sibá Machado  (PT-AC)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Sibá Machado   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

 

João Tenório   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br



11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Ideli Salvatti   (PT)

 

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Flávio Arns   (PT)

 3.  João Ribeiro   (PR)

 4.  Francisco Dornelles   (PP)

 5.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Gerson Camata   (PMDB)

 3.  Mão Santa   (PMDB)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (5)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)  (4)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Marco Maciel   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Marconi Perillo   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (3)

Sérgio Zambiasi  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
4. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
5. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que
se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS -

Telefone(s): 3311-1120
Fax: 3311-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br



11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período
de 17.04.2008 a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação,
Comunicação e Informática (Of. 113/2008-GLPMDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br



11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PÓLOS TECNOLÓGICOS

Finalidade: Estudo, acompanhamento e apoio ao desenvolvimento dos Pólos Tecnológicos 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)  1.  VAGO   (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)  (4)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br



COMPOSIÇÃO

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993)

 

SENADORES CARGO
Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)  (1) CORREGEDOR

VAGO  1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  17/10/2007

Notas:

1. Eleito na Reunião Preparatória da 1ª Sessão Legislativa da 53ª Legislatura, realizada em 1º.2.2007, nos termos da Resolução nº 17, de
17.3.93. O Senador Romeu Tuma, comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br

COMPOSIÇÃO

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95)

 

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Demóstenes Torres   (DEM/GO)  (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 João Tenório   (PSDB/AL)  (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 Antonio Carlos Valadares   (PSB/SE)  (2)   Bloco de Apoio ao Governo  

     PMDB  

 Gim Argello   (PTB/DF)  (1)   PTB  

Atualização:  17/04/2008

Notas:

1. Designados na Sessão do Senado Federal de 09.04.2008.
2. Designado na Sessão do Senado Federal de 17.04.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)  (3)

1ª Eleição Geral: 
19/04/1995

2ª Eleição Geral: 
30/06/1999

3ª Eleição Geral: 
27/06/2001

4ª Eleição Geral: 
13/03/2003

5ª Eleição Geral: 
23/11/2005

6ª Eleição Geral: 
06/03/2007

 

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Augusto Botelho   (PT-RR)

João Pedro   (PT-AM)  (6)

Renato Casagrande   (PSB-ES)

João Vicente Claudino   (PTB-PI)  (1)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 1.  VAGO 

 2.  Fátima Cleide   (PT-RO)  (4)

 3.  Ideli Salvatti   (PT-SC)  (2)

 4.   

 5.   

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Almeida Lima   (PMDB-SE)  (7)

Gilvam Borges   (PMDB-AP)  (8)

Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)

 2.  Gerson Camata   (PMDB-ES)

 3.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 4.  José Maranhão   (PMDB-PB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Adelmir Santana   (DEM-DF)

Marconi Perillo   (PSDB-GO)

Marisa Serrano   (PSDB-MS)

 1.  César Borges   (PR-BA)

 2.  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)  (10)

 

 3.  Arthur Virgílio   (PSDB-AM)

 4.  Sérgio Guerra   (PSDB-PE)

PDT
Jefferson Peres   (AM)  1.   

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
Romeu Tuma (PTB/SP)  (9)

Atualização:  17/04/2008
Notas:
1. Eleito na Sessão de 29.5.2007 para a vaga anteriormente ocupada pela Senadora Serys Slhessarenko (PT/MT), que renunciou ao
mandato de titular de acordo com o Ofício GSSS nº 346, lido nessa mesma Sessão, Senador Epitácio Cafeteira renunciou ao mandato
de titular, conforme Ofício 106/2007-GSECAF, lido na sessão do Senado de 26.09.2007. Senador João Vicente Claudino foi eleito em
16.10.2007 (Ofício nº 158/2007 - GLDBAG) (DSF 18.10.2007).
2. Eleitos na Sessão de 29.5.2007
3. Eleito em 30.5.2007, na 1ª Reunião de 2007 do CEDP
4. Eleita na Sessão de 27.6.2007
5. Eleito em 27.06.2007, na 5ª Reunião de 2007 do CEDP
6. Eleito na Sessão de 16.08.2007.
7. Eleito na sessão de 27.06.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Valter Pereira, que renunciou em 25.6.2007
8. Senador Gilvam Borges encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir do dia 16.04.2008
9. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
10. Senadora Maria do Carmo Alves encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a
18.07.2008

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



2) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: Senadora Serys Slhessarenko   (PT-MT)  (1)

VICE-PRESIDENTE: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (1)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007

 

MEMBROS
PMDB

Roseana Sarney   (MA)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)  (2)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PT
Serys Slhessarenko   (MT)

PTB
Sérgio Zambiasi   (RS)

PR
 

PDT
Cristovam Buarque   (DF)

PSB
Patrícia Saboya   (PDT-CE)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PP
 

PSOL
 

Atualização:  25/03/2008
Notas:
1. Eleitos em 21.06.2007
2. A Senadora Maria do Carmo Alves encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a
18.07.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



 
 
 
 

 
REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 

COMPOSIÇÃO 
18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados) 

 
 Designação: 27/04/2007 
 Presidente:  (vago) 4 

Vice-Presidente: Deputado George Hilton (PP-MG) 2 
Vice-Presidente: Deputado Claudio Diaz (PSDB-RS)2 

 
SENADORES 

TITULARES SUPLENTES 
Maioria (PMDB) 

PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. NEUTO DE CONTO (PMDB/SC) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 2. VALDIR RAUPP (PMDB/RO) 

DEM 
EFRAIM MORAIS (DEM/PB) 1. ADELMIR SANTANA (DEM/DF) 
ROMEU TUMA (PTB/SP) 2. RAIMUNDO COLOMBO (DEM/SC) 

PSDB 
MARISA SERRANO (PSDB/MS) 1. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PT 
ALOIZIO MERCADANTE (PT/SP) 1. FLÁVIO ARNS (PT/PR) 

PTB 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. FERNANDO COLLOR (PTB/AL) 

PDT 
CRISTOVAM BUARQUE (PDT/DF) 1. JEFFERSON PÉRES (PDT/AM) 

PCdoB 
INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1.  

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 

CEZAR SCHIRMER (PMDB/RS) 1. ÍRIS DE ARAÚJO  (PMDB/GO) 
DR. ROSINHA (PT/PR) 2. NILSON MOURÃO (PT/AC) 
GEORGE HILTON (PP/MG) 3. RENATO MOLLING (PP/RS) 
MAX ROSENMANN (PMDB/PR) 4. VALDIR COLATTO (PMDB/SC) 

PSDB/DEM/PPS 
CLAUDIO DIAZ (PSDB/RS) 1. ILDERLEI CORDEIRO5 (PPS/AC)  
GERALDO RESENDE (PMDB/MS) 2. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO3(PSDB/SP) 
GERMANO BONOW (DEM/RS) 3. (Vago)1  

PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN 
BETO ALBUQUERQUE (PSB/RS) 1. VIEIRA DA CUNHA (PDT/RS) 

PV 
JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV/SP) 1. DR. NECHAR (PV/SP) 

(Atualizada em 14.4.2008) 
Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 

Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 
e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 

                                                           
4 Vago, em virtude da renúncia do Senador Geraldo Mesquita Júnior ao cargo de Presidente, comunicada pelo OF.P/034/2008, de        
14.4.2008, lido na Sessão do Senado Federal dessa mesma data. 
2 Eleito em 14.8.2007, para o biênio 2007/2008 
5 Indicado pela Liderança do PPS tendo em vista a renúncia do Deputado Fernando Coruja (OF/LID/Nº115/2008, de 16-4-2008, lido na Sessão 
do SF de 17-4-2008) 
3 Indicado conforme Of. PSDB nº 856/07, de 28.11.07, do Líder do PSDB, Dep Antonio Carlos Pannunzio, lido na Sessão do SF de 19.12.07 
1 Vago em virtude do falecimento do Deputado Júlio Redecker (PSDB-RS), ocorrido em 17.07.2007. 



 

CONGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 

INTELIGÊNCIA 
(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE EDUARDO ALVES 
PMDB-RN 

 

LÍDER DA MAIORIA 
VALDIR RAUPP 

PMDB-RO 
 

LÍDER DA MINORIA 
 

ZENALDO COUTINHO 
PSDB-PA 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA 
MINORIA 

DEMÓSTENES TORRES 
DEM-GO 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

MARCONDES GADELHA 
PSB-PB 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

HERÁCLITO FORTES 
DEM-PI 

 
(Atualizada em 6.3.2008) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Senado Federal – Anexo II - Térreo 
Telefones: 3311-5255 e 3311- 4561 

scop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 

 
 



 

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I)   

Representante das empresas de televisão 
(inciso II)   

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV)   

Representante da categoria profissional 
dos jornalistas (inciso V)   

Representante da categoria profissional 
dos radialistas (inciso VI)   

Representante da categoria profissional 
dos artistas (inciso VII)   

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo (inciso 
VIII) 

  

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil  (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 
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CONGRESSO NACIONAL 
 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 
 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 
 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA1 
 
 
 

02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
 
 

03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
 
 

04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
 
 

05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
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Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Senado Federal – Anexo II - Térreo 

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 
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www.senado.gov.br/ccai 

                                                           
1 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação com a 
Comissão de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de cada uma das duas comissões originais foram considerados membros da nova 
comissão. Aguardando escolha do coordenador (art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP) 

PRESIDENTE 
Senador Garibaldi Alves Filho (PMDB-RN) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Narcio Rodrigues (PSDB-MG) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Inocêncio Oliveira (PR-PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Alvaro Dias (PSDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Osmar Serraglio (PMDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais (DEM-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º SECRETÁRIO 
Senador Gerson Camata (PMDB-ES) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Waldemir Moka (PMDB-MS) 

3º SECRETÁRIO 
Senador César Borges (PR-BA) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado José Carlos Machado (DEM-SE) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Magno Malta (PR-ES) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Eduardo Alves  (PMDB-RN) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Valdir Raupp (PMDB-RO) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado Zenaldo Coutinho  (PSDB-PA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA
Senador Demóstenes Torres (DEM-GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Eduardo Cunha (PMDB-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Marco Maciel (DEM-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 
Deputado Marcondes Gadelha (PSB-PB)  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) 
(Atualizada em 6.3.2008) 
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PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
 

SEMESTRAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)  R$ 58,00 
Porte do Correio R$ 488,40 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada)   R$ 546,40 

 
ANUAL 

 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)    R$ 116,00 
Porte do Correio    R$ 976,80 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 1.092,80 

  
NÚMEROS AVULSOS 

 
Valor do Número Avulso R$ 0,50 
Porte Avulso         R$ 3,70 

 
ORDEM BANCÁRIA 

 
UG – 020055 GESTÃO  –  00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de empenho, a favor do 

FUNSEEP ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser 
retirada no SITE: http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru–simples.asp 
Código de Recolhimento apropriado e o número de referência: 20815-9 e 00002  e 
o código da Unidade Favorecida – UG/GESTÃO: 020055/00001 preenchida e 
quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas pretendidas e  enviar 
a esta Secretaria. 
 
OBS: NÃO SERÁ ACEITO CHEQUE VIA CARTA PARA EFETIVAR 
ASSINATURA DOS DCN’S. 
 

Maiores informações pelo telefone (0XX–61) 3311-3803, FAX: 3311-1053, 
Serviço de Administração Econômica Financeira/Controle de Assinaturas, falar com, 
Mourão ou Solange. 
Contato internet: 3311-4107 
 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES, AV. N/2, S/Nº – BRASÍLIA–DF 

CNPJ: 00.530.279/0005–49              CEP 70 165–900 



Conselhos aos
Governantes

Coletânea de textos de Isócrates, Platão,
Kautilya, Nicolau Maquiavel, Erasmo de
Roterdã, Miguel de Cervantes, Cardeal
Mazarino, Maurício de Nassau, Sebastião
César de Meneses, D. Luís da Cunha,
Marquês de Pombal, Frederico da Prússia
e D. Pedro II.

Conheça nosso catálogo na Internet

www.senado.gov.br/catalogo

SENADO FEDERAL
Secretaria Especial de Editoração e Publicações
Subsecretaria de Edições Técnicas

Para adquirir essa ou outra publicação:

1) Confirme a disponibilidade de estoque utilizando os nossos telefones, e-mail ou por via postal.
2) Efetue depósito na conta única do tesouro (enfatizamos a importância do código identificador).

Banco: Banco do Brasil S/A (001)
Agência: 4201-3
A crédito de: Conta Única do Tesouro Nacional / FUNSEEP
Conta-corrente: 170.500-8
Código Identificador (imprescindível): 02.00.55.00.00.12.08.15-9

Observação: não é possível a utilização de DOC ou TED na transferência de valores para a Conta
Única do Tesouro. É necessário que o depósito seja feito em uma agência do Banco do Brasil. Os
correntistas do Banco do Brasil que utilizam o internet banking podem acessar o menu “Transferên-
cias”, escolher a opção “para Conta Única do Tesouro”, informando seu CPF/CNPJ, o valor da
compra e, no campo “UG Gestão finalidade”, o código identificador acima citado.

3) Encaminhe-nos, por via postal, fax ou e-mail (digitalizado), o comprovante do depósito, a relação
do que está sendo adquirido, nome e endereço completo para remessa e informe um telefone para
contato.
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